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LIGAÇÕES PARA O EUR-Lex:  

«Só os documentos da União Europeia publicados no Jornal Oficial da União Europeia fazem fé.» 

Para consultar as regras que regem a autenticidade do Jornal Oficial, consulte o Regulamento (UE) n.º 216/2013 do Conselho, de 7 de 

março de 2013, relativo à publicação eletrónica do Jornal Oficial da União Europeia. JO. - L 69 de 13/03/2013, p. 1-3. http://eur-le x.eur opa.e u/legal-content/PT/T XT/HTM L/?uri= CELE X:32 013 R021 6&from=PT 

«No que respeita à jurisprudência, só as versões dos documentos publicadas na «Coletânea da Jurisprudência» são consideradas fontes 

oficiais». Advertência Jurídica Importante do sítio EUR-Lex http://eur-lex.europa.eu/content/legal-notice/legal-notice.html#droits 

 

LIGAÇÕES PARA O DRE:  

Desde 1 de julho de 2006, a edição eletrónica do Diário da República faz fé plena e a publicação dos atos através dela realizada vale para 

todos os efeitos legais, nos termos do n.º 5 do artigo 1.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro https://dre. pt/pdf1sdip/ 1998/ 11/2 61A00/ 61306 134. pdf, alterada pela Lei n.º 2/2005 https://dre.pt/pdf1 sdip/ 2005 /01/0 16A00/ 0548 0553. pdf, 

de 24 de janeiro, pela Lei n.º 26/2006 de 30 de junho https://dre. pt/pdf1 sdip/ 2006 /06/1 25A00/ 46384 645. pdf e pela Lei n.º 42/2007 de 24 de agosto https:// dre.pt/pdf1sdi p/200 7/08 /1630 0/05 66505 670. pdf. 

A utilização dos restantes documentos não dispensa a consulta das versões autênticas constantes da publicação em papel do Diário do 

Governo ou do Diário da República e reproduzidas em imagens PDF neste sítio. 

Aviso legal do sítio DRE.PT https://dre.pt/comum/html/aviso_legal.html 

Na «Base de Legislação e Jurisprudência» da ÁREA RESERVADA do nosso Portal estão disponíveis versões PDF (atualizadas e consolidadas) 

da legislação portuguesa https://www.oa.pt/AreaReservada/login.aspx?idc=31629 
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PUBLICAÇÕES 

 

 

III CONGRESSO DIREITO DAS SOCIEDADES EM REVISTA  
Autores: Alexandre de Soveral Martins, André Figueiredo, Carolina Cunha, Catarina Serra, Deolinda Aparício Meira, 

Elda Marques, Evaristo Mendes, Filipe Cassiano dos Santos, Gabriela Figueiredo Dias, Hugo Moredo Santos, Manuel 

Carneiro da Frada, Manuel Nogueira Serens, Maria de Fátima Ribeiro, Maria Elisabete Ramos, Maria Miguel Carvalho, 

Miguel Urbano, Orlando Vogler Guiné, Paulo de Tarso Domingues, Paulo Olavo Cunha, Pedro Caetano Nunes, Pedro 

Pais de Vasconcelos, Ricardo Costa, Rui Pereira Dias 

Co-Autores: Coordenação de Rui Pinto Duarte, Pedro Pais de Vasconcelos, J. M. Coutinho de Abreu 

Coimbra: Almedina, Outubro - 2014, 606 págs. 
ISBN 978-972-40-5749-1 | 0,889 Kg 
Preço: € 35,00  http://www.livrariajuridica.com/ins_product.aspx?&SUB_NAV_ID_OBJ=40002 

 



6.ª BIENAL DE JURISPRUDÊNCIA DIREITO DA FAMÍLIA 
Coordenação de Guilherme de Oliveira 
Coimbra: Coimbra Editora, Outubro 2014, 216 págs. 
Serie n.º 29 - Direito da Família 
ISBN 978-972-32-2242-5 | 0,3 Kg 
APRESENTAÇÃO E ÍNDICE  

http://www.livrariajuridica.com/ins_product.aspx?&SUB_NAV_ID_OBJ=40019 

 

A AÇÃO EXECUTIVA NO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (3ª Edição atualizada) 
Autor: Lurdes Mesquita, Francisco Costeira da Rocha 
Porto: Grupo Editorial Vida Económica, outubro 2014. - p. 416. 
ISBN: 9789897680472 | Medidas: 15,5 x 23 cm  
Versão impressa €16,20 | Versão eBook € 14,60 
FOLHEAR http://livraria.vidaeconomi ca.pt/j uridico/120 9-a -aca o-e xe cutiva-no-novo-codigo-de -pr oce sso-civil-3-e dica o-atualiza da-9 7898 97680 472. html 

 

A obra proporciona, a todos quantos estudam ou lidam profissionalmente com a ação executiva, um instrumento de trabalho sobre o atual 

regime da ação executiva, após as alterações introduzidas pelo novo Código de Processo Civil. O texto que compõe a primeira parte destaca 

e comenta as principais alterações introduzidas pelo novo Código no regime da ação executiva. Na segunda parte da obra é apresentada 

uma coletânea da legislação que versa sobre a ação executiva, facilitando a sua consulta aos que, na vida académica ou profissional, lidam 

com esta temática. 

CASA 2013 - RELATÓRIO DE CARACTERIZAÇÃO ANUAL DA SITUAÇÃO DE ACOLHIMENTO DAS 
CRIANÇAS E JOVENS (art.º 10.º do Capítulo V da Lei n.º 31/2003, de 22 de agosto) 
INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I.P. Departamento de Desenvolvimento Social e Programas/ 
Unidade de Infância e Juventude/Núcleo de Assessoria Técnica aos Tribunais e Acolhimento 
Institucional/Setor da Adoção, Apadrinhamento Civil e Acolhimento Familiar 
Lisboa: Instituto da Segurança Social, março de 2014, 117 p.  
http://www4.seg-social.pt/documents/10152/13326/Relatorio_CASA_2013 

 

TIPO: Relatório 

DESCRIÇÃO: Relatório que carateriza a situação de acolhimento de crianças e jovens, que por um lado tem em vista uma melhor caraterização 

dos fatores de entrada e de saída do sistema e por outro lado procura uma caraterização mais clara e profunda das diferentes formas de 

acolhimento, institucional em CAT e LIJ, mas também familiar. Março 2014.  

DISPONIBILIZADO: 2014-10-27  

FORMATO - TAMANHO: PDF - 2336 KB  

SEGURANÇA SOCIAL | PUBLICAÇÕES http://www4.seg-social.pt/publicacoes» 

Resumo em «Relatório Caraterização Anual da Situação de Acolhimento das Crianças e Jovens CASA 2013 

Um total de 8.445 crianças e jovens estavam, em 2013, em instituições de acolhimento, segundo um relatório do Instituto de Segurança Social.  

CNIS | NOTÍCIAS À SEXTA | 04.04.2014 http://novo.cnis.pt/images_ok/423_Noticias%20a%20sexta%20(04_04_2014).pdf». 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR  
Autor: Ana Rebelo Sousa, Márcia Passos e Miguel Miranda  
Porto: Grupo Editorial Vida Económica, outubro 2014. - p. 640. 
ISBN: 9789897680090 
Versão impressa €15,21 | Versão eBook € 13,70 
Folhear http:/ /livraria.vidaeconomica.pt/la boral-e-rh/122 6-codig o-de-processo-civil-e-legi slacao-comple mentar-97898 9768 0090. html 

Edição revista e atualizada com:  

- Mapa Judiciário  

- Lei de Organização do Sistema Judiciário  

- Regulamento da Lei de Organização do Sistema Judiciário  

- PEPEX - Procedimento Extrajudicial Pré-Executivo  

Inclui a Lei n.º 41/2013, de 26 de junho que aprova  

Código de Processo Civil e extensa legislação complementar. 

 

 



CONSUMO DE DROGAS  
Manuel Monteiro Guedes Valente  
4.ª Edição. - Coimbra: Almedina, 2014, 220 págs.  
ISBN 978-972-40-5801-6 | Peso: 0.348 Kg  
Preço: € 21.90 
SINOPSE http://www.almedina.net/catalog/product_info.php?products_id=1607 

 

 

CONTRATOS IV  
Carlos Ferreira de Almeida  
Editora: Almedina, 2014, 368 p. 
Coleção: Manuais Universitários  
ISBN 9789724057286 | Peso: 0.544 Kg 
Preço: € 33.90  
SINOPSE http://www.almedina.net/catalog/product_info.php?products_id=24679 

 
 

 

O DIREITO À DEDUÇÃO DO IVA  
Rui Manuel Pereira da Costa Bastos  
Edições Almedina, 2014, 360 p.   
ISBN 9789724056739  
Formato: EPub | Data de publicação: 24/10/2014  
Preço: € 19.99 
VER POR DENTRO http://www.almedina.net/catalog/ebook_info.php?ebooks_id=97897240567396 

  

EDUCAR, DEFENDER, JULGAR PARA UMA REFORMA DAS FUNÇÕES DO ESTADO 
Autores: Aniceto Afonso, António Almeida de Moura, António Santos Carvalho, António Vicente, Guilherme 

da Fonseca, Henrique Curado, Inês Seabra de Carvalho, João José Brandão Ferreira, Joaquim Formeiro 

Monteiro, José Mouraz Lopes, José P. Ribeiro de Albuquerque, Nuno Coelho, Paulo Ferreira da Cunha, 

Susana Barreto 

Coimbra: Almedina, Outubro - 2014, 362 págs. 
ISBN 978-972-40-5773-6 | 0,567 Kg 
Preço: € 19,90 http://www. livrariajur idica.com/ins_product.aspx?&SUB_NAV _ID_OBJ=40113 

  

FOREIGN RELATIONS OF THE UNITED STATES, 1977–1980, Volume I, Foundations of Foreign Policy 
United States Department of State  
Office of the Historian Bureau of Public Affairs 
Editor: Kristin Ahlberg 
General Editor: Adam M. Howard 
Washington: United States Government Printing Office, 2014, 876 p. 
http://history.state.gov/historicaldocuments/frus1977-80v01 

PRESS RELEASE - The Department of State released today Foreign Relations of the United States, 1977–1980, Volume I, Foundations of 

Foreign Policy - October 29, 2014 http://hi story.state.gov/hist oricaldocume nts/ frus1 977 -80v01/ pressrel ease 

WAYS TO EXPLORE 

Download PDF (3.4 mb) http://static. history.state.gov/ frus/ frus1977 -80v0 1/pdf/ frus1977 -80v0 1.pdf 

Browse the U.S. Government Bookstore (GPO): Foreign Relations of the United States Series (FRUS) 

The U.S. Government Printing Office (GPO) http://bookstore .gpo.g ov/catalog/i nternational -foreign-affairs/foreign-relations-united-states-series-frus 

 
GÉOPOLITIQUE DU CYBERESPACE. ENJEUX MONDIAUX.  

Cyberdéfense – Cybersécurité – Cyberstratégie – Cyberterrorisme – Cybercriminalité – Cyberespionnage 

DIPLOMATIE: affaires stratégiques et relations internationales.  

Les Grandes Dossiers. – nº 22 (octobre – novembre 2014), 96 p.  

Directeur de la rédaction: Alexis Bautzmann 
Paris: AREION GROUP - Magazine Diplomatie | Site Internet www.diplomatie-press.com 

ISSN 2115-256X 
BIBLIOTECA | 2014-10-28  



DO INVENTÁRIO - 7.ª Edição  
Domingos Silva Carvalho Sá  
Editora: Edições Almedina   
ISBN 9789724058061 | 342 págs.  
Formato: EPub | Data de publicação: 14/10/2014  
Preço: € 23.99 
Sinopse http://www.almedina.net/catalog/ebook_info.php?ebooks_id=97897240580616 

 
 

 

MANUAL DE DIREITO DA INSOLVÊNCIA  
Maria do Rosário Epifânio  
Edição: 6.ª  
Coimbra: Almedina, Outubro - 2014, 388 págs. 
ISBN 978-972-40-5830-6 | 0,577 Kg 
Preço: € 29,90 http://www.livrariajuridica.com/ins_product.aspx?&SUB_NAV_ID_OBJ=40074 

  

«PRINCIPAIS DESENVOLVIMENTOS DAS POLÍTICAS DE FAMÍLIA EM 2013 
Universidade de Lisboa. Instituto de Ciências Sociais (ICS). Observatório Famílias e das Políticas 
de Família (OFAP). Relatório 2013  
Karin Wall (Coord), Mafalda Leitão e Susana Atalaia  
Lisboa: OFAP, Outubro 2014, 45 p.  
ISBN 978-989-98868-6-5 
Aceder ao relatório [PDF - 2.14 MB] http://www.observatoriofamilias.i cs. ul.pt/i mages/ Relatorio2 014/ ofap% 20relatrio20 13%201. pdf 

OFAP | PUBLICAÇÕES | Relatórios 
http://www.observatoriofamilias.ics.ul.pt/index.php/publicacoes/relatorios». 

 

A REFORMA DO IRC - DO PROCESSO DE DECISÃO POLÍTICA À REVISÃO DO CÓDIGO 
Autor: Coordenadores/ Autores 
Editor: Grupo Editorial Vida Económica, outubro 2014. - p. 272. 
ISBN: 9789897680151 | Medidas: 15,5 x 23 cm 
Folhear http:/ /livraria.vidaeconomica.pt/j uridico/12 33-a -re for ma-do-ir c-do-processo-de -de cisao-politi ca-a -revisao-do-codigo-97 8989 76801 51.ht ml 

 
 

 

 

~  

 
LEIS, REGULAMENTOS E TRATADOS 

 

 

ARMAS | TRATADO DE COMÉRCIO DE ARMAS, ADOTADO EM NOVA IORQUE, A 2 DE ABRIL DE 2013 | 

NAÇÕES UNIDAS | PORTUGAL 

 
(1) Aviso n.º 98/2014 (Série I), de 2014-10-28 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Torna público que o Governo da 

República Portuguesa depositou o instrumento de ratificação do Tratado de Comércio de Armas, aprovado a 2 de abril de 

2013, através de uma Resolução da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas. Diário da República. - Série I n.º 

208 (28-10-2014), p. 5575. https://dre.pt/application/conteudo/58626859 

� APROVAÇÃO: Resolução da Assembleia da República n.º 76/2014, de 18 de agosto de 2014. 

� ENTRADA EM VIGOR a 24 de dezembro de 2014. 

(2) Resolução da Assembleia da República n.º 76/2014 (Série I), de 2014-08-18. - Aprova o Tratado de Comércio de 



Armas, adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em Nova Iorque, a 2 de abril de 2013. Diário da República. - 

Série I n.º (18-08-2014), p. 4228 - 4239. https://dre.pt/application/file/56152878 

� ARMS TRADE TREATY 

Article 1 (Object and purpose). - The object of this Treaty is to: - Establish the highest possible common international standards for 

regulating or improving the regulation of the international trade in conventional arms; - Prevent and eradicate the illicit trade in 

conventional arms and prevent their diversion; for the purpose of: - Contributing to international and regional peace, security and 

stability; - Reducing human suffering; - Promoting cooperation, transparency and responsible action by States Parties in the 

international trade in conventional arms, thereby building confidence among States Parties. 

Article 2 (Scope). - 1 - This Treaty shall apply to all conventional arms within the following categories: (a) Battle tanks; (b) 

Armoured combat vehicles; (c) Large-calibre artillery systems; (d ) Combat aircraft; (e) Attack helicopters; (f ) Warships; (g) Missiles 

and missile launchers; and (h) Small arms and light weapons. 2 - For the purposes of this Treaty, the activities of the international 

trade comprise export, import, transit, trans-shipment and brokering, hereafter referred to as «transfer». 3 - This Treaty shall not 

apply to the international movement of conventional arms by, or on behalf of, a State Party for its use provided that the 

conventional arms remain under that State Party's ownership. 

Article 3 (Ammunition/munitions). - Each State Party shall establish and maintain a national control system to regulate the export 

of ammunition/munitions fired, launched or delivered by the conventional arms covered under article 2 (1), and shall apply the 

provisions of article 6 and article 7 prior to authorizing the export of such ammunition/munitions. 

Article 4 (Parts and components). - Each State Party shall establish and maintain a national control system to regulate the export 

of parts and components where the export is in a form that provides the capability to assemble the conventional arms covered 

under article 2 (1) and shall apply the provisions of article 6 and article 7 prior to authorizing the export of such parts and 

components. 

Article 28 (Authentic Texts). - The original text of this Treaty, of which the Arabic, Chinese, English, French, Russian and Spanish 

texts are equally authentic, shall be deposited with the Secretary-General of the United Nations. 

Done at New York, this second day of April, two thousand and thirteen. 

 

� TRATADO DE COMÉRCIO DE ARMAS 

Preâmbulo 

Princípios 

- O direito inerente de legítima defesa individual ou coletiva, reconhecido a todos os Estados no artigo 51.º da Carta das Nações 

Unidas; 

- A resolução de diferendos internacionais por meios pacíficos, de modo que a paz e a segurança internacionais, bem como a 

justiça, não sejam ameaçadas, em conformidade com o n.º 3 do artigo 2.º da Carta das Nações Unidas; 

- Nas suas relações internacionais abster-se de recorrer à ameaça ou ao uso da força contra a integridade territorial ou a 

independência política de qualquer Estado, ou de qualquer outro modo que seja incompatível com os objetivos das Nações 

Unidas, em conformidade com o n.º 4 do artigo 2.º da Carta das Nações Unidas; 

- A não-ingerência em assuntos que dependam essencialmente da jurisdição interna de qualquer Estado, em conformidade com o 

n.º 7 do artigo 2.º da Carta das Nações Unidas; 

- A obrigação de respeitar e fazer respeitar o Direito Internacional Humanitário, entre outros, em conformidade com as 

Convenções de Genebra de 1949, bem como de respeitar e fazer respeitar os direitos humanos, entre outros, em conformidade 

com a Carta das Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos do Homem; 

- A responsabilidade de todos os Estados de regularem eficazmente o comércio internacional de armas convencionais e impedirem 

o seu desvio, em conformidade com as suas respetivas obrigações internacionais, bem como a responsabilidade principal de todos 

os Estados de instituírem e aplicarem os seus respetivos sistemas de controlo nacionais; 

- O respeito pelo interesse legítimo dos Estados em adquirirem armas convencionais tendo em vista o exercício do seu direito à 

legítima defesa e as operações de manutenção da paz, bem como em fabricá-las, exportá-las, importá-las e transferi-las; 

- A aplicação coerente, objetiva e não discriminatória deste Tratado; 

Artigo 1.º (Objeto e finalidade). - Este Tratado tem por objeto: - Estabelecer as mais rigorosas normas internacionais comuns para 

regular ou melhorar a regulação do comércio internacional de armas convencionais; - Prevenir e erradicar o comércio ilícito de 

armas convencionais e prevenir o seu desvio; a fim de: - Contribuir para a paz, a segurança e a estabilidade internacionais e 

regionais; - Diminuir o sofrimento humano; - Promover a cooperação, a transparência e a atuação responsável dos Estados Partes 



no comércio internacional de armas convencionais, fomentando assim a confiança entre eles. 

Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - Este Tratado aplica-se a todas as armas convencionais pertencentes às seguintes categorias: a) Carros de 

combate; b) Veículos blindados; c) Sistemas de artilharia de grande calibre; d ) Aviões de combate; e) Helicópteros de ataque; f) 

Navios de guerra; g) Mísseis e lançadores de mísseis; e h) Armas ligeiras e de pequeno calibre. 2 - Para efeitos deste Tratado, as 

atividades do comércio internacional abrangem a importação, a exportação, o trânsito, o transbordo e a corretagem, doravante 

designados por «transferência». 3 - Este Tratado não se aplica à circulação internacional de armas convencionais promovida por 

um Estado Parte, ou em seu nome, para o seu próprio uso, desde que as armas convencionais permaneçam propriedade desse 

Estado Parte. 

Artigo 3.º (Munições). - Cada Estado Parte deverá instituir e manter um sistema de controlo nacional para regular a exportação de 

munições disparadas, lançadas ou propulsionadas pelas armas convencionais abrangidas pelo n.º 1 do artigo 2.º, bem como aplicar 

as disposições dos artigos 6.º e 7.º antes de autorizar a exportação de tais munições. 

Artigo 4.º (Partes e componentes). - Cada Estado Parte deverá instituir e manter um sistema de controlo nacional para regular a 

exportação de partes e componentes quando a exportação possibilita a montagem das armas convencionais abrangidas pelo n.º 1 

do artigo 2.º, bem como aplicar as disposições dos artigos 6.º e 7.º antes de autorizar a exportação de tais partes e componentes. 

Artigo 27.º (Depositário). - O Secretário-Geral das Nações Unidas é designado o Depositário deste Tratado. 

Artigo 28.º (Textos autênticos). - O original deste Tratado, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo fazem 

igualmente fé, será depositado junto do Secretário-Geral das Nações Unidas. 

Feito em Nova Iorque no dia 2 de abril de 2013. 

 

 

BALDIOS | ESTATUTO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS: Artigo 59.º (Baldios) | REGULAMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS: Artigo 4.º (Isenções) | RETIFICAÇÃO DA Lei n.º 72/2014, de 2 de setembro 

 
(1) Declaração de Retificação n.º 46/2014 (Série I), de 2014-10-29 / Assembleia da República. - Retifica a Lei n.º 

72/2014, de 2 de setembro, que procede à segunda alteração à Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, que estabelece a Lei dos 

Baldios, à alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, e à nona 

alteração ao Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro. Diário da 

República. - Série I n.º 209 (29-10-2014), p. 5578. https://dre.pt/application/file/58627909 

 
(2) Lei n.º 72/2014, de 2014-09-02 / Assembleia da República. - Procede à segunda alteração à Lei n.º 68/93, de 4 de 

setembro, que estabelece a Lei dos Baldios, à alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

215/89, de 1 de julho, e à nona alteração ao Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, 

de 26 de fevereiro. Diário da República. – Série I – N.º 168 (2 setembro 2014), p. 4642-4655. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/16800/0464204655.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei procede à segunda alteração à Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, que estabelece a 

Lei dos Baldios, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de junho, à alteração do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, e à nona alteração ao Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro.  

� Artigo 2.º (Alteração à Lei n.º 68/93, de 4 de setembro). - Os artigos 1.º a 6.º, 10.º (Arrendamento e cessão de 

exploração), 11.º, 12.º, 15.º, 17.º a 19.º, 21.º, 22.º, 26.º (Causas de extinção dos baldios), 27.º, 28.º, 29º, 30.º 

(Ónus), 31.º, 32.º, 35.º, 37.º e 41.º da Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de julho, 

passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 3.º (Aditamento à Lei n.º 68/93, de 4 de setembro). - São aditados à Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada 

pela Lei n.º 89/97, de 30 de junho, os artigos 2.º-A (Utilidade pública), 2.º-B (Inscrição matricial), 11.º-A (Aplicação 

de receitas), 11.º-B (Gestão financeira), 25.º-A (Responsabilidade contraordenacional) e 25.º-B (Responsabilidade dos 

membros dos órgãos das comunidades locais), com a seguinte redação: (...). 

� Artigo 4.º (Alteração à organização sistemática da Lei n.º 68/93, de 4 de setembro). - São introduzidas as seguintes 

alterações à organização sistemática da Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de julho: 

a) O capítulo II passa a ter a epígrafe «Uso, fruição e administração»; b) É aditada ao capítulo III uma nova secção V, 

com a epígrafe «Responsabilidade pela administração e fiscalização do baldio» e composta pelos artigos 25.º-A e 

25.º-B.  

� Artigo 5.º (Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais). - O artigo 59.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado 



pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 59.º (Baldios). - 1 - Estão isentos de IRC os baldios, enquadráveis nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do Código 

do IRC, quanto aos rendimentos derivados dos terrenos baldios, incluindo os resultantes de cessão de exploração ou de 

arrendamento, bem como os da transmissão de bens ou da prestação de serviços comuns aos compartes, quando, em qualquer 

caso, aqueles rendimentos sejam afetos, de acordo com o plano de utilização aprovado, com os usos ou costumes locais, ou com 

as deliberações dos órgãos competentes dos compartes, em investimento florestal ou outras benfeitorias nos próprios baldios ou, 

bem assim, em melhoramentos junto da comunidade que os possui e gere, até ao fim do quarto exercício posterior ao da sua 

obtenção, salvo em caso de justo impedimento no cumprimento do prazo de afetação, notificado à Autoridade Tributária e 

Aduaneira, acompanhado da respetiva fundamentação escrita, até ao último dia útil do 1.º mês subsequente ao termo do referido 

prazo. 2 - Não são abrangidos pelas isenções previstas no número anterior os rendimentos de capitais, tal como são definidos para 

efeitos de IRS, e as mais-valias resultantes da alienação, a título oneroso, de partes de baldios. 3 - Aos rendimentos dos baldios, 

administrados, em regime de delegação ou de utilização direta, pelas juntas de freguesia em cuja área o baldio se localize ou pelo 

serviço da Administração Pública que superintenda na modalidade ou modalidades de aproveitamento a que a delegação se 

reporte, que revertam a favor da autarquia ou serviço em causa, aplica-se o disposto no artigo 9.º do Código do IRC. 4 - Os 

rendimentos dos baldios que sejam diretamente distribuídos aos compartes, em dinheiro ou em espécie, neste último caso 

quando não enquadráveis nas situações previstas no n.º 1, são considerados rendimentos de capitais em sede de IRS, estando 

sujeitos a retenção na fonte à taxa de 28 %. 5 - A retenção na fonte a que se refere o número anterior tem caráter definitivo, 

podendo os sujeitos passivos optar pelo englobamento para efeitos de IRS, caso em que o imposto retido tem a natureza de 

imposto por conta, seguindo os termos previstos no artigo 78.º do Código do IRS. 6 - Os terrenos baldios estão isentos de IMI, 

sendo esta isenção reconhecida oficiosamente, desde que: a) Se verifique a inscrição dos prédios na matriz em nome do baldio; e 

b) Os prédios não sejam explorados por terceiro fora de uma atividade agrícola, silvícola ou silvopastoril.»  

� Artigo 6.º (Alteração ao Regulamento das Custas Processuais). - O artigo 4.º do Regulamento das Custas Processuais, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 4.º [...]. - 1 -... a)... b)... c)... d)... e)... f)... g)... h)... i)... j)... l)... m)... n)... o)... p)... q)... r)... s)... t)... u)... v)... x) Os compartes, 

os órgãos dos baldios e o Ministério Público, nos litígios que, direta ou indiretamente, tenham por objeto terrenos baldios. 2 -... 3 -

... 4 -... 5 - Nos casos previstos nas alíneas b), f) e x) do n.º 1 e na alínea b) do n.º 2, a parte isenta é responsável pelo pagamento 

das custas, nos termos gerais, quando se conclua pela manifesta improcedência do pedido. 6 - Sem prejuízo do disposto no 

número anterior, nos casos previstos nas alíneas b), f), g), h), s), t) e x) do n.º 1 e na alínea b) do n.º 2, a parte isenta é responsável, 

a final, pelos encargos a que deu origem no processo, quando a respetiva pretensão for totalmente vencida. 7 -...»  

� Artigo 7.º (Disposições transitórias). - 1 - Os baldios a que se referem os artigos 34.º e 36.º da Lei n.º 68/93, de 4 de 

setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de julho, e pela presente lei, extinguem-se e são integrados no domínio 

privado da freguesia ou das freguesias em que se situam, nos termos a regulamentar por decreto-lei, quando, 

decorridos 10 anos a contar da data da entrada em vigor da presente lei, não tiverem sido devolvidos de facto ao 

uso, fruição e administração dos compartes. 2 - A extinção dos baldios, operada nos termos do número anterior, não 

prejudica a validade dos contratos em vigor que tenham por objeto os baldios a que se referem os artigos 34.º e 36.º 

da Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de julho, e pela presente lei, sucedendo a 

junta ou as juntas de freguesia na posição contratual da entidade responsável pela administração dos respetivos 

baldios. 3 - Sem prejuízo do disposto no n.º 5, as receitas de baldios, decorrentes da sua exploração ou provenientes 

da expropriação dos respetivos terrenos, que tenham sido geradas até à integração dos terrenos no domínio privado 

da freguesia ou freguesias e ainda não entregues aos respetivos compartes, revertem integralmente para o Fundo 

Florestal Permanente, criado pelo Decreto-Lei n.º 63/2004, de 22 de março, decorrido um ano a contar da data da 

entrada em vigor da presente lei, desde que se verifique uma das seguintes situações: a) Não existirem órgãos 

representativos eleitos pelos compartes ou, existindo, ocorrer vacatura dos lugares, ausência por período superior a três anos ou 

impedimento definitivo dos membros eleitos; b) Faltar acordo dos compartes quanto aos limites territoriais dos respetivos 

baldios. 4 - O prazo de um ano a que se refere o número anterior suspende-se durante o tempo em que estiver pendente em juízo 

ação que tenha por objeto a organização do respetivo baldio ou os seus limites territoriais. 5 - A reversão a que se refere o n.º 

3 não tem lugar quando, no decurso do prazo de um ano a contar da data da entrada em vigor da presente lei: a) 

Cessar qualquer das situações referidas nas alíneas a) e b) daquele número; b) Os compartes procederem ao levantamento das 

verbas que se encontrem depositadas à sua ordem. 6 - A reversão a que se refere o n.º 3 opera por despacho dos membros 

do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e das florestas, produzindo efeitos com a comunicação à entidade 

devedora ou à instituição financeira em que as receitas se encontram depositadas. 7 - O disposto no n.º 3 do artigo 

11.º da Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de julho, e pela presente lei, apenas se 

aplica aos mandatos dos membros da mesa da assembleia de compartes, do conselho diretivo e da comissão de 

fiscalização que se iniciarem após a data da entrada em vigor da presente lei. 8 - O disposto no artigo 11.º-B da Lei 

n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de julho, e pela presente lei, é aplicável às contas a 

partir do exercício de 2015. 9 - A inscrição na matriz dos terrenos baldios deve ter lugar no prazo máximo de um ano 

a contar da data da entrada em vigor da presente lei.  

� Artigo 8.º (Norma revogatória). - São revogados o artigo 8.º, a alínea c) do n.º 1 do artigo 15.º, a alínea b) do artigo 



21.º, os n.ºs 2 e 3 do artigo 22.º, o n.º 6 do artigo 29.º, o n.º 2 do artigo 32.º, o artigo 33.º e os n.ºs 2 e 3 do artigo 

35.º da Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de julho.  

� Artigo 9.º (Republicação). - É republicada, em anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, a Lei n.º 68/93, de 

4 de setembro, com a presente redação.  

� Artigo 10.º (Aplicação no tempo). - O artigo 4.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, com a redação dada pela presente lei, é aplicável aos processos iniciados a partir da 

entrada em vigor da presente lei e aos processos pendentes nessa data.  

� Artigo 11.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.  

� ANEXO (a que se refere o artigo 9.º)  

Republicação da Lei n.º 68/93, de 4 de setembro 

Artigo 1.º (Noções). - 1 - São baldios os terrenos possuídos e geridos por comunidades locais. 2 - Para os efeitos da presente lei, 

comunidade local é o universo dos compartes. 3 - São compartes todos os cidadãos eleitores, inscritos e residentes nas 

comunidades locais onde se onde se situam os respetivos terrenos baldios ou que aí desenvolvam uma atividade agroflorestal ou 

silvopastoril. 4 - São ainda compartes os menores emancipados que sejam residentes nas comunidades locais onde se situam os 

respetivos terrenos baldios. 5 - Os compartes usufruem os baldios conforme os usos e costumes locais e gerem de forma 

sustentada, nos termos da lei, os aproveitamentos dos recursos dos respetivos espaços rurais, de acordo com as deliberações 

tomadas em assembleia de compartes. 6 - O baldio segue o regime do património autónomo no que respeita à personalidade 

judiciária e tributária, respondendo pelas infrações praticadas em matéria de contraordenações nos mesmos termos que as 

pessoas coletivas irregularmente constituídas, com as devidas adaptações.  

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - 1 - As disposições da presente lei são aplicáveis aos terrenos baldios, mesmo quando 

constituídos por áreas descontínuas, nomeadamente aos que se encontrem nas seguintes condições: a) Terrenos considerados 

baldios e como tais possuídos e geridos por comunidades locais, mesmo que ocasionalmente não estejam a ser objeto, no todo ou 

em parte, de aproveitamento pelos compartes, ou careçam de órgãos de gestão regularmente constituídos; b) Terrenos passíveis 

de uso e fruição por comunidade local, os quais, tendo anteriormente sido usados e fruídos como baldios, foram submetidos ao 

regime florestal ou de reserva não aproveitada, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 27 207, de 16 de novembro de 1936, e da Lei n.º 

2069, de 24 de abril de 1954, e ainda não devolvidos ao abrigo do Decreto-Lei n.º 39/76, de 19 de janeiro; c) Terrenos baldios 

objeto de apossamento por particulares, ainda que transmitidos posteriormente, aos quais são aplicáveis as disposições do 

Decreto-Lei n.º 40/76, de 1 de janeiro; d) Terrenos passíveis de uso e fruição por comunidade local que tenham sido licitamente 

adquiridos por uma tal comunidade e afetados ao logradouro comum da mesma. 2 - O disposto na presente lei aplica-se, com as 

necessárias adaptações, e em termos a regulamentar, a equipamentos comunitários, designadamente eiras, fornos, moinhos e 

azenhas, usados, fruídos e geridos por comunidade local.  

Artigo 2.º-A (Utilidade pública). - Os baldios gozam dos benefícios atribuídos às pessoas coletivas de utilidade pública.  

Artigo 2.º-B (Inscrição matricial). - 1 - Os terrenos que integram os baldios estão sujeitos a inscrição na matriz predial respetiva. 2 - 

A cada terreno individualizado que integra o baldio corresponde um artigo matricial próprio, que deve incluir todos os elementos 

de conteúdo estabelecidos no artigo 12.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, 

de 12 de novembro, na redação atual, que se apliquem à especificidade dos terrenos. 3 - Para efeitos do artigo 8.º do Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na redação atual, os terrenos de 

baldio são inscritos em nome do próprio baldio.  

Artigo 3.º (Finalidades). - Os baldios constituem, em regra, logradouro comum, designadamente para efeitos de apascentação de 

gados, de recolha de lenhas ou de matos, de culturas e de outros aproveitamentos dos recursos dos respetivos espaços rurais.  

Artigo 42.º (Norma revogatória). - São revogadas todas as normas legais aplicáveis a baldios, nomeadamente os 

Decretos-Leis n.ºs 39/76 e 40/76, de 19 de janeiro. 

(2) Decreto-Lei n.º 215/89, de 1989-07-01 / Ministério das Finanças. - Aprova o Estatuto dos Benefícios Fiscais. Diário da 

República. – Série I – N.º 149 (1 julho 1989), p. 2578-2591. http://dre.pt/pdf1sdip/1989/07/14900/25782591.pdf 

## TEXTO DO PORTAL DAS FINANÇAS http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_f iscal/codigos_tributar ios/bf_rep/index_ebf.htm 

(3) Lei n.º 68/93, de 1993-09-04 / Assembleia da República. - Lei dos Baldios. Diário da República. – Série I-A – N.º 208 

(4 setembro 1993), p. 4666-4673. http://dre.pt/pdf1sdip/1993/09/208A00/46664673.pdf 

(4.1) Decreto-Lei n.º 34/2008, de 2008-02-26 / Ministério da Justiça. - No uso da autorização legislativa concedida pela 

Lei n.º 26/2007, de 23 de Julho, aprova o Regulamento das Custas Processuais, procedendo à revogação do Código das 

Custas Judiciais e a alterações ao Código de Processo Civil, ao Código de Processo Penal, ao Código de Procedimento e de 

Processo Tributário, ao Código do Registo Comercial, ao Código do Registo Civil, ao Decreto-Lei n.º 269/98, de 28 de 

Agosto, à Lei n.º 115/99, de 3 de Agosto, e aos Decretos-Leis n.ºs 75/2000, de 9 de Maio, 35 781, de 5 de Agosto de 1946, 



e 108/2006, de 8 de Junho. Diário da República. – Série I – N.º 40 (26 fevereiro 2008), p. 1261-1288. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2008/02/04000/0126101288.pdf 

 

 

 

COOPERAÇÃO ECONÓMICA | ACORDO ASSINADO EM SÃO TOMÉ, EM 28 DE JULHO DE 2009 | PORTUGAL | 
SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 

 
Comissão do Acordo de Cooperação Económica (COMACE) | Estabilidade macroeconómica e financeira | Facilidade de crédito 

(1) Aviso n.º 99/2014 (Série I), de 2014-10-28 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Torna público que foram 

cumpridas as formalidades constitucionais internas de aprovação do Acordo de Cooperação Económica entre a República 

Portuguesa e a República Democrática de São Tomé e Príncipe com o Objetivo de Reforçar a Estabilidade Macroeconómica 

e Financeira de São Tomé e Príncipe, assinado em São Tomé, em 28 de julho de 2009. Diário da República. - Série I n.º 208 

(28-10-2014), p. 5575. 

https://dre.pt/application/conteudo/58626859 

� APROVAÇÃO: Decreto n.º 7/2010, de 23 de abril de 2010. 

� ENTRADA EM VIGOR a 11 de março de 2011. 

(2) Decreto n.º 7/2010 (Série I), de 2010-04-23 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Aprova o Acordo de Cooperação 

Económica entre a República Portuguesa e a República Democrática de São Tomé e Príncipe com o Objectivo de Reforçar 

a Estabilidade Macroeconómica e Financeira de São Tomé e Príncipe, assinado em São Tomé em 28 de Julho de 2009. 

Diário da República. - Série I n.º 79 (23-04-2010), p. 1362 - 1364. 

https://dre.pt/application/file/613109 

ACORDO DE COOPERAÇÃO ECONÓMICA ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE SÃO TOMÉ 

E PRÍNCIPE COM O OBJECTIVO DE REFORÇAR A ESTABILIDADE MACROECONÓMICA E FINANCEIRA DE SÃO TOMÉ E 

PRÍNCIPE, ASSINADO EM SÃO TOMÉ EM 28 DE JULHO DE 2009. 

� Artigo 1.º (Objecto). - O presente Acordo define as condições através das quais as Partes estabelecem um 

enquadramento institucional e operacional, com o objectivo de apoiar a estabilidade macroeconómica e financeira 

da economia de São Tomé e Príncipe.  

� Artigo 2.º (Âmbito). - O presente Acordo aplica-se à cooperação bilateral entre as Partes nos domínios económico e 

financeiro, através da qual a Parte Portuguesa coloca à disposição da Parte Santomense uma facilidade de crédito, 

limitada, para apoiar a sua balança de pagamentos, no âmbito do apoio às autoridades santomenses no seu objectivo 

de garantir a estabilidade macroeconómica e financeira.  

� Artigo 15.º (Registo). - A Parte em cujo território o presente Acordo for assinado submetê-lo-á para registo junto do 

Secretariado das Nações Unidas imediatamente após a sua entrada em vigor, nos termos do artigo 102.º da Carta das 

Nações Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra Parte da conclusão deste procedimento e indicar-lhe o 

número de registo atribuído.  

Feito e assinado em São Tomé, em 28 de Julho de 2009, em dois exemplares de igual valor e conteúdo, destinando-se 

um exemplar a cada uma das Partes. 

 

 

 

DIA NACIONAL DAS LINHAS DE TORRES: 20 DE OUTUBRO 

 
@ Resolução da Assembleia da República n.º 88/2014 (Série I), de 2014-10-29. - Nos termos do disposto no n.º 5 do 

artigo 166.º da Constituição, resolve instituir o dia 20 de outubro como o Dia Nacional das Linhas de Torres. Diário da 

República. - Série I n.º 209 (29-10-2014), p. 5578. https://dre.pt/application/file/58627908 

 

 

 

ELETRICIDADE | DIVERSIFICAÇÃO TARIFÁRIA E PROMOÇÃO DE TARIFÁRIOS SOCIAIS | REGIÃO AUTÓNOMA 



DOS AÇORES 

 
Diligências junto à ERSE para incluir no Regulamento Tarifário do Setor Elétrico o ciclo semanal para as tarifas bi-

horárias e tri-horárias de eletricidade | Campanha publicitária/divulgação | Reporte anual do número de 

consumidores que usufruem dos tarifários sociais 

@ Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 26/2014/A (Série I), de 2014-10-23 / 

Região Autónoma dos Açores. Assembleia Legislativa. - Recomendações ao Governo Regional relativas à diversificação 

tarifária e á promoção de tarifários sociais da eletricidade. Diário da República. - Série I n.º 205 (23-10-2014), p. 5376-

5377. https://dre.pt/application/conteudo/58543262 

 

 

 

ELETRICIDADE | INCENTIVO À MELHORIA DA CONTINUIDADE DE SERVIÇO 

 
Manual de Procedimentos da Qualidade de Serviço do setor elétrico relativo ao mecanismo de incentivo à melhoria da continuidade 

de serviço: alteração ao procedimento n.º 6 

@ Diretiva n.º 20/2014 (Série II), de 2014-10-02 / Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos. - Ao abrigo dos artigos 

6.º n.º 3 do RQS do setor elétrico e do ponto 3 do Procedimento n.º 6 do MPQS, aprovados pelo Regulamento n.º 455/2013, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, de 29 de novembro, bem como das disposições conjugadas do artigo 9.º e do 

artigo 31.º, n.º 2, alínea c) dos Estatutos da ERSE, anexos ao Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, com a redação dada 

pelo Decreto-Lei n.º 84/2013, de 25 de junho, aprova a alteração ao procedimento n.º 6 do Manual de Procedimentos da 

Qualidade de Serviço do setor elétrico relativo ao mecanismo de incentivo à melhoria da continuidade de serviço. Diário 

da República. – Série II-E n.º 205 (23-10-2014), p. 26827-26832.  

https://dre.pt/application/file/58561168 

� 3.º- Determinar que o operador da RND fica obrigado à publicitação dos documentos ora aprovados, designadamente 

na sua página na Internet. 

� 4.º- A presente Diretiva entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República [2014-10-24]. 

� ANEXO - Alteração ao Procedimento n.º 6 do Manual de Procedimentos do setor elétrico relativo ao mecanismo de incentivo à 

melhoria da continuidade de serviço 

PROCEDIMENTO N.º 6 - MECANISMO DE INCENTIVO À MELHORIA DA CONTINUIDADE DE SERVIÇO 

 

 

 

EMISSÃO DE GASES COM EFEITO DE ESTUFA | LISTA DOS SETORES E SUBSETORES CONSIDERADOS 
EXPOSTOS A UM RISCO SIGNIFICATIVO DE FUGA DE CARBONO (PERÍODO 2015-2019) 

 
Nomenclatura estatística das atividades económicas (NACE Revisão 2) | Regime de comércio de licenças de emissão da União (RCLE 

da UE) | Venda em leilão a partir de 2013 

(1) Decisão da Comissão, de 27 de outubro de 2014, que estabelece, nos termos da Diretiva 2003/87/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, uma lista dos setores e subsetores considerados expostos a um risco significativo de fuga de 

carbono, para o período 2015-2019 [notificada com o número C (2014) 7809] (Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2014/746/UE). JO L 308 de 29.10.2014, p. 114-124.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014D0746&from=PT 

(1) A Diretiva 2003/87/CE determina que a venda em leilão constitui o princípio fundamental para a atribuição de licenças de 

emissão de gases com efeito de estufa aos operadores de instalações abrangidas pelo regime de comércio de licenças de emissão 

da União («RCLE da UE») a partir de 2013. No entanto, os operadores elegíveis continuam a receber a título gratuito licenças de 

emissão entre 2013 e 2020, em conformidade com o disposto na Diretiva 2003/87/CE e na Decisão 2011/278/UE da Comissão. 

� Artigo 1.º - Os setores e subsetores enumerados no anexo são considerados expostos a um risco significativo de fuga 

de carbono.  

� Artigo 2.º - É revogada a Decisão 2010/2/UE, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2015.  

� Artigo 3.º - A presente decisão é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2015.  



� Artigo 4.º - Os destinatários da presente decisão são os Estados-Membros. 

� ANEXO - Setores e subsetores que, nos termos do artigo 10.º-A, n.º 13, da Diretiva 2003/87/CE, são considerados 

expostos a um risco significativo de fuga de carbono. 

(2) Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, relativa à criação de um 

regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na Comunidade e que altera a Diretiva 

96/61/CE do Conselho (JO L 275 de 25.10.2013, p. 32). 

(3) Regulamento (CE) n.º 1893/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de dezembro de 2006, que estabelece 

a nomenclatura estatística das atividades económicas NACE Revisão 2 e que altera o Regulamento (CEE) n.º 3037/90 do 

Conselho, assim como certos CE relativos a domínios estatísticos específicos (JO L 393 de 30.12.2006, p. 1). 

(4) Decisão 2010/2/UE da Comissão, de 24 de dezembro de 2009, que estabelece, nos termos da Diretiva 2003/87/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho, uma lista dos setores e subsetores considerados expostos a um risco significativo de 

fuga de carbono (JO L 1 de 5.1.2010, p. 10). 

(5) Decisão 2011/278/UE da Comissão, de 27 de abril de 2011, sobre a determinação das regras transitórias da União 

relativas à atribuição harmonizada de licenças de emissão a título gratuito nos termos do artigo 10.o-A da Diretiva 

2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 130 de 17.5.2011, p. 1).  

(6) Decisão 2013/448/UE da Comissão, de 5 de setembro de 2013, relativa às medidas nacionais de execução para a 

atribuição transitória a título gratuito de licenças de emissão de gases com efeito de estufa, em conformidade com o 

artigo 11.º, n.º 3, da Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 240 de 7.9.2013, p. 27).  
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Alteração do prazo para apresentação de candidaturas (Ação-Chave 2 — Parcerias estratégicas no domínio da educação e da 

formação) 

 

EUROPEAN COMMISSION 

Erasmus + 
Programme Guide 

Version 2 (2015): 23/10/2014 [PDF - 4.670 MB - 315 p.]  
In the case of conflicting meanings between language versions, the English version prevails. http://ec.e uropa. eu/ programmes/erasmus-plus/docume nts/erasmus-plus -progra mme-g uide_e n.pdf 
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@ Convite à apresentação de candidaturas 2015 — EAC/A04/2014 — Programa Erasmus+: Alteração do prazo para 

apresentação de candidaturas (Ação-Chave 2 — Parcerias estratégicas no domínio da educação e da formação) («Jornal 

Oficial da União Europeia» C 344 de 2 de outubro de 2014) (2014/C 376/07). Jornal Oficial da União Europeia. - C 376 (23-10-

2014), p. 8. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_376_R_0007&from=PT 

O ponto 5, «Prazos para a apresentação das candidaturas», foi alterado do seguinte modo, no que diz respeito à Ação-

Chave 2 — Parcerias estratégicas: 

«Ação-Chave 2 

Parcerias estratégicas no domínio da juventude 4 de fevereiro de 2015 

Parcerias estratégicas nos domínios da educação e da formação 31 de março de 2015 

Parcerias estratégicas no domínio da juventude 30 de abril de 2015 

Parcerias estratégicas no domínio da juventude 1 de outubro de 2015». 



 

 

 

 

ERASMUS+ | APOIO À REFORMA DE POLÍTICAS - EACEA/31/2014  | COOPERAÇÃO COM A SOCIEDADE CIVIL 

NOS DOMÍNIOS DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO E DA JUVENTUDE 

 

Agência Executiva de Educação, Audiovisual e Cultura | Europa 2020 | Educação e Formação 2020 (EF2020) | Ensino e formação 

profissionais (EFP) | Guia dos Candidatos | Organizações não governamentais europeias (ONGE) no domínio da educação e formação 

ou no domínio da juventude | Processos de Bolonha | Processo de Bruges-Copenhaga | Redes à escala da UE no domínio da 

educação e formação ou no domínio da juventude 

@ Convite à apresentação de propostas — EACEA/31/2014 — Programa Erasmus+, Ação-chave 3 — Apoio à reforma de 

políticas — Cooperação com a Sociedade Civil nos domínios da Educação e Formação e da Juventude (2014/C 382/01). 

Jornal Oficial da União Europeia. - C 382 (28-10-2014), p. 1-9. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_382_R_0001&from=PT 

INTRODUÇÃO  

A cooperação com as organizações da sociedade civil nos domínios da educação e formação e da juventude é essencial para um maior 

envolvimento nas estratégias e políticas em matéria de aprendizagem ao longo da vida e para a tomada em consideração das ideias e 

preocupações das partes interessadas a todos os níveis. É importante para incrementar a sensibilização em relação à estratégia 

«Europa 2020» para o crescimento e o emprego, ao quadro estratégico para a cooperação europeia no domínio da educação e 

formação (EF2020), a programas políticos europeus específicos como o processo de Bolonha em matéria de ensino superior ou o 

processo de Bruges-Copenhaga relativo ao ensino e formação profissionais (EFP), bem como à estratégia da UE para a Juventude. É 

essencial para assegurar o envolvimento ativo das partes interessadas na aplicação de reformas políticas nos diversos países, para 

promover a sua participação no programa Erasmus+ e noutros programas europeus e para divulgar os resultados das políticas e dos 

programas, bem como as boas práticas, através das suas extensas redes.  

Neste contexto, o financiamento ao abrigo do presente convite à apresentação de propostas terá lugar através dos dois lotes seguintes:  

1. Cooperação com a Sociedade Civil no domínio da Educação e Formação (Lote 1)  

2. Cooperação com a Sociedade Civil no domínio da Juventude (Lote 2) (...) 

 

2. Elegibilidade  

2.1. Candidatos elegíveis  

O presente convite está aberto a duas categorias de organismos:  

— Categoria 1: organizações não governamentais europeias (ONGE) no domínio da educação e formação ou no domínio da juventude;  

— Categoria 2: redes à escala da UE no domínio da educação e formação ou no domínio da juventude. (...) 

 

3. Modalidades de financiamento  

O presente convite à apresentação de propostas oferece a possibilidade de apresentar candidaturas a  

— acordos-quadro de parceria (para os lotes 1 e 2) e a  

— subvenções de funcionamento anuais (lote 2 — exclusivamente para a juventude).  

Neste caso, cada organização pode apresentar apenas uma candidatura: a um acordo-quadro de parceria ou a uma subvenção de 

financiamento anual. 

 

3.1. Acordo-quadro de parceria  

Os acordos-quadro de parceria abrangem relações de cooperação de longo prazo a nível europeu. Este tipo de acordo formaliza uma 

parceria durante um período de três anos.  

As candidaturas para um acordo-quadro de parceria devem incluir:  

— um programa de trabalho pormenorizado para os 12 meses de 2015 (programa de trabalho anual), bem como todas as informações 

necessárias para o cálculo da subvenção (cf. Guia dos Candidatos, ponto 11.2);  

— um plano de ação trienal para o período 2015-2017. (...). 

 

6. Apresentação de candidaturas  



As candidaturas devem ser apresentadas com recurso a um formulário de pedido de subvenção em linha (formulário eletrónico — 

eForm).  

O formulário de pedido de subvenção em linha (formulário eletrónico — eForm) encontra-se disponível em inglês, francês e alemão, no 

seguinte endereço Internet: http://eacea.ec.europa.eu/erasmus-plus/funding/eacea312014-civil-society-cooperation_en 

e deverá ser preenchido numa das línguas oficiais da União Europeia.  

O formulário eletrónico, devidamente preenchido, deve ser enviado por via eletrónica até ao dia 17 de dezembro de 2014, 12h00 

(meio-dia, hora de Bruxelas) e incluir os anexos relevantes:  

— Declaração sob compromisso de honra  

No mesmo prazo, devem obrigatoriamente ser enviados por correio eletrónico à Agência Executiva de Educação, Audiovisual e Cultura 

os anexos adicionais. 

 

7. Informações adicionais  

As candidaturas devem respeitar obrigatoriamente as disposições constantes do Guia de Candidatura — Convite à apresentação de 

propostas EACEA/31/2014, disponível na Internet no seguinte endereço:  

http://eacea.ec.europa.eu/erasmus-plus/funding/eacea312014-civil-society-cooperation_en 

 

� ELEMENTOS ESPECÍFICOS  

LOTE 1 - Cooperação com a sociedade civil: Educação e Formação 

LOTE 2 - Cooperação com a sociedade civil: Juventude. 

 

 

 

ESTAÇÕES DE SERVIÇO | RECUPERAÇÃO DE VAPORES DE GASOLINA DURANTE O REABASTECIMENTO DE 
VEÍCULOS A MOTOR 

 
Informação aos consumidores | Redução da poluição atmosférica de modo a minimizar os seus efeitos nocivos na saúde humana e 

no ambiente | Sanções | Verificações periódicas  

(1) Diretiva 2014/99/UE da Comissão, de 21 de outubro de 2014, que altera, tendo em vista a adaptação ao progresso 

técnico, a Diretiva 2009/126/CE relativa à fase II da recuperação de vapores de gasolina durante o reabastecimento de 

veículos a motor nas estações de serviço. Jornal Oficial da União Europeia. - L 304 (23-10-2014), p. 89-90. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_304_R_0010&from=PT 

� Artigo 1.º - A Diretiva 2009/126/CE é alterada do seguinte modo:  

1) No artigo 4.º, o n.º 1 passa a ter a seguinte redação: «1. Os Estados-Membros asseguram, com efeitos a partir da data em 

que os sistemas de fase II de recuperação de vapores de gasolina passem a ser obrigatórios por força do artigo 3.º, que a eficiência 

da captura de vapores de gasolina de tais sistemas é igual ou superior a 85 %, certificada pelo fabricante de acordo com a norma 

EN 16321-1:2013.»  

2) No artigo 5.º, o n.º 1 passa a ter a seguinte redação: «1. Os Estados-Membros asseguram que a eficiência da captura de 

vapores de gasolina dos sistemas de fase II de recuperação de vapores de gasolina em serviço é comprovada pelo menos 

anualmente de acordo com a norma EN 16321-2:2013.»  

� Artigo 2.º - 1. Os Estados-Membros devem adotar e publicar, até 12 de maio de 2016, as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-Membros devem 

comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. Os Estados-Membros devem aplicar as referidas 

disposições a partir de 13 de maio de 2016. (...). 

� Artigo 3.º - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. 

(2) Directiva 94/63/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Dezembro de 1994, relativa ao controlo das 

emissões de compostos orgânicos voláteis (COV) resultantes do armazenamento de gasolinas e da sua distribuição dos 

terminais para as estações de serviço (JO L 365 de 31.12.1994, p. 24) (fase I da recuperação de vapores de gasolina). 

(3) Directiva 2009/126/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Outubro de 2009, relativa à fase II da 

recuperação de vapores de gasolina durante o reabastecimento de veículos a motor nas estações de serviço (JO L 285 de 

31.10.2009, p. 36-39). http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32009L0126&from=PT 



� Artigo 1.º (Objecto). - A presente directiva estabelece medidas destinadas a reduzir a quantidade de vapores de 

gasolina emitidos para a atmosfera durante o reabastecimento de veículos a motor nas estações de serviço. 

� Artigo 7. º (Revisão). - A Comissão procede, até 31 de Dezembro de 2014, à revisão da aplicação da presente 

directiva e, em especial: a) Do limiar de 100 m 3 /ano referido na alínea b) do n.º 1 e na alínea b) do n.º 2 do artigo 

3.º da presente directiva e no n.º 3 do artigo 6.º da Directiva 94/63/CE; b) Do registo da conformidade dos sistemas 

de fase II de recuperação de vapores de gasolina em serviço; e c) Da necessidade de dispositivos de monitorização 

automática. A Comissão comunica os resultados dessa revisão ao Parlamento Europeu e ao Conselho, acompanhados, 

se for caso disso, de uma proposta legislativa. 

� Artigo 10.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva antes de 1 de Janeiro de 2012 e comunicar 

imediatamente à Comissão o texto das referidas disposições. 

� Artigo 11.º (Entrada em vigor). - A presente directiva entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. 

 

 

 

FUNDOS EUROPEUS ESTRUTURAIS E DE INVESTIMENTO (FEEI) | PROGRAMAS OPERACIONAIS (PO) | 
PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO RURAL (PDR) | PERÍODO DE PROGRAMAÇÃO DE 2014 A 2020 

 

 

Portugal 2020 – O que é? O Balcão 2020 constitui o ponto de acesso aos Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento (FEDER, FSE, Fundo de Coesão, FEAMP e FEADER), para todas as entidades que se pretendam candidatar a 

financiamento no período 2014-2020.  

Apresentação | Legislação | Balcão 2020 | Projetos | Media e Eventos http://www.pt-2020.pt/ 

 

Aceitação do apoio | Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. (Agência, I. P.) | Ajuda ou incentivo reembolsável | 

Beneficiários | Candidaturas | CIC Portugal 2020 | Código universal | Comissão de Coordenação Nacional do FEADER (CCN) | 

Comissão de Coordenação do FEAMP (CCF) | Comissão Interministerial de Coordenação do Acordo de Parceria (CIC Portugal 2020) | 

Critérios de elegibilidade dos beneficiários | Decisão de aprovação | Durabilidade das operações | Elegibilidade das despesas | FC | 

FEDER | FSE | Fundos da política de coesão | Indicadores de realização da operação | Indicadores de resultado da operação | 

Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.) | Instrumentos financeiros | Impedimentos e condicionamentos 

| Notificações e comunicações | Pagamentos e suspensão de pagamentos | Pequenas e médias empresas (PME) | Plataforma de 

interoperabilidade da Administração Pública (iAP) | Portal do Portugal 2020 | Prémios (apenas no FEADER) | procedimento concursal 

| Projetos de grande dimensão | Projetos geradores de receita | Programa: os PO, para efeitos dos fundos da política de coesão e do 

FEAMP, e os programas de desenvolvimento rural (PDR), para efeitos do FEADER | Redução ou revogação do apoio | Reembolsos | 

Subvenções reembolsáveis ou não reembolsáveis | Taxa de cofinanciamento | Termo de aceitação 

(1) Decreto-Lei n.º 159/2014, de 2014-10-27 / Presidência do Conselho de Ministros. - Estabelece as regras gerais de 

aplicação dos programas operacionais e dos programas de desenvolvimento rural financiados pelos fundos europeus 

estruturais e de investimento, para o período de programação 2014-2020. Diário da República. - Série I n.º 207 (27-10-

2014), p. 5548 - 5562. https://dre.pt/application/conteudo/58605739 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei estabelece as regras gerais de aplicação dos programas operacionais 

(PO) e dos programas de desenvolvimento rural (PDR) financiados pelos fundos europeus estruturais e de 

investimento (FEEI), compreendendo o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo Social Europeu 

(FSE), o Fundo de Coesão (FC), o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), o Fundo Europeu dos 

Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP), para o período de programação 2014-2020. 

� Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - Os PO financiados pelos FEEI são os seguintes: a) Quatro PO temáticos: i) Competitividade e 

Internacionalização; ii) Inclusão Social e Emprego; iii) Capital Humano; iv) Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 

Recursos; b) Cinco PO regionais no continente, correspondentes ao território de cada Nomenclatura das Unidades 

Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS) II: i) Norte; ii) Centro; iii) Lisboa; iv) Alentejo; v) Algarve. c) Dois PO 

regionais, correspondentes às regiões autónomas dos Açores e da Madeira; d) Um PO de assistência técnica; e) Um 

PO de âmbito nacional, designado Mar 2020. 2 - Os PDR financiados pelos FEEI são os seguintes: a) O PDR 2020, para 



o continente; b) O PRORURAL+, para a Região Autónoma dos Açores; c) O PRODERAM 2020, para a Região Autónoma 

da Madeira. 3 - O conjunto dos programas referidos nos números anteriores é designado por Portugal 2020. 4 - O 

disposto no presente decreto-lei aplica-se, com as necessárias adaptações, aos PO e PDR das regiões autónomas dos 

Açores e da Madeira, designadamente no que se refere a prazos, impedimentos e condicionamentos e fundamentos 

de redução ou revogação dos apoios, nos termos a definir pelos respetivos governos regionais, desde que 

salvaguardadas as matérias de responsabilidade das autoridades nacionais relativas aos pagamentos dos apoios, à 

certificação, à monitorização, à avaliação, à comunicação, à auditoria e ao controlo. 5 - O disposto no presente 

decreto-lei aplica-se ainda, com as devidas adaptações: a) Aos PO de cooperação territorial europeia, no respeito do 

princípio do acordo entre os Estados-membros que os integram e a Comissão Europeia; b) Ao programa operacional 

financiado pelo Fundo Europeu de Apoio aos Carenciados (FEAC). 

� Artigo 7.º (Forma dos apoios). - 1 - Os apoios a conceder no âmbito dos FEEI podem revestir a natureza de 

subvenções, reembolsáveis ou não reembolsáveis, prémios, estes apenas no FEADER, instrumentos financeiros ou 

ainda de uma combinação destes, conforme estabelecido na legislação europeia e na regulamentação específica 

aplicáveis. (...) 

� Artigo 12.º (Beneficiários). - 1 - Pode beneficiar dos apoios dos FEEI qualquer entidade, singular ou coletiva, do setor 

público, cooperativo, social ou privado, com ou sem fins lucrativos, que preencha as condições previstas no presente 

decreto-lei, bem como as entidades previstas na regulamentação específica ou nos avisos para apresentação de 

candidaturas aplicáveis. 2 - No âmbito de intervenções apoiadas pelo FSE, podem ser beneficiárias as seguintes 

entidades: a) Entidades empregadoras, as que promovem a realização de ações de caráter formativo dos 

trabalhadores ao seu serviço ou que integrem desempregados nas ações por si realizadas, designadamente ao abrigo 

de processos de recrutamento, podendo, para o efeito, dispor de estrutura própria certificada ou recorrer a 

entidade formadora certificada; b) Entidades formadoras, as que, obrigatoriamente certificadas, desenvolvem ações 

de caráter formativo em favor de outras pessoas, singulares ou coletivas, que lhe sejam externas; c) Outros 

operadores, designadamente as entidades públicas, as associações empresariais, profissionais e sindicais, as 

entidades sem fins lucrativos e outras organizações da sociedade civil no âmbito do desenvolvimento e da economia 

social, relativamente a ações de caráter educativo, formativo ou de outra natureza e cuja intervenção seja prevista 

em sede de regulamentação específica; d) Pessoas singulares, nos termos a definir na regulamentação específica. 3 - 

Para efeitos dos apoios do FSE, as entidades formadoras, ou as estruturas de formação das entidades empregadoras, 

consideram-se certificadas quando a certificação tenha sido concedida ao abrigo do regime instituído pela Portaria 

n.º 851/2010, de 6 de setembro, alterada pela Portaria n.º 208/2013, de 26 de junho. 4 - A obrigatoriedade de 

certificação referida no número anterior não se aplica às entidades formadoras que sejam reconhecidas pelos 

serviços e organismos do ministério competente, no âmbito dos sistemas educativo, científico e tecnológico. 5 - 

Quando os beneficiários contratem entidades formadoras certificadas para realização de ações de caráter formativo, 

o contrato é reduzido a escrito e contém a indicação detalhada dos serviços a prestar, devendo ainda a respetiva 

faturação permitir associar as despesas às correspondentes atividades cofinanciadas. 

� Artigo 16.º (Modalidades de apresentação de candidaturas). - 1 - A apresentação de candidaturas é feita, quando 

aplicável, no âmbito de um procedimento concursal, só sendo admitida a apresentação por convite em casos 

excecionais, devidamente justificados, nos termos previstos na regulamentação específica aplicável. (...). 

� Artigo 20.º (Decisão). - 1 - A decisão fundamentada sobre as candidaturas é proferida pela autoridade de gestão, no 

prazo de 60 dias úteis, a contar da data limite para a respetiva apresentação. (...). 

� Artigo 22.º (Código universal). - As operações apoiadas pelos FEEI são identificadas por um código universal, definido 

pela Agência, I. P., em articulação com a CCN e a CCF. 

� Artigo 24.º (Obrigações dos beneficiários). - 1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação europeia 

ou nacional ou na regulamentação específica aplicáveis, os beneficiários ficam obrigados, quando aplicável, a: a) 

Executar as operações nos termos e condições aprovados; b) Permitir o acesso aos locais de realização das operações e àqueles 

onde se encontrem os elementos e documentos necessários ao acompanhamento e controlo do projeto aprovado; c) Conservar 

os documentos relativos à realização da operação, sob a forma de documentos originais ou de cópias autenticadas, em suporte 

digital, quando legalmente admissível, ou em papel, durante o prazo de três anos, a contar da data do encerramento ou da 

aceitação da Comissão Europeia sobre a declaração de encerramento do PO ou do PDR, consoante a fase em que o encerramento 

da operação tenha sido incluído, ou pelo prazo fixado na legislação nacional aplicável ou na legislação específica em matéria de 

auxílios de Estado, se estas fixarem prazo superior; d) Proceder à publicitação dos apoios, em conformidade com o disposto na 

legislação europeia e nacional aplicável; e) Manter as condições legais necessárias ao exercício da atividade; f) Repor os 

montantes indevidamente recebidos e cumprir as sanções administrativas aplicadas; g) Manter a sua situação tributária e 

contributiva regularizada perante, respetivamente, a administração fiscal e a segurança social, a qual é aferida até ao momento 

de assinatura do termo de aceitação ou de outorga do contrato, bem como na altura do pagamento dos apoios, sem prejuízo de 

em regulamentação específica aplicável ao FEADER e ao FEAMP se definir momento distinto; h) Ter um sistema de contabilidade 

organizada ou simplificada, de acordo com o legalmente exigido; i) Dispor de um processo relativo à operação, preferencialmente 



em suporte digital, com toda a documentação relacionada com a mesma devidamente organizada, incluindo o suporte de um 

sistema de contabilidade para todas as transações referentes à operação; j) Assegurar o fornecimento de elementos necessários 

às atividades de monitorização e de avaliação das operações e participar em processos de inquirição relacionados com as 

mesmas; k) Adotar comportamentos que respeitem os princípios da transparência, da concorrência e da boa gestão dos dinheiros 

públicos, de modo a prevenir situações suscetíveis de configurar conflito de interesses, designadamente nas relações 

estabelecidas entre os beneficiários e os seus fornecedores ou prestadores de serviços. 2 - As obrigações dos beneficiários de 

medidas de apoio ao desenvolvimento rural financiadas pelo FEADER, às quais se aplica o sistema integrado de 

gestão e de controlo, nos termos do artigo 67.º do Regulamento (UE) n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 17 de dezembro de 2013, ou de outros sistemas simplificados, são definidas na legislação europeia e na 

regulamentação específica aplicáveis. 

� Artigo 31.º (Norma transitória). - 1 - Às operações aprovadas ou a aprovar no âmbito do período de programação 

anterior ao regulado pelo presente decreto-lei, ou no âmbito do regime transitório previsto no Regulamento (UE) n.º 

1310/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, aplica-se: a) O Decreto-Lei n.º 37-

A/2008, de 5 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 66/2009, de 20 de março, e 69/2010, de 16 de junho; b) O 

Decreto-Lei n.º 80/2008, de 16 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 128/2009, de 28 de maio; c) O Decreto-Lei n.º 

81/2008, de 16 de maio, alterado pelos Decretos-Leis n.os 128/2009, de 28 de maio, e 37/2010, de 20 de abril; d) O 

Decreto-Lei n.º 16/2013, de 28 de janeiro; e) O Decreto Regulamentar n.º 84-A/2007, de 10 de dezembro, alterado 

pelos Decretos Regulamentares n.os 13/2008, de 18 de junho, e 4/2010, de 15 de outubro; f) O Despacho Normativo 

n.º 4-A/2008, de 24 de janeiro; g) O Regulamento Geral do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e do Fundo 

de Coesão, aprovado pela deliberação da Comissão Ministerial de Coordenação do QREN de 4 de setembro de 2007, 

na redação dada pela deliberação da Comissão Ministerial de Coordenação do QREN de 2 de abril de 2013, no que se 

refere ao FEDER e Fundo de Coesão. 2 - Em situações excecionais, devidamente fundamentadas, nomeadamente na 

ausência de regulamentação específica aprovada aplicável ao ciclo de programação do Portugal 2020, ou nos casos 

que decorrem da legislação europeia aplicável, podem ser supletivamente aplicadas as normas que vigoraram no 

período de programação anterior. 3 - Até ao termo do prazo de operacionalização da obtenção oficiosa de 

documentos e informação previsto no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 73/2014, de 13 de maio, é bastante, para 

efeitos de instrução das candidaturas a apresentar nos termos e para efeitos do disposto no presente decreto-lei, a 

declaração que o candidato ou beneficiário preste nos formulários respetivos quanto à sua identificação, 

caracterização e situação perante a administração fiscal e a segurança social, sem prejuízo da manutenção dos 

atuais sistemas de validação e dos respetivos processos de verificação da informação recebida. 4 - Sem prejuízo do 

disposto no número anterior, devem os serviços e organismos da Administração Pública cooperar entre si de modo a 

garantir o disposto no n.º 3 do artigo 11.º do presente decreto-lei. 5 - Relativamente aos projetos apoiados pelo 

FEADER, o disposto no n.º 1 do artigo 20.º aplica-se a partir de 31 de julho de 2015. 

� Artigo 32.º (Norma final). - No exercício das competências previstas no artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 

12 de setembro, o curador do beneficiário pode recomendar a revogação, pela autoridade de gestão ou pela CIC 

Portugal 2020, de atos decisórios proferidos pelas autoridades de gestão. 

(2.1) Portaria n.º 851/2010 (Série I), de 2010-09-06 / Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social e da Educação. - 

Regula o sistema de certificação de entidades formadoras previsto no n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 396/2007, de 

31 de Dezembro. Diário da República, 1.ª série — N.º 173 — 6 de Setembro de 2010), p. 3936-3944. http://dre.pt/pdf1sdip/2010/09/17300/0393603944.pdf 

(2.2) Portaria n.º 208/2013 (Série I), de 2013-06-26 / Ministérios da Economia e do Emprego e da Educação e Ciência. - 

Primeira alteração à Portaria n.º 851/2010, de 6 de setembro, que regula o sistema de certificação de entidades 

formadoras previsto no n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro. Diário da República. - S. 1 N. 

121 (26 junho 2013), p. 3666-3680. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/06/12100/0366603680.pdf 

� FORMAÇÃO | SISTEMA DE CERTIFICAÇÃO DE ENTIDADES FORMADORAS | DIRETIVA SERVIÇOS 

� O Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2006/123/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa ao mercado interno dos serviços, 

estabelecendo os princípios e as regras necessários para simplificar o acesso e o exercício das atividades de serviços, 

simplificando os seus regimes jurídicos, bem como os respetivos procedimentos e requisitos de autorização.  

Na sequência dos princípios consagrados no referido diploma, torna-se necessário alterar a Portaria n.º 851/2010, de 

6 de setembro, relativa à certificação de entidades formadoras, prevista no n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 

396/2007, de 31 de dezembro, a fim de que a mesma constitua o regime quadro sobre a permissão administrativa 

de entidades formadoras, para o qual remetam as legislações setoriais referentes a atividades relativamente às quais 

a formação deva ser ministrada por entidades formadoras certificadas. A remissão para este regime quadro permite 

superar as discrepâncias atualmente existentes entre os regimes dos diferentes controlos respeitantes a várias áreas 

formativas. 

� ARTIGO 6.º (REPUBLICAÇÃO). - A Portaria n.º 851/2010, de 6 de setembro, é republicada no Anexo II da presente 



portaria, que dela faz parte integrante, com a redação por esta conferida.  

� ARTIGO 7.º (ENTRADA EM VIGOR). - A presente portaria entra em vigor 90 dias após a sua publicação.  

� ANEXO I (Referido no artigo 3.º desta Portaria) Referencial de certificação de entidade formadora (Referido no artigo 

7.º da Portaria).  

� ANEXO II (Referido no artigo 6.º da Portaria) Republicação da Portaria n.º 851/2010, de 6 de setembro, com as 

alterações resultantes da presente portaria. 

(3) Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que 

estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao 

Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das 

Pescas, e que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social 

Europeu, ao Fundo de Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e que revoga o Regulamento (CE) 

n.º 1083/2006 do Conselho. Jornal Oficial da União Europeia. - L 347 (20.12.2013), p. 320-469 [PDF 150 p.]. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1303 

� Artigo 153.º (Revogação). - 1. Sem prejuízo do disposto no artigo 152.º, o Regulamento (CE) n.º 1083/2006 é 

revogado com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2014. 2. As referências ao regulamento revogado devem 

entender- -se como sendo feitas ao presente regulamento e devem ser lidas de acordo com a tabela de 

correspondência constante do anexo XIV. 

� Artigo 154.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. Os artigos 20.º a 24.º, o artigo 29.º, n.º 3, o artigo 38.º, n.º 1, alínea a), e os artigos 

58.º, 60.º, 76.º a 92.º, os artigos 118. o , 120. o , 121. o e os artigos 129. o a 147. o do presente regulamento são 

aplicáveis a partir de 1 de janeiro de 2014. O artigo 39.º, n.º 2, sétimo parágrafo, segunda frase e o artigo 76.º, 

quinto parágrafo apenas são aplicáveis a partir da data de entrada em vigor da alteração do Regulamento financeiro 

relativa à anulação de autorizações. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente 

aplicável em todos os Estados Membros. 

 

(4) Regulamento (UE) n.º 1306/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, relativo ao 

financiamento, à gestão e ao acompanhamento da Política Agrícola Comum e que revoga os Regulamentos (CEE) n.º 

352/78, (CE) n.º 165/94, (CE) n.º 2799/98, (CE) n.º 814/2000, (CE) n.º 1290/2005 e (CE) n.º 485/2008 do Conselho. JO L 

347 de 20.12.2013, p. 549-607. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1306&qid=1415104058690&from=PT 

 

(5) Regulamento (UE) n.º 1309/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, relativo ao 

Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização (2014-2020) e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1927/2006. JO L 347 de 

20.12.2013, p. 855-864.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1309&qid=1415104169595&from=PT 

� Artigo 24.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a todas as candidaturas apresentadas entre 

1 de janeiro de 2014 e 31 de dezembro de 2020. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus 

elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros.  

 

(6) Regulamento de Execução (UE) n.º 184/2014 da Comissão, de 25 fevereiro 2014, que estabelece, nos termos do 

Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece disposições comuns relativas ao 

Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de 

Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas e que estabelece disposições gerais 

relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão e ao Fundo 

Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, os termos e as condições aplicáveis ao sistema de intercâmbio eletrónico de 

dados entre os Estados-Membros e a Comissão e que adota, nos termos do Regulamento (UE) n.º 1299/2013 do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativo às disposições específicas aplicáveis ao apoio prestado pelo Fundo Europeu de 

Desenvolvimento Regional ao objetivo da Cooperação Territorial Europeia, a nomenclatura das categorias de intervenção 

para o apoio do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional no âmbito do objetivo da cooperação territorial europeia. 

Jornal Oficial da União Europeia. - L 57 (27 fevereiro 2014), p. 7-20. 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:057:0007:0020:PT:PDF 

� FUNDOS EUROPEUS ESTRUTURAIS E DE INVESTIMENTO | DISPOSIÇÕES DE EXECUÇÃO DO REGULAMENTO (UE) N.º 1303/2013 | 



SISTEMA DE INTERCÂMBIO ELETRÓNICO DE DADOS (SFC2014) | DISPOSIÇÕES DE EXECUÇÃO DO REGULAMENTO (UE) N.º 

1299/2013 | COOPERAÇÃO TERRITORIAL EUROPEIA 

� Artigo 8.º - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os 

Estados-Membros. 

� ANEXO - Nomenclatura das categorias de intervenção do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional no âmbito do objetivo da 

cooperação territorial europeia. 

 

(7) Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, relativo ao Fundo 

Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas e que revoga os Regulamentos (CE) n.º 2328/2003, (CE) n.º 861/2006, (CE) 

n.º 1198/2006 e (CE) n.º 791/2007 do Conselho e o Regulamento (UE) n.º 1255/2011 do Parlamento Europeu e do 

Conselho. JO L 149 de 20.5.2014, p. 1-66.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014R0508&qid=1415104920755&from=PT 

 

(8) Decreto-Lei n.º 137/2014, de 2014-09-12 / Presidência do Conselho de Ministros. - Estabelece o modelo de 

governação dos fundos europeus estruturais e de investimento para o período de 2014-2020. Diário da República. – Série I - 

N.º 176 (12 setembro 2014), p. 4898-4926. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/17600/0489804926.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto e âmbito). - 1 - O presente decreto-lei estabelece o modelo de governação dos fundos europeus 

estruturais e de investimento (FEEI), compreendendo o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o 

Fundo Social Europeu (FSE), o Fundo de Coesão (FC), o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), o 

Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP) e respetivos programas operacionais (PO) e programas 

de desenvolvimento rural (PDR), para o período de 2014-2020, bem como a estrutura orgânica relativa ao exercício, 

designadamente, das competências de apoio, monitorização, gestão, acompanhamento e avaliação, certificação, 

auditoria e controlo, nos termos do Regulamento (UE) n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 

de dezembro de 2013. 2 - O disposto no presente decreto-lei aplica-se, com as devidas adaptações, aos PO de 

cooperação territorial europeia, no respeito pela prevalência do princípio de acordo entre os Estados-Membros que os 

integram e a Comissão Europeia. 3 - O disposto no presente decreto-lei aplica-se, ainda, com as devidas adaptações, 

ao programa do Fundo Europeu de Apoio aos Carenciados (FEAC).  

� Artigo 4.º (Regras gerais e regulamentação específica). - As regras gerais e a regulamentação específica de aplicação 

do FEDER, do FSE, do FC, do FEAMP e do FEADER, relativos ao período 2014-2020, são objeto de diplomas próprios.  

� Artigo 5.º (Estruturação operacional dos fundos europeus estruturais e de investimento). - 1 - A estruturação 

operacional dos fundos da política de coesão é a seguinte: a) Quatro PO temáticos: i) Competitividade e 

Internacionalização; ii) Inclusão Social e Emprego; iii) Capital Humano; iv) Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 

Recursos; b) Cinco PO regionais no continente, correspondentes ao território de cada NUTS II: i) Norte; ii) Centro; iii) 

Lisboa; iv) Alentejo; v) Algarve; c) Dois PO regionais nas regiões autónomas dos Açores e da Madeira, de acordo com 

as prioridades definidas pelos respetivos governos regionais; d) Um PO de assistência técnica. 2 - A estruturação 

operacional do FEADER é a seguinte: a) Um PDR para o continente, designado PDR 2020; b) Um PDR na região 

autónoma dos Açores, designado PRORURAL+; c) Um PDR na região autónoma da Madeira, designado PRODERAM 2020. 

3 - A estruturação operacional do FEAMP é composta por um PO de âmbito nacional, designado Mar 2020. 4 - A 

estrutura operacional do FEAC é composta por um PO de âmbito nacional.  

� Artigo 13.º (Competências de coordenação técnica geral comuns). - 1 - Compete à Agência, I.P, à CCN e à CCF, 

enquanto órgãos de coordenação técnica dos FEEI: a) Assegurar, em articulação com as autoridades de gestão dos 

PO, em razão das matérias em causa, a coordenação global dos respetivos instrumentos de programação; b) 

Contribuir para a elaboração do plano global de avaliação do Portugal 2020, a submeter à aprovação da CIC Portugal 

2020; c) Contribuir para a elaboração do plano global de comunicação do Portugal 2020, a submeter à aprovação da 

CIC Portugal 2020; d) Coordenar a elaboração do plano global de avaliação dos respetivos PO e PDR, que contempla 

avaliações de âmbito estratégico e operacional e inclui uma lista indicativa dos exercícios de avaliação previstos para 

o período 2014-2020, a sua natureza e calendário; e) Gerir as dotações dos FEEI e o montante da contrapartida 

nacional, salvo no caso do FEADER e do FEAMP; f) Aprovar as orientações técnicas aplicáveis de forma transversal aos 

respetivos PO e PDR e acompanhar a sua aplicação, para os fundos da coesão e o FEADER. 2 - O montante da 

contrapartida nacional referido na alínea e) do número anterior é definido anualmente no Orçamento do Estado, o 

qual estabelece, igualmente, a forma como é efetuada a sua gestão. 

� Artigo 67.º (Contribuição pública nacional para efeitos dos fundos europeus estruturais e de investimento). - 1 - A 

contribuição pública nacional dos projetos financiados pelos FEEI é suportada através de dotações adequadas 

inscritas no Orçamento do Estado. 2 - As dotações referidas no número anterior, constam de mapa a incluir no 



relatório do Orçamento do Estado, evidenciando os montantes e as fontes de financiamento. 3 - Quando os serviços 

da administração central, regional e autárquica, os institutos públicos que revistam a natureza de serviços 

personalizados, os fundos públicos, as associações públicas exclusivamente constituídas por pessoas coletivas de 

direito público, bem como as empresas públicas e outras entidades integradas no setor público empresarial, sejam 

entidades beneficiárias de fundos da política de coesão, suportam a contribuição pública nacional.  

� Artigo 68.º (Circuitos financeiros dos fundos da política de coesão). - 1 - As contribuições europeias relativas aos 

fundos da política de coesão, concedidas a título dos PO, são creditadas pela Comissão Europeia diretamente em 

conta bancária específica para cada fundo (Contas Fundo), criadas para o efeito pela Agência, I.P., junto da Agência 

de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública, E.P.E. (IGCP, E.P.E.). 2 - Complementarmente, a Agência, I.P., promove 

a abertura, no IGCP, E.P.E., de uma conta específica para cada um dos PO (Contas PO), por fundo, para as quais são 

canalizados os recursos financeiros a mobilizar para a realização desse PO. 3 - Nos PO de cooperação territorial, de 

que a Agência, I.P., é autoridade de certificação, atendendo ao âmbito supranacional destes programas, as 

contribuições europeias são pagas diretamente para a Conta PO respetiva. 4 - A Agência, I.P., efetua a gestão dos 

fluxos financeiros entre as Contas Fundo e as Contas PO, prosseguindo o objetivo de favorecer a realização financeira 

de cada PO. (...). 

� Artigo 73.º (Sistema de informação). - 1 - As competências de coordenação técnica, aplicação dos fundos, 

acompanhamento, monitorização, avaliação e auditoria e controlo são apoiadas por um sistema de informação, 

designado SI PT2020. 2 - O SI PT2020 deve ser concebido e desenvolvido na perspetiva do candidato a apoio e do 

beneficiário das operações, favorecendo-se a simplificação dos formulários e de processos e a facilidade de acesso, a 

realização dos objetivos programáticos do Portugal 2020, incluindo a coerência com a programação orçamental, a 

gestão dos PO, o cumprimento das disposições regulamentares nas diversas funções e a coerência e segurança da 

informação. 3 - A arquitetura do SI PT2020 baseia-se nos sistemas de informação existentes, sendo criados 

instrumentos de partilha de informação, através do intercâmbio eletrónico de dados entre os fundos da política de 

coesão e o FEADER e o FEAMP que permita assegurar a visão do conjunto dos FEEI e o exercício da governação no 

plano do Portugal 2020. (...) 

� Artigo 74.º (Portal de acesso aos fundos europeus estruturais e de investimento). - 1 - O Balcão Portugal 2020 

constitui o ponto de acesso geral e comum dos promotores de operações no âmbito dos FEEI, através de portal 

próprio e da ligação aos portais das autoridades de gestão e do organismo pagador do FEADER e da autoridade de 

certificação do FEAMP. 2 - O Balcão Portugal 2020 deve contribuir para a simplificação de processos na aplicação dos 

FEEI, para o reforço de segurança dos sistemas de informação e, na medida do possível, favorecer a utilização de 

formulários eletrónicos comuns aos vários PO, permitindo a apresentação e instrução de candidaturas. 3 - Compete à 

Agência, I.P., disponibilizar no Balcão Portugal 2020 a versão permanentemente atualizada e consolidada do regime 

legal de aplicação dos FEEI em Portugal, durante o seu período de programação, bem como a informação sobre os 

montantes, natureza e beneficiários dos apoios concedidos, referindo o local de execução da operação e os 

resultados que se pretendem alcançar, quando aplicável.  

� Artigo 81.º (Regulamentação no âmbito de auxílios de Estado). - 1 - As regras do financiamento de operações no 

âmbito de auxílios de Estado constam de diploma próprio, quando aplicável. 2 - As regras do financiamento de 

operações no âmbito de auxílios de Estado pelos PO das regiões autónomas constam de diplomas legislativos regionais 

próprios.  

� Artigo 84.º (Direito subsidiário). - Ao disposto no presente decreto-lei são subsidiariamente aplicáveis: a) O Decreto-

Lei n.º 312/2007, de 17 de setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 74/2008, de 22 de abril, e 99/2009, de 28 de 

abril; b) O Decreto-Lei n.º 2/2008, de 4 de janeiro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 66/2009, de 20 de março, 

69/2010, de 16 de junho, e 62/2012, de 14 de março; c) O Decreto-Lei n.º 80/2008, de 16 de maio, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 128/2009, de 28 de maio; d) O Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

442/91, de 15 de novembro.  

� Artigo 85.º (Norma revogatória). - São revogados os n.ºs 1 e 2 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 140/2013, de 18 de 

outubro.  

� Artigo 86.º (Aplicação no tempo). - O disposto no n.º 2 do artigo 13.º [Competências de coordenação técnica geral 

comuns] produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2016.  

 

 

 

HOSPITAIS | COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE DEVOLUÇÃO DOS HOSPITAIS DAS 

MISERICÓRDIAS 

 



(1) Despacho n.º 13001-A/2014 (Série II), 1.º Suplemento de 2014-10-24 / Ministério da Saúde. Gabinete do Secretário 

de Estado da Saúde. - Ao abrigo do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 138/2013, de 9 de outubro, determina a 

constituição da Comissão de Acompanhamento do processo de devolução dos hospitais das misericórdias, prevista no 

Decreto-Lei n.º 138/2013, de 9 de outubro. Diário da República. - Série II-C n.º 206 (27-10-2014), p. 27066-(2) - 27066-(3).  

https://dre.pt/application/file/58605824 

O Decreto-Lei n.º 138/2013, de 9 de outubro, veio estabelecer para além do quadro regulador quanto às formas de articulação 

entre estabelecimentos e serviços do Serviço Nacional de Saúde e as Instituições Particulares de Solidariedade Social, o regime de 

devolução dos hospitais das misericórdias, que por força dos Decretos-Leis n.ºs 704/74, de 7 de dezembro, alterado pelo Decreto -

Lei n.º 14/80, de 26 de fevereiro, e 618/75, de 11 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 519-G2/79, de 29 de dezembro, 

foram integrados no setor público e são atualmente geridos por estabelecimentos ou serviços do Serviço Nacional de Saúde. 

� 8 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura [2014-10-24]. 

(2) Decreto-Lei n.º 138/2013, de 2013-10-09 / Ministério da Saúde. - No desenvolvimento das alíneas b), d) e f) do n.º 1 

da Base II, e da Base XXXVIII da Lei de Bases da Saúde, aprovada pela Lei n.º 48/90, de 24 de agosto, e alterada pela Lei 

n.º 27/2002, de 8 de novembro, do artigo 13.º da Lei n.º 30/2013, de 8 de maio, define as formas de articulação do 

Ministério da Saúde e os estabelecimentos e serviços do Serviço Nacional de Saúde (SNS) com as instituições particulares 

de solidariedade social, bem como estabelece o regime de devolução às Misericórdias dos hospitais objeto das medidas 

previstas nos Decretos-Leis n.os 704/74, de 7 de dezembro, e 618/75, de 11 de novembro, atualmente geridos por 

estabelecimentos ou serviços do SNS. Diário da República. – Série I n.º 195 (9 outubro 2013), p. 6068-6071. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/10/19500/0606806071.pdf 

� SAÚDE E ECONOMIA SOCIAL | Ministério da Saúde | Estabelecimentos e Serviços do Serviço Nacional de Saúde 

(SNS) | Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) | Administração Central do Sistema de Saúde, IP 

(ACSS, IP) | Devolução às Misericórdias de Hospitais  

� Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente decreto-lei define as formas de articulação do Ministério da Saúde e dos 

estabelecimentos e serviços do Serviço Nacional de Saúde (SNS) com as instituições particulares de solidariedade 

social (IPSS), enquadradas no regime da Lei de Bases da Economia Social, aprovada pela Lei n.º 30/2013, de 8 de 

maio. 2 - O presente decreto-lei estabelece, ainda, o regime de devolução dos hospitais das misericórdias, que por 

força do Decreto-Lei n.º 704/74, de 7 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 14/80, de 26 de fevereiro, e do 

Decreto-Lei n.º 618/75, de 11 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 519-G2/79, de 29 de dezembro, foram 

integrados no setor público e são atualmente geridos por estabelecimentos ou serviços do SNS.  

Artigo 2.º (Formas de articulação). - 1 - As IPSS intervêm na atividade do SNS mediante a realização de prestações de 

saúde traduzidas em acordos que revestem as seguintes modalidades: a) Acordo de gestão; b) Acordo de cooperação; 

c) Convenções. 2 - O acordo de gestão tem por objeto a gestão de um estabelecimento do SNS. 3 - O acordo de 

cooperação visa a integração de um estabelecimento de saúde pertencente às IPSS no SNS, o qual passa a assegurar 

as prestações de saúde nos termos dos demais estabelecimentos do SNS. 4 - A convenção visa a realização de 

prestações de saúde pelas IPSS aos utentes do SNS através de meios próprios e integração na rede nacional de 

prestação de cuidados, de acordo e nos termos do regime jurídico das convenções. 5 - As formas de articulação 

previstas nos números anteriores não prejudicam outros modelos de contratualização das IPSS com fins de saúde, nos 

termos estabelecidos noutros diplomas legais. 6 - O presente decreto-lei não se aplica à celebração de contratos no 

âmbito da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados.  

� Artigo 16.º (Disposições transitórias). - 1 - Mantêm-se em vigor os contratos e acordos já celebrados com as IPSS nos 

termos do respetivo clausulado. 2 - Os contratos a que se refere o número anterior celebrados por tempo 

indeterminado ou renováveis tacitamente devem ser revistos, nos termos artigo 8.º, no prazo de um ano a contar da 

data da entrada em vigor do presente do decreto-lei ou do fim do prazo de duração do acordo, respetivamente.  

� Artigo 17.º (Norma revogatória). - É revogada a portaria da Ministra da Saúde, de 7 de julho de 1988, publicada no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 27 de julho de 1988.  

(3) Decreto-Lei n.º 704/74, Suplemento I de 1974-12-07 / Ministério dos Assuntos Sociais. - Determina várias 

providências relativas aos hospitais centrais e distritais pertencentes a pessoas colectivas de utilidade pública 

administrativa. Diário da República. – Série I n.º 285 (7 dezembro 1974), p. 1534-(5) - 1534-(6). http://dre.pt/pdf1sdip/1974/12/28501/00050006.pdf 

(4) Decreto-Lei n.º 618/75, de 1975-11-11 / Ministério dos Assuntos Sociais. - Aplica aos hospitais concelhios 

pertencentes a pessoas colectivas de utilidade pública administrativa as disposições constantes dos artigos 1.º a 7.º do 

Decreto-Lei n.º 704/74, de 7 de Dezembro. Diário da República. – Série I n.º 261 (11 novembro 1975), p. 1788. http://dre.pt/pdf1sdip/1975/11/26100/17881788.pdf 

(5) Lei n.º 30/2013, de 2013-05-08 / Assembleia da República. - Lei de Bases da Economia Social. Diário da República. - 

S. 1 N. 88 (8 maio 2013), p. 2727-2728. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/05/08800/0272702728.pdf 

���� Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei estabelece, no desenvolvimento do disposto na Constituição quanto ao sector 

cooperativo e social, as bases gerais do regime jurídico da economia social, bem como as medidas de incentivo à sua 



atividade em função dos princípios e dos fins que lhe são próprios.  

���� Artigo 4.º (Entidades da economia social). - Integram a economia social as seguintes entidades, desde que abrangidas 

pelo ordenamento jurídico português: a) As cooperativas; b) As associações mutualistas; c) As misericórdias; d) As 

fundações; e) As instituições particulares de solidariedade social não abrangidas pelas alíneas anteriores; f) As 

associações com fins altruísticos que atuem no âmbito cultural, recreativo, do desporto e do desenvolvimento local; 

g) As entidades abrangidas pelos subsectores comunitário e autogestionário, integrados nos termos da Constituição no 

sector cooperativo e social; h) Outras entidades dotadas de personalidade jurídica, que respeitem os princípios 

orientadores da economia social previstos no artigo 5.º da presente lei e constem da base de dados da economia 

social.  

���� Artigo 11.º (Estatuto fiscal). - As entidades da economia social beneficiam de um estatuto fiscal mais favorável 

definido por lei em função dos respetivos substrato e natureza.  

���� Artigo 12.º (Legislação aplicável). - As entidades que integram a base de dados prevista no artigo 6.º da presente lei 

estão sujeitas às normas nacionais e comunitárias dos serviços sociais de interesse geral no âmbito das suas 

atividades, sem prejuízo do princípio constitucional de proteção do setor cooperativo e social.  

���� Artigo 13.º (Desenvolvimento legislativo). - 1 - No prazo de 180 dias a contar da entrada em vigor da presente lei são 

aprovados os diplomas legislativos que concretizam a reforma do sector da economia social, à luz do disposto na 

presente lei e, em especial, dos princípios estabelecidos no artigo 5.º 2 - A reforma legislativa a que se refere o 

número anterior envolve, nomeadamente: a) A revisão dos regimes jurídicos aplicáveis às entidades referidas no 

artigo 4.º; b) A revisão do Estatuto do Mecenato e do Estatuto de Utilidade Pública.  

���� Artigo 14.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.  

 

 

 

INFRAESTRUTURA PARA COMBUSTÍVEIS ALTERNATIVOS NA UNIÃO 

 
Combustíveis alternativos | Dependência em relação ao petróleo | Especificações técnicas | Fornecimento de eletricidade para os 

transportes | Fornecimento de gás natural para os transportes | Fornecimento de hidrogénio para os transportes rodoviários | 

Impacto ambiental dos transportes | Informação dos utilizadores | Investigação, desenvolvimento tecnológico e demonstração 

(IDT&D) | Pontos de carregamento de veículos elétricos | Pontos de abastecimento de gás natural (GNL e GNC) e de hidrogénio | 

Quadros de ação nacionais | RTE-T de base 

 

(1) Diretiva 2014/94/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2014, relativa à criação de uma 

infraestrutura para combustíveis alternativos (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 

307 (28-10-2014), p. 1-20. 
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_307_R_0001&from=PT 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente diretiva estabelece um quadro comum de medidas aplicáveis à criação de uma 

infraestrutura para combustíveis alternativos na União, a fim de minimizar a dependência em relação ao petróleo e 

de atenuar o impacto ambiental dos transportes. A presente diretiva estabelece requisitos mínimos para a 

implantação da infraestrutura de combustíveis alternativos, incluindo pontos de carregamento de veículos elétricos 

e pontos de abastecimento de gás natural (GNL e GNC) e de hidrogénio, a aplicar através dos quadros de ação 

nacionais dos Estados-Membros, bem como especificações técnicas comuns para esses pontos de carregamento e de 

abastecimento, e requisitos de informação dos utilizadores. 

� Artigo 2.º (Definições). - Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 1) «Combustíveis alternativos», 

combustíveis ou fontes de energia que servem, pelo menos em parte, como substitutos das fontes de petróleo fóssil 

no fornecimento de energia para os transportes, e que têm potencial para contribuir para a sua descarbonização e 

para melhorar o desempenho ambiental do setor dos transportes. Os combustíveis alternativos incluem, 

nomeadamente: — a eletricidade; — o hidrogénio; — os biocombustíveis, na aceção do artigo 2.º, alínea i), da 

Diretiva 2009/28/CE; — os combustíveis sintéticos e parafínicos; — o gás natural, incluindo o biometano, em forma 

gasosa [gás natural comprimido (GNC)] ou em forma liquefeita [gás natural liquefeito (GNL)]; e — o gás de petróleo 

liquefeito (GPL); (...). 

� Artigo 11.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 



administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 18 de novembro de 2016. Do facto 

informam imediatamente a Comissão. 2. Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma 

referência à presente diretiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As 

modalidades dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 3. Os Estados-Membros comunicam à 

Comissão o texto das principais disposições de direito interno que adotarem nas matérias reguladas pela presente 

diretiva. 

� Artigo 12.º (Entrada em vigor). - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. 

� ANEXO I - RELATÓRIO 

� ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

 

(2) Acordo europeu relativo ao transporte internacional de mercadorias perigosas por via navegável interior, celebrado 

em Genebra em 26 de maio de 2000, na sua versão revista (ADN). 

(3) Diretiva 2006/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, que estabelece as 

prescrições técnicas das embarcações de navegação interior e que revoga a Diretiva 82/714/CEE do Conselho (JO L 389 

de 30.12.2006, p. 1). 

(4) Diretiva 2007/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de setembro de 2007, que estabelece um quadro 

para a homologação dos veículos a motor e seus reboques, e dos sistemas, componentes e unidades técnicas destinados a 

serem utilizados nesses veículos (Diretiva‑Quadro) (JO L 263 de 9.10.2007, p. 1).  

(5) Diretiva 2008/68/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de setembro de 2008, relativa ao transporte 

terrestre de mercadorias perigosas (JO L 260 de 30.9.2008, p. 13). 

(6) Diretiva 2009/28/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, relativa à promoção da utilização 

de energia proveniente de fontes renováveis que altera e subsequentemente revoga as Diretivas 2001/77/CE e 

2003/30/CE (JO L 140 de 5.6.2009, p. 16). 

(7) Diretiva 2009/30/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, que altera a Diretiva 98/70/CE 

no que se refere às especificações da gasolina e do gasóleo rodoviário e não rodoviário e à introdução de um mecanismo 

de monitorização e de redução das emissões de gases com efeito de estufa e que altera a Diretiva 1999/32/CE do 

Conselho no que se refere às especificações dos combustíveis utilizados nas embarcações de navegação interior e que 

revoga a Diretiva 93/12/CEE (JO L 140 de 5.6.2009, p. 88). 

(8) Regulamento (CE) n.º 595/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de junho de 2009, relativo à 

homologação de veículos a motor e de motores no que se refere às emissões dos veículos pesados (Euro VI) e ao acesso às 

informações relativas à reparação e manutenção dos veículos, que altera o Regulamento (CE) n.º 715/2007 e a Diretiva 

2007/46/CE e revoga as Diretivas 80/1269/CEE, 2005/55/CE e 2005/78/CE (JO L 188 de 18.7.2009, p. 1). 

(9) Diretiva 2009/72/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 2009, que estabelece regras comuns 

para o mercado interno da eletricidade e que revoga a Diretiva 2003/54/CE (JO L 211 de 14.8.2009, p. 55). 

(10) Livro Branco da Comissão de 28 de março de 2011, intitulado «Roteiro do espaço único europeu dos transportes — 

Rumo a um sistema de transportes competitivo e económico em recursos». 

(11) Relatório do Grupo de Alto Nível CARS 21, de 6 de junho de 2012. 

(12) Regulamento (UE) n.º 1025/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativo à 

normalização europeia, que altera as Diretivas 89/686/CEE e 93/15/CEE do Conselho e as Diretivas 94/9/CE, 94/25/CE, 

95/16/CE, 97/23/CE, 98/34/CE, 2004/22/CE, 2007/23/CE, 2009/23/CE e 2009/105/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho e revoga a Decisão 87/95/CEE do Conselho e a Decisão n.º 1673/2006/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

(JO L 316 de 14.11.2012, p. 12). 

(13) Diretiva 2012/27/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativa à eficiência 

energética, que altera as Diretivas 2009/125/CE e 2010/30/UE e revoga as Diretivas 2004/8/CE e 2006/32/CE (JO L 315 

de 14.11.2012, p. 1). 

(14) Diretiva 2012/33/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, que altera a Diretiva 

1999/32/CE do Conselho no que respeita ao teor de enxofre dos combustíveis navais (JO L 327 de 27.11.2012, p. 1). 

(15) Regulamento (UE) n.º 168/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de janeiro de 2013, relativo à 

homologação e fiscalização do mercado dos veículos de duas ou três rodas e dos quadriciclos (JO L 60 de 2.3.2013, p. 52). 

(16) Regulamento (UE) n.º 1291/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, que cria o 



Horizonte 2020 — Programa‑Quadro de Investigação e Inovação (2014‑2020) e que revoga a Decisão n.º 1982/2006/CE (JO 

L 347 de 20.12.2013, p. 104).  

(17) Regulamento (UE) n.º 1315/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, relativo às 

orientações da União para o desenvolvimento da rede transeuropeia de transportes e que revoga a Decisão n.º 

661/2010/UE (JO L 348 de 20.12.2013, p. 1). 

(18) Regulamento (UE) n.º 1316/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, que cria o 

Mecanismo Interligar a Europa, altera o Regulamento (UE) n.º 913/2010 e revoga os Regulamentos (CE) n.º 680/2007 e 

(CE) n.º 67/2010 (JO L 348 de 20.12.2013, p. 129). 

 

 

 

 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E EMPRESAS DE INVESTIMENTO | SUPERVISÃO PRUDENCIAL | ACESSO À 
ATIVIDADE 

 

  

Adaptação do regime das contraordenações 

Adequação dos membros dos órgãos de administração e fiscalização e dos titulares de cargos com funções essenciais 

Base de dados das contas bancárias existentes no sistema bancário (organizada e gerida pelo Banco de Portugal) 

Basileia III 

Branqueamento de capitais 

Casas de penhores (legislação especial)  

Código dos Valores Mobiliários 

Contrapartes centrais  

Derivados do mercado de balcão  

EMPRESAS DE INVESTIMENTO: a) As sociedades financeiras de corretagem; b) As sociedades corretoras; c) As sociedades gestoras de 

patrimónios; d) As sociedades mediadoras dos mercados monetário ou de câmbios; e) As sociedades de consultoria para investimento; f) As 

sociedades gestoras de sistemas de negociação multilateral; g) Outras empresas que, correspondendo à definição de empresas de 

investimento, como tal sejam qualificadas pela lei.  

Elenco de medidas corretivas aplicáveis às instituições que não cumpram as normas que disciplinam a sua atividade  

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO: a) Os bancos; b) As caixas económicas; c) A Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo e as caixas de crédito 

agrícola mútuo; d) As instituições financeiras de crédito; e) As instituições de crédito hipotecário; f) Outras empresas que, correspondendo 

à definição do artigo anterior, como tal sejam qualificadas pela lei.  

Mecanismos de denúncia de infrações  

Moeda Eletrónica  

Políticas de remuneração aplicáveis aos colaboradores  

Prestação do serviço de consultoria para investimento em instrumentos financeiros  

Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras  

Regimes sancionatórios  

Registo obrigatório e comunicação das operações de transferência que tenham como beneficiário entidade sediada em ordenamento 

jurídico offshore  

Repositórios de transações  

Serviços de Pagamento  

Sociedades de factoring  

Sociedades de garantia mútua  

Sociedades de investimento  

Sociedades de locação financeira  

SOCIEDADES FINANCEIRAS: a) As empresas de investimento referidas no artigo 4.º-A; b) As instituições financeiras referidas nas 

subalíneas ii) e iv) da alínea s) do artigo 2.º-A, nas quais se incluem: i) As sociedades financeiras de crédito; ii) As sociedades de investimento; iii) As 

sociedades de locação financeira; iv) As sociedades de factoring; v) As sociedades de garantia mútua; vi) As sociedades gestoras de fundos de investimento; vii) As 

sociedades de desenvolvimento regional; viii) As agências de câmbios; ix) As sociedades gestoras de fundos de titularização de créditos; x) As sociedades 

financeiras de microcrédito; c) Outras empresas que, correspondendo à definição de sociedade financeira, sejam como tal qualificadas pela lei; 



d) A FINANGESTE - Empresa Financeira de Gestão e Desenvolvimento, S. A. 

Sociedades gestoras de câmara de compensação  

Sociedades gestoras de mercado regulamentado  

Sociedades gestoras de sistemas de negociação multilateral  

Sociedades gestoras de sistema centralizado de valores mobiliários  

Supervisão prudencial da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários 

 

(1) Decreto-Lei n.º 157/2014, de 2014-10-24 / Ministério das Finanças. - No uso da autorização legislativa concedida 

pela Lei n.º 46/2014, de 28 de julho, transpõe a Diretiva n.º 2013/36/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 

junho, e procede à alteração ao Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, ao Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 486/99, de 

13 de novembro, às Leis n.ºs 25/2008, de 5 de junho, e 28/2009, de 19 de junho, e aos Decretos-Leis n.ºs 260/94, de 22 

de outubro, 72/95, de 15 de abril, 171/95, de 18 de julho, 211/98, de 16 de julho, 357-B/2007 e 357-C/2007, de 31 de 

outubro, 317/2009, de 30 de outubro, e 40/2014, de 18 de março. Diário da República. - Série I n.º 305 (24-10-2014), p. 

5384 - 5539 [PDF - 941 KB - 156 p.] https://dre.pt/application/conteudo/58585556 

���� ARTIGO 1.º (OBJETO). - 1 - O presente decreto-lei: a) Implementa na ordem jurídica interna o n.º 5 do artigo 412.º, o 

n.º 3 do artigo 413.º, o n.º 1 do artigo 458.º e o n.º 3 do artigo 493.º do Regulamento (UE) n.º 575/2013, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos requisitos prudenciais para as 

instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) n.º 648/2012, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012; b) Transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 

2013/36/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade das 

instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva n.º 2002/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2002, e revoga as Diretivas 

n.os 2006/48/CE e 2006/49/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2006; c) Altera o regime 

sancionatório previsto no Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, e introduz diversos aperfeiçoamentos transversais no mesmo diploma. 

2 - Em concretização do disposto no número anterior, o presente decreto-lei procede à alteração: 

a) Do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 

31 de dezembro; 

b) Do Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 486/99, de 13 de novembro; 

c) Da Lei n.º 25/2008, de 5 de junho [que estabelece medidas de natureza preventiva e repressiva de combate ao 

branqueamento de vantagens de proveniência ilícita e ao financiamento do terrorismo],, alterada pelo Decreto-Lei n.º 

317/2009, de 30 de outubro, pela Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, e pelos Decretos-Leis n.os 242/2012, de 7 de 

novembro, e 18/2013, de 6 de fevereiro; 

d) Da Lei n.º 28/2009, de 19 de junho [revê o regime sancionatório no sector financeiro em matéria criminal e 

contraordenacional];  

e) Do Decreto-Lei n.º 260/94, de 22 de outubro [regime das sociedades de investimento]; 

f) Do Decreto-Lei n.º 72/95, de 15 de abril [sociedades de locação financeira], alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 

285/2001, de 3 de novembro, e 186/2002, de 21 de agosto; 

g) Do Decreto-Lei n.º 171/95, de 18 de julho [sociedades e contrato de factoring], alterado pelo Decreto-Lei n.º 

186/2002, de 21 de agosto; 

h) Do Decreto-Lei n.º 211/98, de 16 de julho [sociedades de garantia mútua] alterado pelos Decretos-Leis n.os 

19/2001, de 30 de janeiro, e 309-A/2007, de 7 de setembro; 

i) Do Decreto-Lei n.º 357-B/2007, de 31 de outubro [regime jurídico aplicável às sociedades que têm por objecto exclusivo 

a prestação do serviço de consultoria para investimento em instrumentos financeiros e a recepção e transmissão de ordens por 

conta de outrem relativas àqueles], alterado pelo Decreto-Lei n.º 52/2010, de 26 de maio; 

j) Do Decreto-Lei n.º 357-C/2007, de 31 de outubro [regime jurídico das sociedades gestoras de mercado regulamentado, 

das sociedades gestoras de sistemas de negociação multilateral, das sociedades gestoras de câmara de compensação ou que 

actuem como contraparte central das sociedades gestoras de sistema de liquidação e das sociedades gestoras de sistema 

centralizado de valores mobiliários], alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 52/2010, de 26 de maio, 18/2013, de 6 de 

fevereiro, e 40/2014, de 18 de março; 

k) Do Regime Jurídico dos Serviços de Pagamento e da Moeda Eletrónica, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

317/2009, de 30 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 242/2012, de 7 de novembro; 



l) Do Regime Jurídico das Contrapartes Centrais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 40/2014, de 18 de março. 

���� ARTIGO 2.º (DEVERES DE DIVULGAÇÃO DISCRIMINADOS POR PAÍS). - 1 - As instituições de crédito e as empresas de 

investimento divulgam, anualmente, em base consolidada e em relação a cada exercício económico, as seguintes 

informações desagregadas por país, quer se trate de Estado-Membro da União Europeia, quer de país terceiro, em 

que tenha um estabelecimento: a) Denominação, natureza das atividades e localização geográfica; b) Volume de 

negócios; c) Número de trabalhadores numa base equivalente a tempo inteiro; d) Lucros ou perdas antes de 

impostos; e) Impostos pagos sobre lucros; f) Subvenções públicas recebidas. 2 - As informações a que se refere o 

número anterior devem ser objeto de auditoria e de publicação em anexo às demonstrações financeiras anuais ou, 

consoante o caso, às demonstrações financeiras consolidadas da instituição de crédito ou da empresa de 

investimento. 

���� Artigo 3.º (Alteração ao Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras). - Os artigos 1.º, 3.º, 6.º, 

8.º, 9.º, 13.º-A, 14.º, 14.º-A, 16.º a 18.º, 20.º a 23.º, 30.º a 33.º, 36.º, 37.º, 39.º a 40.º-A, 42.º, 43.º, 48.º, 49.º, 52.º, 

53.º, 56.º-A a 58.º, 60.º, 61.º, 66.º, 67.º, 69.º a 72.º, 78.º a 82.º, 93.º, 93.º-A, 103.º, 103.º-A, 116.º a 116.º-C, 116.º-

G, 117.º, 118.º-A, 120.º a 124.º, 130.º a 132.º-A, 132.º-C, 134.º a 137.º, 137.º-B a 137.º-D, 152.º, 153.º-E, 167.º, 

184.º, 188.º, 189.º, 196.º, 199.º-A, 199.º-C a 199.º-E, 199.º-I, 199.º-L, 201.º a 206.º, 208.º a 213.º, 215.º, 217.º a 

220.º, 222.º a 224.º, 227.º-A, 227.º-B, 228.º e 230.º do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 

Financeiras (Regime Geral), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, passam a ter a seguinte 

redação: (...). 

���� ARTIGO 4.º (ADITAMENTO AO REGIME GERAL DAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E SOCIEDADES FINANCEIRAS). - São 

aditados ao Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, 

de 31 de dezembro, os artigos 2.º-A, 4.º-A, 30.º-A a 30.º-D, 31.º-A, 32.º-A, 33.º-A, 81.º-A, 115.º-A a 115.º-W, 116.º-H 

a 116.º-O, 121.º-A, 129.º-A, 129.º-B, 133.º-A, 138.º-A a 138.º-AD, 174.º-A, 197.º-A, 200.º-A, 214.º-A, 216.º-A, 219.º-A, 

227.º-C e 228.º-A, com a seguinte redação: (...) 

���� ARTIGO 5.º (ALTERAÇÃO À ORGANIZAÇÃO SISTEMÁTICA DO REGIME GERAL DAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E 

SOCIEDADES FINANCEIRAS) (...). 

���� ARTIGO 6.º (ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DOS VALORES MOBILIÁRIOS). - O artigo 363.º do Código dos Valores Mobiliários, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 486/99, de 13 de novembro, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 363.º [...]. - 1 - [...]. 2 - [...]: a) [...] b) [...] c) Controlo da idoneidade dos titulares dos órgãos de gestão, das pessoas que 

dirigem efetivamente a atividade e dos titulares de participações qualificadas, de acordo com os critérios definidos no artigo 30.º-

D do Regime Geral das Instituições de Crédito e das Sociedades Financeiras, com as devidas adaptações; d) Controlo dos demais 

requisitos relativos aos dos titulares de órgãos de gestão e às das pessoas que dirigem efetivamente a atividade, designadamente 

a qualificação profissional e a disponibilidade, que sejam exigidos de acordo com a respetiva legislação complementar. 

3 - [...]. 4 - [...].» 

���� ARTIGO 7.º (ALTERAÇÃO À LEI N.º 25/2008, DE 5 DE JUNHO). - Os artigos 54.º e 55.º da Lei n.º 25/2008, de 5 de 

junho, alterada pelo Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, pela Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, e pelos 

Decretos-Leis n.os 242/2012, de 7 de novembro, e 18/2013, de 6 de fevereiro, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 54.º [...]. - As contraordenações previstas no artigo anterior são puníveis nos seguintes termos: a) Quando a infração for 

praticada no âmbito da atividade de uma instituição de crédito ou empresa de investimento: i) Com coima de (euro) 50 000 a € 5 

000 000, se o agente for uma pessoa coletiva; ii) Com coima de € 25 000 a € 5 000 000, se o agente for uma pessoa singular; b) 

Quando a infração for praticada no âmbito da atividade de outra entidade financeira: i) Com coima de € 25 000 a € 2 500 000, se o 

agente for uma pessoa coletiva; ii) Com coima de € 12 500 a € 1 250 000, se o agente for uma pessoa singular; c) Quando a 

infração for praticada no âmbito da atividade de uma entidade não financeira, com exceção dos advogados e solicitadores: i) Com 

coima de € 5 000 a € 500 000, se o agente for uma pessoa coletiva; ii) Com coima de € 2 500 a € 250 000, se o agente for uma 

pessoa singular. 

Artigo 55.º [...]. - 1 - Conjuntamente com as coimas, podem ser aplicadas ao responsável por qualquer das contraordenações 

previstas no artigo 53.º as seguintes sanções acessórias, em função da gravidade da infração e da culpa do agente: a) [...] b) [...] c) 

Publicação da decisão definitiva ou transitada em julgado. 2 - A publicação a que se refere a alínea c) do número anterior é 

efetuada, na íntegra ou por extrato, a expensas do infrator, num jornal nacional, regional ou local, consoante o que, no caso 

concreto, se afigure mais adequado.» 

���� ARTIGO 8.º (ADITAMENTO À LEI N.º 25/2008, DE 5 DE JUNHO). - São aditados à Lei n.º 25/2008, de 5 de junho, 

alterada pelo Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, pela Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, e pelos Decretos-

Leis n.ºs 242/2012, de 7 de novembro, e 18/2013, de 6 de fevereiro, os artigos 54.º-A, 55.º-A, 55.º-B e 57.º-A, com a 

seguinte redação: 

«Artigo 54.º-A (Agravamento dos limites das coimas). - 1 - Sempre que o montante correspondente ao dobro do benefício 



económico resultante das infrações previstas no artigo 53.º seja determinável e superior ao limite máximo da coima aplicável, este 

limite é elevado para aquele montante. 2 - No caso específico das pessoas coletivas que sejam instituições de crédito ou empresas 

de investimento, os limites máximos das coimas referidos na subalínea i) da alínea a) e na subalínea i) da alínea b) do artigo 

anterior são elevados para o montante correspondente a 10 % do total do volume de negócios anual líquido do exercício 

económico anterior à data da decisão condenatória, sempre que este montante seja determinável e superior àqueles limites. 3 - 

Para os efeitos do disposto no número anterior: a) O volume de negócios anual líquido do exercício económico anterior deve 

incluir o rendimento bruto constituído por juros e receitas equiparadas, o rendimento proveniente de ações e de outros 

instrumentos de rendimento variável ou fixo e as comissões recebidas nos termos do artigo 316.º do Regulamento (UE) n.º 

575/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013; b) Para as pessoas coletivas que estejam sujeitas a um 

enquadramento contabilístico diferente do que se encontra estabelecido no artigo 316.º do referido Regulamento, o cálculo do 

volume de negócios anual líquido baseia-se nos dados que melhor reflitam o disposto naquele artigo; c) Sempre que a entidade 

financeira seja uma filial, o rendimento bruto considerado é o resultante da conta consolidada da empresa-mãe no exercício 

económico anterior. 4 - Quando estejam em causa pessoas coletivas que sejam entidades financeiras e os limites máximos das 

coimas previstas no artigo anterior sejam, simultaneamente, suscetíveis de agravamento nos termos dos n.os 1 e 2, prevalece 

como limite máximo o montante mais elevado.  

Artigo 55.º-A (Graduação da sanção). - 1 - A determinação da medida da coima e das sanções acessórias faz-se em função da 

ilicitude concreta do facto, da culpa do agente e das exigências de prevenção, tendo ainda em conta a natureza individual ou 

coletiva do agente. 2 - Na determinação da ilicitude concreta do facto, da culpa do agente e das exigências de prevenção, atende-

se, entre outras, às seguintes circunstâncias: a) Duração da infração; b) Grau de participação do arguido no cometimento da 

infração; c) Obtenção de um benefício, ou intenção de o obter, para si ou para outrem; d) Existência de prejuízos causados a 

terceiro pela infração e a sua importância quando esta seja determinável; e) Potenciais consequências sistémicas da infração; f) 

Carácter ocasional ou reiterado da infração; g) Intensidade do dolo ou da negligência; h) Se a contraordenação consistir na 

omissão da prática de um ato devido, o tempo decorrido desde a data em que o ato devia ter sido praticado; i) Nível de 

responsabilidades da pessoa singular, âmbito das suas funções e respetiva esfera de ação na pessoa coletiva em causa; j) Especial 

dever da pessoa singular de não cometer a infração. 3 - Na determinação da sanção aplicável tem-se ainda em conta: a) A situação 

económica do arguido; b) A conduta anterior do arguido; c) A existência de atos de ocultação tendentes a dificultar a descoberta 

da infração; d) A existência de atos do agente destinados a, por sua iniciativa, reparar os danos ou obviar aos perigos causados 

pela infração; e) O nível de colaboração do arguido com a autoridade administrativa competente. 4 - A coima deve exceder o 

benefício económico obtido pelo arguido ou pessoa que fosse seu propósito beneficiar, na medida em que aquele seja 

determinável. 

Artigo 55.º-B (Divulgação da decisão). - 1 - No caso de infrações praticadas no âmbito da atividade de instituições de crédito ou 

empresas de investimento, decorrido o prazo de impugnação judicial, a decisão condenatória é divulgada no sítio na Internet da 

autoridade administrativa competente, na íntegra ou por extrato que inclua, pelo menos, a identidade da pessoa singular ou 

coletiva condenada e informação sobre o tipo e a natureza da infração, mesmo que tenha sido requerida a sua impugnação 

judicial, sendo, neste caso, feita expressa menção deste facto. 2 - A decisão judicial que confirme, altere ou revogue a decisão 

condenatória da autoridade administrativa competente ou do tribunal de 1.ª instância é obrigatoriamente divulgada nos termos 

do número anterior. 3 - A divulgação tem lugar em regime de anonimato caso: a) A sanção seja imposta a uma pessoa singular e, 

na sequência de uma avaliação prévia obrigatória, se demonstre que a publicação de dados pessoais seria desproporcionada face à 

gravidade da infração; b) A publicação possa pôr em causa a estabilidade dos mercados financeiros ou comprometer uma 

investigação criminal em curso; c) A publicação possa, tanto quanto pode ser determinado, causar danos desproporcionados às 

instituições ou pessoas singulares em causa. 4 - Caso se preveja que as circunstâncias previstas no número anterior possam cessar 

num prazo razoável, a publicação da identidade da pessoa singular ou coletiva condenada pode ser adiada durante esse período. 5 

- As informações divulgadas nos termos dos números anteriores mantêm-se disponíveis no sítio na Internet da autoridade 

administrativa competente durante cinco anos, contados a partir do momento em que a decisão condenatória se torne definitiva 

ou transite em julgado, e não podem ser indexadas a motores de pesquisa na Internet. 

Artigo 57.º-A (Comunicação de sanções). - No caso de sanções aplicadas no contexto da atividade de uma instituição de crédito ou 

empresa de investimento, a autoridade administrativa competente comunica à Autoridade Bancária Europeia as sanções 

aplicadas, bem como a situação e o resultado dos recursos das decisões que as aplicam.» 

���� ARTIGO 9.º (ALTERAÇÃO À LEI N.º 28/2009, DE 19 DE JUNHO). - O artigo 2.º da Lei n.º 28/2009, de 19 de junho, 

passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 2.º [...]. - 1 - [...]. 2 - [...]. 3 - [...]. 4 - As instituições de crédito e as sociedades financeiras ficam sujeitas às normas relativas 

à política de remuneração estabelecidas no Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro.» 

���� ARTIGO 10.º (ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 260/94, DE 22 DE OUTUBRO). - Os artigos 1.º e 4.º do Decreto-Lei n.º 

260/94, de 22 de outubro, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 1.º [...]. - As sociedades de investimento são sociedades financeiras que têm por objeto exclusivo a realização das 

operações financeiras e a prestação de serviços conexos definidos neste diploma. 



Artigo 4.º [...] [...]: a) Emissão de obrigações de qualquer espécie, nas condições previstas na lei, elevando os limites fixados no 

Código das Sociedades Comerciais até ao quádruplo dos seus capitais próprios, bem como de papel comercial; b) [Revogada]; c) 

Financiamentos concedidos por instituições de crédito, nomeadamente no âmbito do mercado interbancário, de acordo com a 

legislação aplicável a este mercado, bem como por instituições financeiras; d) [...].» 

���� Artigo 11.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 72/95, de 15 de abril). - Os artigos 1.º e 5.º do Decreto-Lei n.º 72/95, de 

15 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.os 285/2001, de 3 de novembro, e 186/2002, de 21 de agosto, passam a 

ter a seguinte redação: 

«Artigo 1.º [...]. - 1 - As sociedades de locação financeira são sociedades financeiras que têm por objeto principal o exercício da 

atividade de locação financeira. 2 - [...]. 

Artigo 5.º [...] [...]: a) Emissão de obrigações de qualquer espécie, nas condições previstas na lei, elevando os limites fixados no 

Código das Sociedades Comerciais até ao quádruplo dos seus capitais próprios, bem como de papel comercial; b) Financiamentos 

concedidos por instituições de crédito, nomeadamente no âmbito do mercado interbancário, se a regulamentação aplicável a este 

mercado o não proibir, bem como por instituições financeiras; c) [...].» 

���� ARTIGO 12.º (ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 171/95, DE 18 DE JULHO). - Os artigos 2.º a 5.º do Decreto-Lei n.º 

171/95, de 18 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 186/2002, de 21 de agosto, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 2.º [...]. - 1 - [...]. 2 - Compreendem-se na atividade de factoring as ações complementares de colaboração entre as 

entidades habilitadas a exercer a atividade de factoring nos termos do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 

Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro e os seus clientes, designadamente de estudo dos riscos de 

crédito e de apoio jurídico, comercial e contabilístico à boa gestão dos créditos transacionados. 

Artigo 3.º [...] [...]: a) «Factor» ou «cessionário», as entidades habilitadas a exercer a atividade de factoring nos termos do Regime 

Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro; b) [...] c) 

[...]. 

Artigo 4.º [...]. - 1 - [...]. 2 - As designações «sociedade de factoring», «sociedade de cessão financeira» ou quaisquer outras que 

sugiram essa atividade só podem ser usadas pelas entidades habilitadas a exercer a atividade de factoring nos termos do Regime 

Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras. 

Artigo 5.º [...] [...]: a) Emissão de obrigações de qualquer espécie, nas condições previstas na lei, elevando os limites fixados no 

Código das Sociedades Comerciais até ao quádruplo dos seus capitais próprios, bem como de papel comercial; b) Financiamentos 

concedidos por instituições de crédito, nomeadamente no âmbito do mercado interbancário, se a regulamentação aplicável a este 

mercado o não proibir, bem como por instituições financeiras internacionais; c) [...].» 

���� ARTIGO 13.º (ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 211/98, DE 16 DE JULHO). - Os artigos 1.º e 8.º do Decreto-Lei n.º 

211/98, de 16 de julho, alterado pelos Decretos-Leis n.os 19/2001, de 30 de janeiro, e 309-A/2007, de 7 de 

setembro, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 1.º [...]. - As sociedades de garantia mútua são sociedades financeiras que têm por objeto exclusivo a realização de 

operações financeiras e a prestação dos serviços conexos previstos neste diploma em benefício de micro, pequenas e médias 

empresas, ou outras pessoas coletivas, qualquer que seja a sua natureza jurídica, designadamente associações e agrupamentos 

complementares de empresas, bem como pessoas singulares, em especial estudantes e investigadores, regendo-se pelo disposto 

no presente diploma e pelas disposições aplicáveis do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro. 

Artigo 8.º [...]. - As sociedades de garantia mútua só podem financiar a sua atividade com fundos próprios e através dos seguintes 

recursos: a) Financiamentos concedidos por instituições de crédito, ou por instituições financeiras, nacionais ou estrangeiras; b) 

[...] c) Emissão de obrigações de qualquer espécie, nas condições previstas na lei, elevando os limites fixados no Código das 

Sociedades Comerciais até ao quádruplo dos seus capitais próprios.» 

���� ARTIGO 14.º (ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 357-B/2007, DE 31 DE OUTUBRO). - O artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 

357-B/2007, de 31 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 52/2010, de 26 de junho, passa a ter a seguinte 

redação: 

«Artigo 6.º. - 1 - [...]. 2 - À apreciação, pela CMVM, dos requisitos de idoneidade e de qualificação profissional são aplicáveis, com 

as devidas adaptações, os artigos 30.º-D e 31.º do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro. 3 - [...]. 4 - [...].» 

���� ARTIGO 15.º (ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 357-C/2007, DE 31 DE OUTUBRO). - O artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 

357-C/2007, de 31 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 52/2010, de 26 de junho, 18/2013, de 6 de 

fevereiro, e 40/2014, de 18 de março, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 16.º - 1 - [...]. 2 - À apreciação dos requisitos de idoneidade, qualificação profissional e disponibilidade são aplicáveis, com 



as devidas adaptações, os artigos 30.º-D, 31.º e n.os 1, 2 e 11 do artigo 33.º do Regime Geral das Instituições de Crédito e 

Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro. 3 - [...]. 4 - [...]. 5 - [...].» 

���� ARTIGO 16.º (ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 317/2009, DE 30 DE OUTUBRO). - O artigo 7.º do anexo ao Decreto-Lei 

n.º 317/2009, de 30 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 242/2012, de 7 de novembro, passa a ter a seguinte 

redação: 

«Artigo 7.º [...]. - 1 - [...]: a) [...] b) [...] c) [...] d) As sociedades financeiras com sede em Portugal cujo objeto compreenda o 

exercício dessa atividade, de acordo com as normas legais e regulamentares aplicáveis; e) [Anterior alínea d).] f) [Anterior alínea 

e).] g) [Anterior alínea f).] h) [Anterior alínea g).] i) [Anterior alínea h).] j) [Anterior alínea i)]. 2 - [...]. 3 - [...]. 4 - [...]. 5 - [...].» 

���� ARTIGO 17.º (ALTERAÇÃO AO DECRETO-LEI N.º 40/2014, DE 18 DE MARÇO). - O artigo 9.º do anexo ao Decreto-Lei n.º 

40/2014, de 18 de março, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 9.º (Idoneidade, qualificação profissional, independência e disponibilidade). - 1 - À apreciação dos requisitos de 

idoneidade, qualificação profissional, independência e disponibilidade dos titulares dos órgãos de administração e dos órgãos de 

fiscalização das contrapartes centrais são aplicáveis, com as devidas adaptações, os artigos 30.º-D, 31.º, 31.º-A e n.os 1, 2 e 11 do 

artigo 33.º do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de 

dezembro. 2 - [...]. 3 - Para efeitos do presente artigo, considera-se verificada a idoneidade, qualificação profissional, 

independência e disponibilidade dos membros dos órgãos de administração e dos órgãos de fiscalização que se encontrem 

registados junto do Banco de Portugal ou do Instituto de Seguros de Portugal, quando esse registo esteja sujeito a condições de 

idoneidade, a menos que factos supervenientes à data do referido registo conduzam a CMVM a pronunciar-se em sentido 

contrário. 4 - A CMVM comunica ao Banco de Portugal ou ao Instituto de Seguros de Portugal, consoante aplicável, qualquer 

decisão no sentido da não verificação da idoneidade, qualificação profissional, independência e disponibilidade dos membros dos 

órgãos de administração e dos órgãos de fiscalização que se encontrem registados junto dessas autoridades de supervisão.» 

���� ARTIGO 18.º (DISPOSIÇÃO REGULAMENTAR). - 1 - O Banco de Portugal pode sujeitar, por regulamentação, as 

sociedades financeiras às quais não seja aplicável o Regulamento (UE) n.º 575/2013, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 26 de junho de 2013 a requisitos em matéria de supervisão prudencial nomeadamente sujeitando-as 

às disposições desse mesmo Regulamento com os ajustamentos que entender relevantes e, ainda, a exigências em 

matéria de supervisão comportamental. 2 - Até à entrada em vigor do ato delegado da Comissão Europeia previsto no 

artigo 460.º do Regulamento (UE) n.º 575/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, o 

Banco de Portugal pode estabelecer, por regulamentação, regras específicas em matéria de requisitos de liquidez das 

instituições de crédito e empresas de investimento. 3 - Até que sejam adotadas ao nível da União Europeia normas 

mínimas vinculativas para os requisitos de financiamento estável nos termos do n.º 3 do artigo 413.º e do n.º 3 do 

artigo 510.º do Regulamento (UE) n.º 575/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, o 

Banco de Portugal pode estabelecer, por regulamentação, regras específicas em matéria de requisitos de 

financiamento estável das instituições de crédito e empresas de investimento. 4 - Em cumprimento do disposto no n.º 

3 do artigo 493.º do Regulamento (UE) n.º 575/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, 

em matéria de grandes riscos, o Banco de Portugal pode dispensar, total ou parcialmente, por regulamentação, as 

instituições de crédito e as empresas de investimento da aplicação do n.º 1 do artigo 395.º às posições em risco 

previstas no n.º 2 do artigo 400.º, ambos daquele Regulamento. 

���� ARTIGO 19.º (PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO). - Em função das alterações introduzidas pelo presente diploma no 

Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de 

dezembro, durante um período de um ano, as instituições financeiras de crédito que pretendam proceder à 

alteração da sua tipologia para sociedade financeira de crédito beneficiam de um procedimento simplificado junto 

do Banco de Portugal de mera notificação da alteração em causa. 

���� ARTIGO 20.º (REGIME DAS CAIXAS ECONÓMICAS). - 1 - O Banco de Portugal define, por regulamentação e com os 

ajustamentos que entender relevantes, as disposições do Regulamento (UE) n.º 575/2013, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 26 de junho de 2013, aplicáveis às caixas económicas cujo ativo seja inferior a € 50 000 000. 2 - A 

aplicação do título VII do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, com a redação dada pelo presente diploma, às caixas económicas referidas no 

número anterior é efetuada pelo Banco de Portugal de acordo com critérios de proporcionalidade. 3 - As caixas 

económicas referidas no n.º 1 não estão sujeitas ao disposto no título VII-A do Regime Geral das Instituições de 

Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, com a redação dada 

pelo presente diploma. 

���� ARTIGO 21.º (REGIMES APLICÁVEIS ÀS SOCIEDADES FINANCEIRAS). - 1 - As sociedades financeiras referidas nas 

subalíneas i) a v) da alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 

Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, com a redação dada pelo presente diploma 

continuam sujeitas às normas de natureza tributária aplicáveis às instituições de crédito e ficam sujeitas, da mesma 

forma que as instituições de crédito, a todas as disposições legais e regulamentares relativas às operações de 



crédito para cujo exercício estejam legalmente habilitadas e ainda às disposições constantes dos seguintes diplomas 

legais: a) Lei n.º 58/2012, de 9 de novembro, alterada pela Lei n.º 58/2014, de 25 de agosto; b) Decreto-Lei n.º 349/98, de 11 de 

novembro; c) Decreto-Lei n.º 279/2000, de 10 de novembro; d) Decreto-Lei n.º 158/2002, de 2 de julho, alterado pelo Decreto-

Lei n.º 125/2009, de 22 de maio e pelas Leis n.os 57/2012, de 9 de novembro, e 44/2013, de 3 de jlho; e) Decreto-Lei n.º 

240/2006, de 22 de dezembro; f) Decreto-Lei n.º 51/2007, de 7 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 88/2008, de 29 de 

maio, 192/2009, de 17 de agosto, e 226/2012, de 18 de outubro; g) Decreto-Lei n.º 171/2008, de 26 de agosto; h) Decreto-Lei n.º 

133/2009, de 2 de junho, alterado pelos Decretos-Leis n.os 72-A/2010, de 18 de junho, e 42-A/2013, de 28 de março; i) Decreto-

Lei n.º 144/2009, de 17 de junho; j) Decreto-Lei n.º 222/2009, de 11 de setembro; k) Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 242/2012, de 7 de novembro; l) Decreto-Lei n.º 3/2010, de 5 de janeiro; m) Decreto-Lei n.º 

227/2012, de 25 de outubro. 2 - O Banco de Portugal pode determinar através de regulamentação, de acordo com 

critérios de proporcionalidade, a aplicação das disposições relevantes do Regulamento (UE) n.º 575/2013, do 

Parlamento e do Conselho, de 26 de junho de 2013, aos tipos de sociedades financeiras que não estejam incluídos no 

âmbito do artigo 4.º-A. 

���� ARTIGO 22.º (REMISSÕES). - As remissões efetuadas noutros diplomas para artigos específicos do Regime Geral das 

Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro 

consideram-se feitas, com as necessárias adaptações, para as disposições correspondentes ou para as novas 

disposições aplicáveis do referido Regime Geral com a redação dada pelo presente diploma. 

���� Artigo 23.º (Disposições transitórias). - 1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 6, entre 1 de janeiro de 2016 e 31 de 

dezembro de 2018 os requisitos impostos ao abrigo dos artigos 138.º-D e 138.º-E do Regime Geral das Instituições de 

Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, com a redação dada 

pelo presente diploma regem-se pelo disposto nos n.ºs 2 a 4. 2 - Para o período compreendido entre 1 de janeiro de 

2016 e 31 de dezembro de 2016: a) A reserva de conservação é composta por fundos próprios principais de nível 1 correspondentes a 0,625 

% do total dos montantes das posições ponderadas pelo risco da instituição, calculado nos termos do n.º 3 do artigo 92.º do Regulamento (UE) n.º 

575/2013, do Parlamento e do Conselho, de 26 de junho de 2013; b) A reserva contracíclica específica da instituição não pode ser superior a 0,625 

% do total dos montantes das posições ponderadas pelo risco da instituição, calculado nos termos do nos termos do n.º 3 do artigo 92.º do 

Regulamento (UE) n.º 575/2013, do Parlamento e do Conselho, de 26 de junho de 2013. 3 - Para o período compreendido entre 1 de 

janeiro de 2017 e 31 de dezembro de 2017: a) A reserva de conservação é composta por fundos próprios principais de nível 1 

correspondentes a 1,25 % do total dos montantes das posições ponderadas pelo risco da instituição, calculado nos termos do n.º 3 do artigo 92.º do 

Regulamento (UE) n.º 575/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013; b) A reserva contracíclica específica da instituição 

não pode ser superior a 1,25 % do total dos montantes das posições ponderadas pelo risco da instituição, calculado nos termos do n.º 3 do artigo 

92.º do Regulamento (UE) n.º 575/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013. 4 - Para o período compreendido 

entre 1 de janeiro de 2018 e 31 de dezembro de 2018: a) A reserva de conservação é composta por fundos próprios principais de 

nível 1 correspondentes a 1,875 % do total dos montantes das posições ponderadas pelo risco da instituição, calculado nos termos do n.º 3 artigo 

92.º do Regulamento (UE) n.º 575/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013; b) A reserva contracíclica específica da 

instituição não pode ser superior a 1,875 % do total dos montantes das posições ponderadas pelo risco da instituição, calculado nos termos do n.º 3 

do artigo 92.º do Regulamento (UE) n.º 575/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013. 5 - O requisito de um 

plano de conservação e de restrições às distribuições, a que se referem os artigos 138.º-AA a 138.º-AD do Regime 

Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de 

dezembro, com redação dada pelo presente diploma, é aplicável durante o período de transição compreendido 

entre 1 de janeiro de 2016 e 31 de dezembro de 2018, se as instituições não satisfizerem o requisito combinado de 

reservas de fundos próprios tendo em conta os limites fixados nos n.ºs 2 a 4. 6 - O Banco de Portugal pode impor um 

período de transição mais curto do que o estabelecido nos n.os 1 a 4 e exigir a aplicação da reserva de conservação 

e da reserva contracíclica a partir da data de entrada em vigor do presente diploma, informando desse facto a 

Comissão Europeia, o Comité Europeu do Risco Sistémico, a Autoridade Bancária Europeia e, quando aplicável, os 

colégios de autoridades de supervisão. 7 - Se o Banco de Portugal impuser um período de transição mais curto para a 

reserva contracíclica, ao abrigo do disposto no número anterior, esse período aplica-se apenas para efeitos do 

cálculo da reserva contracíclica específica das instituições autorizadas em Portugal. 8 - Caso o disposto no n.º 6 seja 

aplicado, por analogia, noutros Estados-Membros da União Europeia, o Banco de Portugal pode aplicar esse período 

de transição mais curto, notificando a sua decisão à Comissão Europeia, ao Comité Europeu do Risco Sistémico, à 

Autoridade Bancária Europeia e, quando aplicável, aos colégios de autoridades de supervisão. 9 - O cumprimento do 

disposto no artigo 2.º é exigível a partir de 1 de janeiro de 2015, exceto as informações constantes das alíneas a) a 

c) do mesmo artigo relativas ao exercício económico de 2014, que devem ser divulgadas pela instituição de crédito 

ou empresa de investimento no respetivo sítio na Internet na data de entrada em vigor do presente diploma. 

���� ARTIGO 24.º (NORMA REVOGATÓRIA). - São revogados: a) O n.º 2 do artigo 1.º, o artigo 2.º, as alíneas f) a j) do artigo 3.º, o artigo 5.º, 

as alíneas c), d), f), g), i) e j) do n.º 1 do artigo 6.º, o artigo 13.º, as alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 14.º-A, os n.os 2 e 4 a 6 do artigo 16.º, o artigo 

23.º-A, os n.os 2, 3, 5 a 7 e 9 do artigo 69.º, os n.os 1 a 3 e 5 a 7 do artigo 70.º, o n.º 3 do artigo 79.º, o artigo 100.º, o n.º 4 do artigo 118.º-A, o n.º 2 

do artigo 130.º, o n.º 5 do artigo 132.º, o artigo 174.º, os artigos 175.º a 179.º, 181.º a 183.º, o artigo 197.º, o ponto 4.º do artigo 199.º-A, o n.º 1 do 

artigo 199.º-B, a alínea e) do artigo 199.º-C, a alínea d) do n.º 2 do artigo 199.º-L, o n.º 4 do artigo 205.º, as alíneas c) e d) do n.º 2 e a alínea b) do 

n.º 3, e o n.º 5 do artigo 206.º, o artigo 216.º, os n.os 5 e 6 do artigo 219.º, o n.º 2 do artigo 220.º, a alínea g) do n.º 1 do artigo 222.º e o artigo 



227.º do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro; b) A alínea 

b) do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 260/94, de 22 de outubro; c) O Decreto-Lei n.º 166/95, de 15 de julho; d) O Decreto-Lei n.º 206/95, de 14 de 

agosto; e) O Decreto-Lei n.º 103/2007, de 3 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.os 45/2010, de 6 de maio, e 88/2011, de 20 de julho; f) O 

Decreto-Lei n.º 104/2007, de 3 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.os 45/2010, de 6 de maio, 140-A/2010, de 30 de dezembro, 88/2011, de 20 

de julho, e 18/2013, de 6 de fevereiro; g) O artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 88/2011, de 20 de julho.  

���� ARTIGO 25.º (REPUBLICAÇÃO). - É republicado, em anexo ao presente diploma, que dele faz parte integrante, o 

Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de 

dezembro, com a redação atual. 

���� ARTIGO 26.º (ENTRADA EM VIGOR). - 1 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, o presente diploma entra 

em vigor 30 dias após a sua publicação. 2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 6 do artigo 23.º, o título VII-A do 

Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de 

dezembro, com a redação dada pelo presente diploma, é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2016, exceto a secção 

V, que é aplicável a partir da entrada em vigor do presente diploma. 3 - A política interna de seleção e avaliação da 

adequação dos titulares de funções essenciais é aprovada pela primeira assembleia geral a realizar após a data da 

entrada em vigor do presente diploma, sendo aplicável a partir da data da sua aprovação. 4 - O disposto nos n.os 2 a 

6 do artigo 115.º-F do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 298/92, de 31 de dezembro, com a redação dada pelo presente diploma, é aplicável à remuneração concedida 

por desempenho ou serviços prestados desde 1 de janeiro de 2014, ainda que a mesma seja devida ao abrigo de 

mandatos iniciados ou contratos celebrados antes da entrada em vigor do presente diploma. 5 - O disposto no artigo 

138.º-P do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras do Regime Geral das Instituições de 

Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, com a redação dada 

pelo presente diploma, é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2016 nos seguintes termos: a) 25 % da reserva de G-

SII, em 2016; b) 50 % da reserva de G-SII, em 2017; c) 75 % da reserva de G-SII, em 2018; e d) 100 % da reserva de G-

SII, em 2019. 6 - Sem prejuízo da aplicação das disposições relativas à idoneidade, qualificação profissional e 

independência dos membros dos órgãos de administração e fiscalização aos membros destes órgãos nas renovações 

de mandatos e nas novas designações ou nomeações que ocorram após a data de entrada em vigor do presente 

decreto-lei, as disposições relativas à disponibilidade constantes do artigo 33.º do Regime Geral das Instituições de 

Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, com a redação dada 

pelo presente diploma, são aplicáveis aos mandatos dos órgãos de administração e fiscalização em curso à data de 

entrada em vigor do presente diploma, nos termos dos n.os 1 e 4 a 9 do artigo 32.º do referido regime. 7 - As 

necessárias atualizações das políticas de remuneração a adotar pelas instituições de crédito devem ser aprovadas 

pela primeira assembleia geral a realizar após a data da entrada em vigor do presente diploma. 

���� ANEXO (a que se refere o artigo 25.º)  

Republicação do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro 

 

(2.1) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho 26 de junho de 2013 relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012 (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia L 176 (27 junho 2013), p. 1-337. 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2013:176:0001:0337:PT:PDF 

� ARTIGO 1.º (ÂMBITO DE APLICAÇÃO). - O presente regulamento estabelece regras uniformes em matéria de requisitos 

prudenciais gerais que as instituições sujeitas à supervisão ao abrigo da Diretiva 2013/36/UE cumprem em relação 

aos seguintes itens: a) Requisitos de fundos próprios relativos a elementos totalmente quantificáveis, uniformes e 

padronizados de risco de crédito, risco de mercado, risco operacional e risco de liquidação; b) Requisitos para limitar 

grandes riscos; c) Após a entrada em vigor do ato delegado a que se refere o artigo 460.º, requisitos de liquidez 

relativos a elementos de risco de liquidez totalmente quantificáveis, uniformes e padronizados; d) Requisitos de 

reporte de informação relativos às alíneas a), b) e c) e à alavancagem; e) Requisitos de divulgação pública de 

informações. O presente regulamento não regula os requisitos de divulgação aplicáveis às autoridades competentes 

no domínio da regulação e supervisão prudenciais das instituições, constantes da Diretiva 2013/36/UE. 



� ARTIGO 520.º (ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO (UE) N.º 648/12). - O Regulamento (UE) n.º 648/2012 é alterado do 

seguinte modo: (...). 

� ARTIGO 521.º (ENTRADA EM VIGOR E DATA DE APLICAÇÃO). - 1. O presente regulamento entra em vigor no dia 

seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 2. O presente regulamento é aplicável a partir 1 

de janeiro de 2014, com exceção das seguintes disposições: a) Artigo 8.º, n.º 3, artigo 21.º e artigo 451.º, n.º 1, que 

são aplicáveis a partir de 1 de janeiro de 2015; b) Artigo 413.º, n.º 1, que é aplicável a partir de 1 de janeiro de 

2016; c) Disposições do presente regulamento que requerem a apresentação à Comissão, por parte das ESA, de 

projetos de normas técnicas e disposições do presente regulamento que habilitam a Comissão a adotar atos 

delegados ou atos de execução, que são aplicáveis a partir de 31 de dezembro de 2014. O presente regulamento é 

obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

� ANEXO I - Classificação dos elementos extrapatrimoniais 

� ANEXO II - Tipos de derivados 

� ANEXO III - Elementos sujeitos reporte complementar relativo a ativos líquidos 

� ANEXO IV - Quadro de correspondência  

Presente Regulamento | Diretiva 2006/48/CE | Diretiva 2006/49/CE. 

 

(2.2) Diretiva 2006/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2006, relativa ao acesso à 

atividade das instituições de crédito e ao seu exercício (reformulação) (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 177 de 

30.6.2006, p. 1-200.  

� Versões consolidadas (pdf) 2011-12-09, p. 1-349. http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?ur i=C ONSLEG:2006L0048:20111209:PT:PDF 

 

(2.3) Diretiva 2006/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2006, relativa à adequação dos 

fundos próprios das empresas de investimento e das instituições de crédito (reformulação). JO L 177 de 30.6.2006, p. 201-

255.  

� Versões consolidadas (pdf) 2011-01-04, p. 1-85. http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?ur i=C ONSLEG:2006L0049:20110104:PT:PDF 

(2.4) Regulamento (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativo aos 

derivados do mercado de balcão, às contrapartes centrais e aos repositórios de transações (Texto relevante para efeitos 

do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 201 (27 julho 2012), p. 1-59. http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?ur i=OJ:L:2012:201:0001:0059:PT:PDF 

� ENTRADA EM VIGOR no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

� ANEXO I - Lista das infrações a que se refere o artigo 65.º [Coimas], n.º 1;  

� ANEXO II - Lista dos coeficientes de ajustamento ligados a circunstâncias agravantes ou atenuantes para a aplicação 

do artigo 65.º [Coimas], n.º 3. 

 

  

(3) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial 

da União Europeia. - L 176 (27 junho 2013), p. 338-436.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013L0036 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente diretiva prevê regras em matéria de: a) Acesso à atividade das instituições de 

crédito e empresas de investimento (a seguir coletivamente denominadas "instituições"); b) Poderes de supervisão e 

instrumentos de supervisão para a supervisão prudencial das instituições pelas autoridades competentes; c) Exercício 

da supervisão prudencial de instituições pelas autoridades competentes de uma forma coerente com as regras 

estabelecidas no Regulamento (UE) n.º 575/2013; d) Requisitos de publicação aplicáveis às autoridades competentes 

no âmbito da regulação e supervisão prudenciais das instituições. 

� Artigo 162.º (Transposição). - 1. Até 31 de dezembro 2013, os Estados-Membros adotam e publicam as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-

Membros aplicam essas disposições a partir de 31 de dezembro 2013. Os Estados-Membros comunicam à Comissão 

e à EBA o texto das principais disposições de direito interno que adotarem nas matérias reguladas pela presente 



diretiva. Se os documentos que acompanham a notificação das medidas de transposição fornecidos pelos Estados-

Membros não forem suficientes para avaliar plenamente a conformidade das disposições de transposição com 

determinadas disposições da presente diretiva, a Comissão pode, a pedido da EBA, a fim de exercer as suas funções 

nos termos do Regulamento (UE) n.º 1093/2010, ou por iniciativa própria, requerer aos Estados-Membros a prestação 

de informações mais pormenorizadas relativas à transposição e aplicação dessas disposições e da presente diretiva. 

2. Não obstante o disposto no n.º 1, o Título VII, Capítulo 4, aplica-se a partir de 1 de janeiro de 2016. 3. As 

disposições legais, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao artigo 94.º, n.º 1, alínea 

g), devem exigir que as instituições apliquem os princípios nele estabelecidos à remuneração concedida por serviços 

prestados ou por desempenho a partir do ano de 2014, devida com base em contratos celebrados antes ou depois de 

31 de dezembro 2013. 4. Quando os Estados-Membros adotarem as disposições a que se referem os n.ºs 1 e 2, estas 

incluem uma referência à presente diretiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. 

Incluem igualmente uma declaração segundo a qual as remissões constantes de disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas em vigor para as diretivas revogadas pela presente diretiva se entendem como 

remissões para a presente diretiva. As modalidades daquela referência e desta declaração são estabelecidas pelos 

Estados-Membros. 5. Não obstante o disposto no n.º 1 do presente artigo, o artigo 131.º aplica-se a partir de 1 de 

janeiro de 2016. Os Estados-Membros aplicam o artigo 131.º, n.º 4, a partir de 1 de janeiro de 2016 do seguinte 

modo: a) 25 % da reserva de G-SII, fixado nos termos do artigo 131.º, n.º 4, em 2016; b) 50 % da reserva de G-SII, 

fixado nos termos do artigo 131.º, n.º 4, em 2017; c) 75 % da reserva de G-SII, fixado nos termos do artigo 131.º, n.º 

4, em 2018; e d) 100 % da reserva de G-SII, fixado nos termos do artigo 131.º, n.º 4, em 2019. 6. Não obstante o 

disposto no n.º 2 do presente artigo, o artigo 133.º aplica-se a partir de 31 de dezembro 2013. 

� Artigo 163.º (Revogação). - As Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE são revogadas com efeitos a partir de 1 de janeiro 

de 2014. As remissões para as diretivas revogadas entendem-se como sendo feitas para a presente diretiva e para o 

Regulamento (UE) n.º 575/2013 e devem ser lidas de acordo com o quadro de correspondência constante do Anexo II 

da presente diretiva e do Anexo IV do Regulamento (UE) n.º 575/2013.  

� Artigo 164.º (Entrada em vigor). - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia. 

� Artigo 165.º (Destinatários). - Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

� ANEXO I - LISTA DAS OPERAÇÕES QUE BENEFICIAM DE RECONHECIMENTO MÚTUO 

� ANEXO II - TABELA DE CORRESPONDÊNCIA  

Presente Diretiva | Diretiva 2006/48/CE | Diretiva 2006/49/CE. 

 

(4) Decreto-Lei n.º 40/2014, de 2014-03-18 / Ministério das Finanças. - No uso da autorização legislativa concedida pela 

Lei n.º 6/2014, de 12 de fevereiro, aprova as medidas nacionais necessárias à aplicação em Portugal do Regulamento (UE) 

n.º 648/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativo aos derivados do mercado de balcão, 

às contrapartes centrais e aos repositórios de transações, incluindo o respetivo regime sancionatório, e altera o Código 

dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 486/99, de 13 de novembro. Diário da República. – Série I - N.º 54 

(18 março 2014), p. 2059-2069. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/03/05400/0205902069.pdf 

o VALORES MOBILIÁRIOS | EMIR (DA DESIGNAÇÃO EM LÍNGUA INGLESA ‘EUROPEAN MARKET INFRASTRUCTURE REGULATION’) | 

AUTORIDADE EUROPEIA DOS VALORES MOBILIÁRIOS E DOS MERCADOS (ESMA) 

o Derivados do mercado de balcão | contrapartes centrais | repositórios de transações | contraordenações | Alteração do Código 

dos Valores Mobiliários DE 1999 | Sociedades gestoras de câmara de compensação 

o Autoridades competentes: Banco de Portugal; Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM); Instituto de Seguros de 

Portugal 

A crise financeira evidenciou os riscos inerentes à utilização de contratos de derivados negociados fora de mercado 

regulamentado, atenta a complexa rede de interdependências que estabelecem e a ausência de transparência, uma vez que são 

negociados de forma exclusivamente bilateral.  

Nessa medida, foi aprovado o Regulamento (UE) n.º 648/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012 

(Regulamento), relativo aos derivados do mercado de balcão, às contrapartes centrais e aos repositórios de transações, 

vulgarmente designado pelo acrónimo EMIR (da designação em língua inglesa European Market Infrastructure Regulation).  

O regime previsto no Regulamento estabelece a obrigatoriedade de determinadas classes destes contratos de derivados, pela sua 

padronização e relevância financeira, serem compensadas através de contrapartes centrais, com o intuito de assegurar o regular 

funcionamento do mercado, evitando a propagação de episódios de incumprimento com efeitos sistémicos relevantes.  

As classes de contratos de derivados não elegíveis para compensação através de contraparte central, na medida em que 

comportam igualmente riscos operacionais e risco de crédito da contraparte, ficam sujeitas a procedimentos e mecanismos 



apropriados para medir, acompanhar e atenuar os referidos riscos, exigindo-se a prestação atempada de garantias adequadas e 

segregadas entre as contrapartes.  

As referidas obrigações impendem sobre as contrapartes financeiras nos contratos de derivados, que abrangem as entidades 

autorizadas a exercer atividades nos setores bancário, segurador e dos fundos de pensões e dos valores mobiliários, bem como 

sobre as contrapartes não financeiras, ainda que em termos menos exigentes.  

Em determinadas condições, o Regulamento estabelece isenções para as transações intragrupo, quer quanto à compensação, quer 

quanto aos mecanismos de mitigação de riscos, como seja a troca bilateral de garantias.  

Ainda como elemento central do regime previsto pelo Regulamento, avulta o dever de comunicação a repositórios de transações 

dos dados relativos a todos os contratos de derivados celebrados, quer sejam, ou não, compensados através de contraparte 

central. Este dever recai sobre as contrapartes financeiras e contrapartes não financeiras e sobre as contrapartes centrais, 

destinando-se a armazenar centralmente toda a informação relativa a este tipo de contratos e a permitir o acesso à mesma pelas 

autoridades de supervisão.  

O Regulamento consagra, ainda, as regras aplicáveis à autorização, ao exercício da atividade e à supervisão das contrapartes 

centrais, estabelecendo, designadamente, requisitos de organização e de governação e requisitos de natureza prudencial.  

Por último, o Regulamento contém regras relativas aos repositórios de transações, sendo a Autoridade Europeia dos Valores 

Mobiliários e dos Mercados (ESMA) a autoridade responsável pelo registo, reconhecimento, supervisão e sancionamento destas 

entidades.  

Embora o Regulamento tenha entrado em vigor em 16 de agosto de 2012, a aplicação de algumas das obrigações previstas ficou 

dependente da entrada em vigor de normas técnicas de regulamentação e de normas técnicas de execução a adotar pela 

Comissão Europeia sob a forma, respetivamente, de atos delegados e de atos de execução.  

Para além da referida regulamentação, foi cometida aos Estados-Membros a definição de determinados aspetos do regime, o que 

justifica e impõe a aprovação do presente decreto-lei, com vista a garantir a execução e operacionalização do Regulamento na 

ordem jurídica interna.  

Deste modo, são designadas como autoridades nacionais competentes para a supervisão das contrapartes financeiras o Banco de 

Portugal, a Comissão do Mercado dos Valores Mobiliários (CMVM) e o Instituto de Seguros de Portugal, no que respeita às 

entidades sujeitas à respetiva supervisão. A CMVM é, ainda, designada como a autoridade nacional competente para a supervisão 

das contrapartes não financeiras, para a autorização e supervisão das contrapartes centrais e para a verificação da autenticidade 

das decisões da ESMA em matéria de aplicação de sanções a repositórios de transações.  

O presente decreto-lei estabelece ainda, em anexo ao mesmo, o regime jurídico aplicável às contrapartes centrais nos aspetos não 

regulados pelo Regulamento. As regras do novo regime jurídico foram adaptadas e autonomizadas do Decreto-Lei n.º 357-C/2007, 

de 31 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 52/2010, de 26 de maio, e 18/2013, de 6 de fevereiro, que estabelece o 

regime jurídico de constituição e funcionamento das entidades gestoras de mercados e sistemas, alterando-se tal diploma em 

conformidade. Neste âmbito, optou-se por manter no Código dos Valores Mobiliários, em versão revista, os princípios gerais que 

regem a matéria relativa à compensação com interposição de contraparte central.  

Face às regras do Regulamento que consagram a exclusividade do objeto das contrapartes centrais, deixa de permitir-se que as 

instituições atuem, em cumulação com outras atividades, como contrapartes centrais. Mantém-se a figura das câmaras de 

compensação, deixando, porém, as respetivas entidades gestoras de poder atuar cumulativamente como contraparte central, 

função que fica reservada às contrapartes centrais.  

O presente decreto-lei define, igualmente, o regime sancionatório aplicável às contrapartes financeiras e contrapartes não 

financeiras em contratos de derivados em caso de violação dos deveres previstos no Regulamento, estabelecendo, por imposição 

do mesmo, a divulgação das sanções aplicadas.  

Para maior coerência sistemática, uma vez que as normas relativas à atividade de contraparte central estão previstas no Código 

dos Valores Mobiliários, o regime sancionatório aplicável às contrapartes centrais mantém-se neste mesmo Código.  

Por último, o Regulamento alterou a Diretiva n.º 98/26/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 1998, relativa 

ao caráter definitivo da liquidação nos sistemas de pagamento e de liquidação de valores mobiliários, no sentido de proteger os 

direitos dos operadores que, no quadro de um sistema interoperável, tenham constituído garantias a favor do operador de um 

sistema recetor, em caso de insolvência do mesmo. Consequentemente, procede-se à alteração pontual do Decreto-Lei n.º 

221/2000, de 9 de setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 85/2011, de 29 de junho, e 18/2013, de 6 de fevereiro, que 

transpôs a Diretiva em apreço, bem como do Código dos Valores Mobiliários nesta matéria.  

� Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente decreto-lei assegura a execução, na ordem jurídica interna, do Regulamento 

(UE) n.º 648/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativo aos derivados do mercado 

de balcão, às contrapartes centrais e aos repositórios de transações (Regulamento), bem como dos atos delegados e 

atos de execução que o desenvolvem. 2 - Para concretização do disposto no número anterior, o presente decreto-lei 



procede: a) À designação das autoridades competentes para a supervisão de contrapartes financeiras, contrapartes 

não financeiras e contrapartes centrais e à designação da autoridade competente para a verificação da autenticidade 

das decisões da Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados (ESMA); b) À definição do regime 

sancionatório aplicável às contrapartes financeiras e às contrapartes não financeiras da violação das normas do 

Regulamento; c) À alteração: i) Ao Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 486/99, de 13 de 

novembro, ii) Ao Decreto-Lei n.º 221/2000, de 9 de setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 85/2011, de 29 de 

junho, e 18/2013, de 6 de fevereiro, iii) Ao Decreto-Lei n.º 357-C/2007, de 31 de outubro, alterado pelos Decretos-

Leis n.ºs 52/2010, de 26 de maio; 18/2013, de 6 de fevereiro; iv) À Portaria n.º 1619/2007, de 26 de dezembro; e d) 

À aprovação do regime jurídico das contrapartes centrais.  

� Artigo 18.º (Direito subsidiário). - Às contraordenações previstas no presente capítulo é subsidiariamente aplicável o 

regime geral do ilícito de mera ordenação social, constante do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado 

pelos Decretos-Leis n.os 356/89, de 17 de outubro, 244/95, de 14 de setembro, e 323/2001, de 17 de dezembro, e 

pela Lei n.º 109/2001, de 24 de dezembro.  

� Artigo 19.º (Alteração ao Código dos Valores Mobiliários). - Os artigos 6.º, 35.º, 258.º, 259.º, 260.º, 265.º, 268.º, 

274.º, 279.º, 280.º, 281.º, 284.º, 352.º, 355.º, 359.º, 361.º, 363.º, 372.º, 388.º, 389.º, 395.º, 396.º e 400.º do Código 

dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 486/99, de 13 de novembro, passam a ter a seguinte redação: 

(...). 

� Artigo 20.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 221/2000, de 9 de setembro). - O artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 221/2000, de 

9 de setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 85/2011, de 29 de junho, e 18/2013, de 6 de fevereiro, passa a ter 

a seguinte redação: (...). 

� Artigo 21.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 357-C/2007, de 31 de outubro). - 1 - Os artigos 1.º, 2.º, 42.º e 44.º do 

Decreto-Lei n.º 357-C/2007, de 31 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 52/2010, de 26 de maio, e 18/2013, 

de 6 de fevereiro passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 22.º (Disposições transitórias). - 1 - As disposições previstas nos Regulamentos da CMVM n.ºs 4/2007 sobre 

Entidades Gestoras de Mercados, Sistemas e Serviços, e 5/2007 sobre Compensação, Contraparte Central e 

Liquidação mantêm-se em vigor em tudo o que não contrarie o regime aprovado pelo presente decreto-lei. 2 - As 

remissões legais ou contratuais para o Decreto-Lei n.º 357-C/2007, de 31 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis 

n.os 52/2010, de 26 de maio, e 18/2013, de 6 de fevereiro, relativas às contrapartes centrais consideram-se feitas 

para as disposições correspondentes do regime jurídico das contrapartes centrais aprovado em anexo ao presente 

decreto-lei.  

� Artigo 23.º (Disposições regulamentares). - 1 - Cabe ao Banco de Portugal, à CMVM e ao Instituto de Seguros de 

Portugal aprovar a regulamentação necessária para assegurar a supervisão do cumprimento dos deveres impostos 

pelo Regulamento às contrapartes financeiras, na respetiva área de atuação. 2 - Cabe à CMVM aprovar a 

regulamentação necessária para assegurar a supervisão do cumprimento dos deveres impostos pelo Regulamento às 

contrapartes não financeiras e às contrapartes centrais.  

� Artigo 24.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O n.º 2 do artigo 259.º, o n.º 3 do artigo 260.º, os artigos 261.º a 

264.º, os n.os 1 e 3 do artigo 265.º, o n.º 3 do artigo 268.º e o n.º 2 do artigo 396.º do Código dos Valores Mobiliários, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 486/99, de 13 de novembro; b) O n.º 2 do artigo 42.º e o artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 

357-C/2007, de 31 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 52/2010, de 26 de maio, e 18/2013, de 6 de 

fevereiro; c) A alínea e) do ponto 1.º da Portaria n.º 1619/2007, de 26 de dezembro.  

� Artigo 25.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor 30 dias a contar da data da sua publicação.  

(4.2) Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados) (ESMA), criada 

pelo Regulamento (UE) n.º 1095/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 331 de 15.12.2010, p. 84). 

(4.3) Regulamento (UE) n.º 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativo aos 

derivados do mercado de balcão, às contrapartes centrais e aos repositórios de transações (Texto relevante para efeitos 

do EEE). JO L 201 de 27.7.2012, p. 1-59.  

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2012:201:0001:0059:PT:PDF 

(4.4) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013 relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012 (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 176 de 27.6.2013, p. 1-337.   

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2013:176:0001:0337:PT:PDF 

 



(5.) Lei n.º 46/2014, de 2014-07-28 / Assembleia da República. - Autoriza o Governo, no âmbito da transposição da 

Diretiva n.º 2013/36/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho, a proceder à alteração ao Regime Geral 

das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, ao Código 

dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 486/99, de 13 de novembro, às Leis n.ºs 25/2008, de 5 de junho, e 

28/2009, de 19 de junho, e aos Decretos-Leis n.ºs 260/94, de 22 de outubro, 72/95, de 15 de abril, 171/95, de 18 de 

julho, 211/98, de 16 de julho, 357-B/2007 e 357-C/2007, de 31 de outubro, 317/2009, de 30 de outubro, e 40/2014, de 18 

de março. Diário da República. – Série I - N.º 143 (28 julho 2014), p. 3978-3990. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/14300/0397803990.pdf 

� Artigo 10.º (Duração). - A presente autorização legislativa tem a duração de 180 dias.  

 

 

 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO QUE SEJAM FILIAIS DE INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO QUE TENHAM A SUA SEDE 
PRINCIPAL E EFETIVA DE ADMINISTRAÇÃO EM PAÍSES QUE NÃO SEJAM MEMBROS DA UNIÃO EUROPEIA | 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO BANCO DE PORTUGAL 

 

 

(1) Despacho n.º 13051/2014 (Série II), de 2014-10-17 / Ministério das Finanças. Gabinete da Ministra. - Nos termos e 

para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 16.º do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, delega no Banco de Portugal a competência para autorizar a 

constituição de instituições de crédito que sejam filiais de instituições de crédito que tenham a sua sede principal e 

efetiva de administração em países que não sejam membros da União Europeia, ou que sejam dominadas ou cujo capital 

ou os direitos de voto a este correspondentes sejam maioritariamente detidos por pessoas singulares não nacionais de 

Estados -Membros da União Europeia ou por pessoas coletivas que tenham a sua sede principal e efetiva de administração 

em países que não sejam membros da mesma União. Diário da República. - Série II-C n.º 208 (28-10-2014), p. 27196. 

https://dre.pt/application/file/58596123 

���� O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura [2014-10-17]. 

(2) Decreto-Lei n.º 157/2014, de 2014-10-24 / Ministério das Finanças. - No uso da autorização legislativa concedida 

pela Lei n.º 46/2014, de 28 de julho, transpõe a Diretiva n.º 2013/36/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 

junho, e procede à alteração ao Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, ao Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 486/99, de 

13 de novembro, às Leis n.ºs 25/2008, de 5 de junho, e 28/2009, de 19 de junho, e aos Decretos-Leis n.ºs 260/94, de 22 

de outubro, 72/95, de 15 de abril, 171/95, de 18 de julho, 211/98, de 16 de julho, 357-B/2007 e 357-C/2007, de 31 de 

outubro, 317/2009, de 30 de outubro, e 40/2014, de 18 de março. Diário da República. - Série I n.º 305 (24-10-2014), p. 

5384 – 5539. [PDF - 941 KB - 156 p.] https://dre.pt/application/conteudo/58585556 

���� ANEXO (a que se refere o artigo 25.º) Republicação do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 

Financeiras, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro 

TÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1.º (OBJETO). - 1 — O presente diploma regula: a) O acesso à atividade e respetivo exercício por parte 

das instituições de crédito e das sociedades financeiras; b) O exercício da supervisão das instituições de crédito 

e das sociedades financeiras, respetivos poderes e instrumentos. 2 — [Revogado]. 

 

TÍTULO II - AUTORIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO COM SEDE EM PORTUGAL 

CAPÍTULO II - Processo de autorização 

ARTIGO 16.º (AUTORIZAÇÃO). - 1 — A constituição de instituições de crédito depende de autorização a conceder, 

caso a caso, pelo Banco de Portugal. 2 — [Revogado]. 3 — A autorização concedida e os elementos relativos à 

obtenção de autorização são comunicados à Autoridade Bancária Europeia. 4 — [Revogado]. 5 — [Revogado]. 6 — 



[Revogado].  
 

 

 

 

IVA | PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES, DE RADIODIFUSÃO OU TELEVISÃO E SERVIÇOS 
POR VIA ELETRÓNICA | AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA  

 
Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, E. P. E. | Alteração do artigo 6.º do ao Código do IVA | Declaração de IVA 

| Direito à dedução | Direito ao reembolso | Exclusão do regime especial | Estado-Membro de consumo | Estado-Membro de 

identificação | Garantias dos sujeitos passivos | Novo regime especial do IVA | Número de identificação | Número de identificação 

fiscal | Obrigações declarativas (modelos aprovados pelo Regulamento de Execução (UE) n.º 815/2012) | Obrigações dos sujeitos 

passivos que optem pelo regime especial | Opção pelo regime especial | Pagamento do imposto | Registo contabilístico das 

operações | Serviços de radiodifusão ou televisão | Serviços de telecomunicações | Serviços por via eletrónica | Sujeitos passivos 

estabelecidos no território nacional | sujeitos passivos estabelecidos noutros Estados-Membros | Sujeitos passivos não 

estabelecidos na Comunidade | Transferências bancárias  

(1) Decreto-Lei n.º 158/2014, de 2014-10-24 / Ministério das Finanças. - No uso da autorização legislativa concedida 

pelo artigo 237.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, altera o Código do IVA e aprova o novo regime especial do IVA 

para sujeitos passivos não estabelecidos no Estado-Membro de consumo ou não estabelecidos na Comunidade que prestem 

serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e serviços por via eletrónica a pessoas que não sejam sujeitos 

passivos, estabelecidas ou domiciliadas na Comunidade, transpondo parcialmente para o ordenamento jurídico interno o 

artigo 5.º da Diretiva n.º 2008/8/CE, do Conselho, de 12 de fevereiro de 2008. Diário da República. – Série I n.º 305 (24-

10-2014), p. 5540 - 5544.  

https://dre.pt/application/conteudo/58585557  

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica interna o artigo 5.º da Diretiva n.º 2008/8/CE, do Conselho, de 12 de 

fevereiro de 2008, que altera a Diretiva n.º 2006/112/CE, do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do 

imposto sobre o valor acrescentado (Diretiva do IVA). 

A transposição do artigo 5.º da Diretiva n.º 2008/8/CE, do Conselho, de 12 de fevereiro de 2008, implica a introdução de 

alterações ao artigo 6.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (Código do IVA) em matéria da localização das 

prestações de serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e dos serviços por via eletrónica, quando efetuadas a 

não sujeitos passivos, as quais passam a ser tributadas no lugar onde o destinatário está estabelecido ou tem o seu domicílio. 

Adicionalmente, o artigo 6.º do Código do IVA é alterado no sentido de ser concretizada a possibilidade prevista na alínea b) do 

artigo 59.º-A da Diretiva do IVA, determinando-se a tributação em Portugal dos serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou 

televisão ou prestados por via eletrónica nas situações em que, estando o adquirente dos serviços estabelecido ou domiciliado 

fora da Comunidade, a exploração e utilização efetivas dos mesmos tenha lugar no território nacional. 

No sentido de simplificar o cumprimento das obrigações referentes ao IVA em Estados-Membros nos quais os sujeitos passivos 

não estejam estabelecidos, relativamente aos serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão ou prestados por via 

eletrónica a destinatários que não sejam sujeitos passivos do imposto, é ainda introduzido um regime especial que permite a tais 

sujeitos passivos o respetivo registo para efeitos do IVA e a entrega das declarações de registo e de imposto num único Estado-

Membro. 

A introdução deste regime especial, aplicável, aos sujeitos passivos que disponham de sede, estabelecimento estável ou domicílio 

na Comunidade mas que não estejam estabelecidos no Estado membro de consumo, bem como aos sujeitos passivos não 

estabelecidos na Comunidade, determina a revogação do regime especial aprovado pelo Decreto-Lei n.º 130/2003, de 28 de 

junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto. 

� ARTIGO 1.º (OBJETO). - O presente diploma procede à transposição para a ordem jurídica interna do artigo 5.º da 

Diretiva n.º 2008/8/CE, do Conselho, de 12 de fevereiro de 2008, em matéria de localização das prestações de 

serviços, introduzindo alterações na legislação do imposto sobre o valor acrescentado (IVA), no que diz respeito às 

prestações de serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e serviços por via eletrónica e aprovando o 

regime especial do IVA para sujeitos passivos não estabelecidos no Estado-Membro de consumo ou não estabelecidos 

na Comunidade que prestem serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e serviços por via eletrónica 

a pessoas que não sejam sujeitos passivos, estabelecidas ou domiciliadas na Comunidade. 

� ARTIGO 2.º (ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DO IVA). - O artigo 6.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro, abreviadamente designado por Código do IVA, passa a 

ter a seguinte redação: 

«Artigo 6.º [...]. - 1 - [...]. 2 - [...]. 3 - [...]. 4 - [...]. 5 - [...]. 6 - [...]. 7 - [...]. 8 - [...]. 9 - [...]: a) [...]; b) [...]; c) [...]; d) [...]; e) [...]; f) [...]; 



g) [...]; h) Prestações de serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e serviços por via eletrónica, nomeadamente 

os descritos no anexo D, quando o destinatário for uma pessoa estabelecida ou domiciliada fora do território nacional. 10 - [...]: a) 

[...]; b) [...]; c) [...]; d) [...]; e) [...]; f) [...]; g) [...]; h) Prestações de serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e 

serviços por via eletrónica, nomeadamente os descritos no anexo D, quando o destinatário for uma pessoa estabelecida ou 

domiciliada no território nacional. 11 - [...]: a) [...]; b) [...]; c) [...]; d) [...]; e) [...]; f) [...]; g) [...]; h) [...]; i) [Revogada]; j) [Revogada]; l) 

[Revogada]; m) [...]. 12 - [...]: a) [...]; b) [...]; c) [...]; d) Prestações de serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e 

serviços por via eletrónica, nomeadamente os descritos no anexo D, cujo destinatário seja uma pessoa estabelecida ou 

domiciliada fora da Comunidade, quando o prestador tenha no território nacional a sede da sua atividade, um estabelecimento 

estável ou, na sua falta, o domicílio, a partir do qual os serviços sejam prestados, e a utilização e exploração efetivas desses 

serviços tenham lugar no território nacional; e) [...]. 13 - [...]. 14 - Para efeitos da alínea d) do n.º 12, considera-se que a utilização 

e exploração efetivas ocorrem no território nacional em situações em que a presença física neste território do destinatário direto 

dos serviços seja necessária para a prestação dos mesmos, nomeadamente, quando os mesmos sejam prestados em locais como 

cabines ou quiosques telefónicos, lojas abertas ao público, átrios de hotel, restaurantes, cibercafés, áreas de acesso a uma rede 

local sem fios e locais similares. 15 - Sendo o destinatário dos serviços uma pessoa que não seja um sujeito passivo dos referidos 

no n.º 5 do artigo 2.º, para além das situações abrangidas pelo número anterior, considera-se que a utilização e exploração 

efetivas ocorrem no território nacional quando se situar neste território o local em que aquele disponha de uma linha fixa 

instalada, o local a que pertença o indicativo da rede móvel de um módulo de identificação de assinante (cartão SIM), ou o local 

em que esteja situado um descodificador ou dispositivo similar ou, sendo este local desconhecido, para onde tenha sido remetido 

um cartão de visualização, através dos quais os serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão ou os serviços por via 

eletrónica sejam prestados.» 

� ARTIGO 3.º (APROVAÇÃO DO REGIME ESPECIAL DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO PARA SUJEITOS PASSIVOS 

NÃO ESTABELECIDOS NO ESTADO-MEMBRO DE CONSUMO OU NÃO ESTABELECIDOS NA COMUNIDADE). - É aprovado, em 

anexo ao presente diploma e que dele faz parte integrante, o regime especial do IVA para sujeitos passivos não 

estabelecidos no Estado-Membro de consumo ou não estabelecidos na Comunidade que prestem serviços de 

telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e serviços por via eletrónica a pessoas que não sejam sujeitos 

passivos, estabelecidas ou domiciliadas na Comunidade. 

� ARTIGO 4.º (NORMA REVOGATÓRIA). - 1 - São revogadas as alíneas i), j) e l) do n.º 11 do artigo 6.º do Código do IVA. 2 

- É revogado o regime especial para sujeitos passivos não estabelecidos na Comunidade que prestem serviços por via 

eletrónica a não sujeitos passivos nela residentes, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 130/2003, de 28 de junho, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto. 

� ARTIGO 5.º (NORMA TRANSITÓRIA). - 1 - Os sujeitos passivos não estabelecidos no Estado-Membro de consumo ou não 

estabelecidos na Comunidade que prestem serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e serviços por 

via eletrónica a pessoas que não sejam sujeitos passivos, estabelecidas ou domiciliadas na Comunidade, que 

pretendam aplicar o regime especial a que se refere o artigo 3.º a partir de 1 de janeiro de 2015 podem, desde a 

entrada em vigor do presente diploma até e 31 de dezembro de 2014, efetuar por via eletrónica, junto da Autoridade 

Tributária e Aduaneira, o registo para efeitos da aplicação do referido regime. 2 - Os sujeitos passivos que em 31 de 

dezembro de 2014 se encontrem abrangidos pelo regime especial referido no n.º 2 do artigo anterior ficam 

automaticamente abrangidos pelo regime especial a que se refere o artigo 3.º 

� ARTIGO 6.º (ENTRADA EM VIGOR E PRODUÇÃO DE EFEITOS). - 1 - Sem prejuízo no disposto no número seguinte, o 

presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-10-25]. 2 - O disposto nos artigos 2.º a 

4.º produz os seus efeitos a partir de 1 de janeiro de 2015. 

� ANEXO (a que se refere o artigo 3.º)  

Regime especial do imposto sobre o valor acrescentado para sujeitos passivos não estabelecidos no Estado-

Membro de consumo ou não estabelecidos na Comunidade que prestem serviços de telecomunicações, de 

radiodifusão ou televisão e serviços por via eletrónica a pessoas que não sejam sujeitos passivos, estabelecidas 

ou domiciliadas na Comunidade. 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente regime especial do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) é aplicável aos sujeitos passivos que 

disponham de sede, estabelecimento estável ou domicílio na Comunidade mas não estejam estabelecidos no Estado-Membro de 

consumo e aos sujeitos passivos não estabelecidos na Comunidade, que prestem serviços de telecomunicações, de radiodifusão 

ou televisão e serviços por via eletrónica a pessoas que não sejam sujeitos passivos, estabelecidas ou domiciliadas na Comunidade. 

Artigo 4.º (Exclusão do regime especial). - A Autoridade Tributária e Aduaneira procede à exclusão oficiosa dos sujeitos passivos 

do regime especial e ao cancelamento do respetivo registo nos seguintes casos: a) Quando os sujeitos passivos tenham deixado de 

preencher os requisitos necessários para integrar o regime especial; b) Quando os sujeitos passivos comuniquem que deixaram de 

prestar serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão e serviços por via eletrónica; c) Quando existam indícios de que 

as suas atividades tributáveis abrangidos pelo presente regime especial cessaram; d) Quando reiteradamente os sujeitos passivos 

não cumpram as regras relativas ao regime especial.  



Artigo 18.º (Notificações). - 1 - Para efeitos deste regime especial, as notificações dirigidas a sujeitos passivos não estabelecidos 

em território nacional são efetuadas por via eletrónica, autenticadas com assinatura eletrónica avançada nos termos previstos 

pelo Sistema de Certificação Eletrónica do Estado - Infraestrutura de Chaves Públicas. 2 - As notificações efetuadas nos termos do 

número anterior presumem-se feitas na data do envio, servindo de prova a cópia da mensagem de onde conste que esta foi 

enviada com sucesso. 

Artigo 19.º (Meios de defesa). - Da recusa do registo ou decisão de exclusão do regime especial cabe recurso hierárquico, a 

submeter por via eletrónica, ou impugnação judicial, nos termos do Código de Procedimento e de Processo Tributário. 

Artigo 20.º (Direito aplicável). - A disciplina do Código do IVA e respetiva legislação complementar é aplicável em tudo o que não 

se revelar contrário ao disposto no presente regime especial, no Regulamento de Execução (UE) n.º 282/2011, do Conselho, de 15 

de março de 2011, e no Regulamento de Execução (UE) n.º 815/2012, da Comissão, de 13 de setembro de 2012. 

REGISTO ESPECIAL DO IVA ANEXO AO DECRETO-LEI N.º 158/2014, DE 2014-10-24 
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CAPÍTULO I - Âmbito de aplicação do regime 

SECÇÃO I - Disposições gerais 

Artigo 1.º Objeto 
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CAPÍTULO IV - Disposição final 
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(2.1) Directiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de Novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o 

valor acrescentado (JO L 347 de 11.12.2006, p. 1). Directiva com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva 

2007/75/CE (JO L 346 de 29.12.2007, p. 13). 
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(2.2) Directiva 2006/138/CE do Conselho de 19 de Dezembro de 2006  

(2.3) Directiva 2007/75/CE do Conselho de 20 de Dezembro de 2007  

(2.4) Rectificação, JO L 335, 20.12.2007, p. 60 (2006/112)  
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(2.9) Directiva 2009/69/CE do Conselho de 25 de Junho de 2009  

(2.10) Directiva 2009/162/UE do Conselho de 22 de Dezembro de 2009  

(2.11) Directiva 2010/23/UE do Conselho de 16 de Março de 2010  
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(2.5) Directiva 2008/8/CE do Conselho, de 12 de Fevereiro de 2008, que altera a Directiva 2006/112/CE no que diz 

respeito ao lugar das prestações de serviços. JO L 44 de 20.2.2008, p. 11-22.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32008L0008&from=PT 

� Artigo 5.º - A partir de 1 de Janeiro de 2015, a Directiva 2006/112/CE é alterada do seguinte modo: 

1. A subsecção 8 da secção 3 do capítulo 3 do título V passa a ter a seguinte redacção: 

«Subsecção 8 - Prestações de serviços de telecomunicações, de radiodifusão e televisão e serviços electrónicos a pessoas que não 
sejam sujeitos passivos 

Artigo 58.º - O lugar das prestações dos serviços a seguir enumerados, efectuadas a pessoas que não sejam sujeitos passivos, é o 
lugar onde essas pessoas estão estabelecidas ou têm domicílio ou residência habitual: a) Serviços de telecomunicações; b) 
Serviços de radiodifusão e televisão; c) Serviços prestados por via electrónica, nomeadamente os referidos no anexo II. O facto de 

o prestador de serviços e o destinatário comunicarem por correio electrónico não significa por si só que o serviço seja prestado 
por via electrónica.». 

2. No artigo 59.º, são suprimidos as alíneas i), j) e k) do primeiro parágrafo e o segundo parágrafo. 

3. O artigo 59.º-A passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 59.º-A - A fim de evitar casos de dupla tributação, de não tributação ou de distorções de concorrência, os Estados-
Membros podem, no que diz respeito aos serviços cujo lugar de prestação se rege pelos artigos 44.º, 45.º, 56.º, 58.º e 59.º, 

considerar: a) O lugar das prestações desses serviços ou de alguns desses situado no seu território como se estivesse situado fora 
da Comunidade, quando a utilização e a exploração efectivas do serviço tenham lugar fora da Comunidade; b) O lugar das 
prestações desses serviços ou de alguns desses serviços situado fora da Comunidade como se estivesse situado no seu território, 

quando a utilização e a exploração efectivas do serviço tenham lugar no seu território.». 

4. É suprimido o artigo 59.º-B. 

5. O terceiro parágrafo do n.º 1 do artigo 204.º passa a ter a seguinte redacção: 

«Todavia, os Estados-Membros não podem aplicar a opção prevista no segundo parágrafo aos sujeitos passivos não estabelecidos 
na Comunidade, na acepção do ponto 1 do artigo 358.º-A, que tenham optado pelo regime especial dos serviços de 
telecomunicações, de radiodifusão e televisão ou dos serviços electrónicos.». 

6. No título XII, a epígrafe do capítulo 6 passa a ter a seguinte redacção: 

«Regimes especiais para sujeitos passivos não estabelecidos que prestam serviços de telecomunicações, de radiodifusão e 
televisão ou serviços electrónicos a pessoas que não sejam sujeitos passivos». 

7. É suprimido o artigo 357.º. 

8. O artigo 358.º passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 358.º - Para efeitos do presente capítulo, e sem prejuízo de outras disposições comunitárias, entende-se por: 1. “Serviços 

de telecomunicações” e “serviços de radiodifusão e televisão”, os serviços a que se referem as alíneas a) e b) do primeiro 
parágrafo do artigo 58.º. 2. “Serviços electrónicos” e “serviços prestados por via electrónica”, os serviços a que se refere a alínea 
c) do primeiro parágrafo do artigo 58.º. 3. “Estado-Membro de consumo”, o Estado-Membro no qual se considera efectuada a 

prestação de serviços de telecomunicações, de radiodifusão e televisão ou de serviços electrónicos por força do artigo 58.º. 4. 
“Declaração de IVA”, a declaração que contém as informações necessárias para determinar o montante do IVA devido em cada 
Estado-Membro.».  

9. No título XII, a epígrafe da secção 2 do capítulo 6 passa a ter a seguinte redacção: 

«Regime especial para a prestação de serviços de telecomunicações, de radiodifusão e televisão ou de serviços electrónicos 
efectuada por sujeitos passivos não estabelecidos na Comunidade». 

10. Na secção 2 do capítulo 6 do título XII, é inserido o seguinte artigo: 



«Artigo 358.º-A Para efeitos da presente secção, e sem prejuízo de outras disposições comunitárias, entende-se por: 1. “Sujeito 

passivo não estabelecido na Comunidade”, um sujeito passivo que não tenha a sede da sua actividade económica no território da 
Comunidade nem disponha aí de um estabelecimento estável e que, além disso, não tenha de estar registado para efeitos do IVA. 
2. “Estado-Membro de identificação”, o Estado-Membro escolhido pelo sujeito passivo não estabelecido na Comunidade para 

declarar o início da sua actividade na qualidade de sujeito passivo no território da Comunidade, nos termos do disposto na 
presente secção.». 

11. Os artigos 359.º a 365.º passam a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 359.º - Os Estados-Membros autorizam os sujeitos passivos não estabelecidos no território da Comunidade que prestem 
serviços de telecomunicações, de radiodifusão ou televisão ou serviços electrónicos a pessoas que não sejam sujeitos passivos 
estabelecidas num Estado-Membro ou que aí tenham o seu domicílio ou residência habitual a utilizar o presente regime especial. 

O presente regime é aplicável a todos os serviços assim prestados na Comunidade. 

Artigo 360.º - O sujeito passivo não estabelecido na Comunidade deve comunicar ao Estado-Membro de identificação o momento 
em que inicia e cessa a sua actividade na qualidade de sujeito passivo, ou a altera de modo a deixar de satisfazer as condições 

necessárias para utilizar o presente regime especial. Essa comunicação deve ser efectuada por via electrónica. 

Artigo 361.º - 1. O sujeito passivo não estabelecido na Comunidade deve fornecer ao Estado-Membro de identificação, no 
momento em que inicia as suas actividades tributáveis, os seguintes elementos de identificação: a) Nome; b) Endereço postal; c) 

Endereços electrónicos, incluindo os sítios web; d) Número de contribuinte nacional, se o tiver; e) Declaração em como a pessoa 
não está registada para efeitos do IVA no território da Comunidade. 2. O sujeito passivo não estabelecido na Comunidade deve 
comunicar ao Estado-Membro de identificação quaisquer alterações das informações apresentadas.  

Artigo 362.º - O Estado-Membro de identificação deve atribuir ao sujeito passivo não estabelecido na Comunidade um número de 
identificação individual para efeitos do IVA e comunica-lhe por via electrónica esse número de identificação. Com base nas 
informações utilizadas para a referida identificação, os Estados-Membros de consumo podem utilizar os seus próprios sistemas de 

identificação. 

Artigo 363.º - O Estado-Membro de identificação deve cancelar do registo de identificação o sujeito passivo não estabelecido na 
Comunidade, nos seguintes casos: a) Se o sujeito passivo comunicar que deixou de prestar serviços de telecomunicações, de 

radiodifusão e televisão ou serviços electrónicos; b) Se for possível presumir, por outros meios, que cessaram as suas actividades 
tributáveis; c) Se o sujeito passivo tiver deixado de satisfazer as condições necessárias para utilizar o presente regime especial; d) 
Se o sujeito passivo persistir no incumprimento das regras relativas ao presente regime especial.  

Artigo 364.º - O sujeito passivo não estabelecido na Comunidade deve apresentar ao Estado-Membro de identificação, por via 
electrónica, uma declaração de IVA relativa a cada trimestre civil, independentemente de terem sido prestados ou não serviços 
de telecomunicações, de radiodifusão e televisão ou serviços electrónicos. A declaração de IVA deve ser apresentada no prazo de 

20 dias a contar do termo do período de tributação abrangido pela declaração. 

Artigo 365.º - A declaração de IVA deve mencionar o número de identificação e, para cada Estado-Membro de consumo em que o 
IVA é devido, o valor total, líquido de IVA, das prestações de serviços de telecomunicações, de radiodifusão e televisão ou de 

serviços electrónicos efectuadas durante o período de tributação, bem como o montante total do IVA correspondente, 
discriminado por taxa. Devem ser igualmente indicadas na declaração as taxas de IVA aplicáveis e o montante total do IVA 
devido.». 

12. O n.º 1 do artigo 366.º passa a ter a seguinte redacção: 

«1. A declaração de IVA deve ser expressa em euros. Os Estados-Membros que não tenham adoptado o euro podem exigir que a 
declaração de IVA seja expressa nas respectivas moedas nacionais. Se as prestações de serviços tiverem sido efectuadas noutras 

divisas, o sujeito passivo não estabelecido na Comunidade aplica, para preencher a declaração de IVA, a taxa de câmbio em vigor 
no último dia do período de tributação.». 

13. Os artigos 367.º e 368.º passam a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 367.º - O sujeito passivo não estabelecido na Comunidade deve pagar o IVA, mencionando a declaração de IVA relevante, 
no momento da apresentação da declaração de IVA, e o mais tardar no termo do prazo fixado para a apresentação da declaração. 

O pagamento deve ser efectuado mediante depósito numa conta bancária expressa em euros, indicada pelo Estado-Membro de 

identificação. Os Estados-Membros que não tenham adoptado o euro podem exigir que o pagamento seja efectuado numa conta 
bancária expressa nas respectivas moedas nacionais. 

Artigo 368.º - O sujeito passivo não estabelecido na Comunidade que utilize o presente regime especial não efectua qualquer 

dedução do montante do IVA a título do artigo 168.º da presente directiva. Não obstante o n.º 1 do artigo 1.º da Directiva 
86/560/CEE, o sujeito passivo em causa é reembolsado nos termos da referida directiva. Os n.os 2 e 3 do artigo 2.º e o n.º 2 do 
artigo 4.º da Directiva 86/560/CEE não são aplicáveis aos reembolsos relacionados com os serviços de telecomunicações, de 

radiodifusão e televisão ou os serviços electrónicos abrangidos pelo presente regime especial.». 

14. O n.º 1 do artigo 369.º passa a ter a seguinte redacção: 

«1. O sujeito passivo não estabelecido na Comunidade deve conservar um registo das operações abrangidas pelo presente regime 

especial. Esse registo deve ser suficientemente pormenorizado para permitir à administração fiscal do Estado-Membro de 
consumo verificar a exactidão da declaração de IVA.». 

15. No capítulo 6 do título XII, é inserida a seguinte secção: 

«Secção 3 - Regime especial para a prestação de serviços de telecomunicações, de radiodifusão e televisão ou de serviços 
electrónicos efectuada por sujeitos passivos estabelecidos na Comunidade, mas não no Estado-Membro de consumo 



Artigo 369.º-A Para efeitos da presente secção, e sem prejuízo de outras disposições comunitárias, entende-se por: 1. “Sujeito 

passivo não estabelecido no Estado-Membro de consumo”, um sujeito passivo que tenha a sede da sua actividade económica ou 
disponha de um estabelecimento estável no território da Comunidade, mas não tenha a sede da sua actividade económica nem 
disponha de um estabelecimento estável no território do Estado-Membro de consumo. 2. “Estado-Membro de identificação”, o 

Estado-Membro no qual o sujeito passivo tem a sede da sua actividade económica ou, caso não tenha a sede da sua actividade 
económica na Comunidade, o Estado-Membro no qual dispõe de um estabelecimento estável. 

Se o sujeito passivo não tiver a sede da sua actividade económica na Comunidade mas tiver mais do que um estabelecimento 

estável na Comunidade, o Estado-Membro de identificação é aquele no qual disponha de um estabelecimento estável e indique 
que utilizará o presente regime especial. O sujeito passivo fica vinculado por esta decisão durante o ano civil em causa e os dois 
anos civis subsequentes.  

Artigo 369.º-B - Os Estados-Membros autorizam os sujeitos passivos não estabelecidos no Estado-Membro de consumo que 
prestem serviços de telecomunicações, de radiodifusão e televisão ou serviços electrónicos a pessoas que não sejam sujeitos 
passivos estabelecidas no Estado-Membro ou que aí tenham o seu domicílio ou residência habitual a utilizar o presente regime 

especial. O presente regime é aplicável a todos os serviços assim prestados na Comunidade. 

Artigo 369.º-C - O sujeito passivo não estabelecido no Estado-Membro de consumo deve comunicar ao Estado-Membro de 
identificação o momento em que inicia e cessa a sua actividade tributável abrangida pelo presente regime especial, ou a altera de 

modo a deixar de satisfazer as condições necessárias para utilizar o presente regime especial. Essa comunicação deve ser 
efectuada por via electrónica. 

Artigo 369.º-D - Os sujeitos passivos que utilizem o presente regime especial são identificados para efeitos do IVA, relativamente 

às operações tributáveis efectuadas ao abrigo do presente regime, apenas no Estado-Membro de identificação. Para tal, o Estado-
Membro deve utilizar o número individual de identificação IVA já atribuído ao sujeito passivo para efeitos das obrigações que lhe 
incumbem ao abrigo do regime interno. Com base nas informações utilizadas para a referida identificação, os Estados-Membros 

de consumo podem utilizar os seus próprios sistemas de identificação. 

Artigo 369.º-E - O Estado-Membro de identificação deve excluir o sujeito passivo não estabelecido no Estado-Membro de 
consumo do presente regime especial nos seguintes casos: a) Se o sujeito passivo comunicar que deixou de prestar serviços de 

telecomunicações, de radiodifusão e televisão ou serviços electrónicos; b) Se for possível presumir, por outros meios, que 
cessaram as suas actividades tributáveis abrangidas pelo presente regime especial; c) Se o sujeito passivo tiver deixado de 
satisfazer as condições necessárias para utilizar o presente regime especial; d) Se o sujeito passivo persistir no incumprimento das 

regras relativas ao presente regime especial. 

Artigo 369.º-F - O sujeito passivo não estabelecido no Estado-Membro de consumo deve apresentar ao Estado-Membro de 
identificação, por via electrónica, uma declaração de IVA relativa a cada trimestre civil, independentemente de terem sido 

prestados ou não serviços de telecomunicações, de radiodifusão e televisão ou serviços electrónicos. A declaração de IVA deve 
ser apresentada no prazo de 20 dias a contar do termo do período de tributação abrangido pela declaração. 

Artigo 369.º-G - A declaração de IVA deve mencionar o número de identificação a que se refere o artigo 369.º-D e, para cada 

Estado-Membro de consumo em que o IVA é devido, o valor total, líquido de IVA, das prestações de serviços de 
telecomunicações, de radiodifusão e televisão ou de serviços electrónicos efectuadas durante o período de tributação, bem como 
o montante total do IVA correspondente, discriminado por taxa. Devem ser igualmente indicadas na declaração as taxas de IVA 

aplicáveis e o montante total do IVA devido. 

Quando o sujeito passivo tenha um ou mais estabelecimentos estáveis, além do situado no Estado-Membro de identificação, a 
partir do qual os serviços são prestados, a declaração de IVA, além da informação referida no primeiro parágrafo, deve incluir o 

valor total das prestações dos serviços de telecomunicações, de radiodifusão e televisão ou dos serviços electrónicos abrangidas 
pelo presente regime especial, relativamente a cada Estado-Membro no qual disponha de um estabelecimento, bem como o 
número individual de identificação IVA ou o número de identificação fiscal desse estabelecimento, discriminado por Estado-

Membro de consumo. 

Artigo 369.º-H - 1.   A declaração de IVA deve ser expressa em euros. Os Estados-Membros que não tenham adoptado o euro 
podem exigir que a declaração de IVA seja expressa nas respectivas moedas nacionais. Se as prestações de serviços tiverem sido 

efectuadas noutras divisas, o sujeito passivo não estabelecido no Estado-Membro de consumo aplica, para preencher a 
declaração de IVA, a taxa de câmbio em vigor no último dia do período de tributação. 2. O câmbio deve ser efectuado de acordo 
com as taxas de câmbio desse dia publicadas pelo Banco Central Europeu ou, caso não haja publicação nesse dia, do dia de 

publicação seguinte. 

Artigo 369.º-I - O sujeito passivo não estabelecido no Estado-Membro de consumo deve pagar o IVA, mencionando a declaração 
de IVA relevante, no momento da apresentação da declaração de IVA, e o mais tardar no termo do prazo fixado para a 

apresentação da declaração. 

O pagamento deve ser efectuado mediante depósito numa conta bancária expressa em euros, indicada pelo Estado-Membro de 
identificação. Os Estados-Membros que não tenham adoptado o euro podem exigir que o pagamento seja efectuado numa conta 

bancária expressa nas respectivas moedas nacionais. 

Artigo 369.º-J - O sujeito passivo não estabelecido no Estado-Membro de consumo que utilize o presente regime especial não 
efectua, no que respeita às actividades tributáveis abrangidas pelo presente regime, qualquer dedução do montante do IVA a 

título do artigo 168.º da presente directiva. Não obstante o ponto 1 do artigo 2.º e o artigo 3.º da Directiva 2008/9/CE, o sujeito 
passivo em causa é reembolsado nos termos da referida directiva. 

O sujeito passivo não estabelecido no Estado-Membro de consumo que utilize o presente regime especial e também exerça no 

Estado-Membro de consumo actividades não abrangidas pelo presente regime relativamente às quais seja obrigado a registar-se 
para efeitos de IVA deve deduzir o IVA no que respeita às actividades tributáveis abrangidas pelo presente regime na declaração 
de IVA a apresentar a título do artigo 250.º  



Artigo 369.º-K - 1. O sujeito passivo não estabelecido no Estado-Membro de consumo deve conservar um registo das operações 

abrangidas pelo presente regime especial. Esse registo deve ser suficientemente pormenorizado para permitir à administração 
fiscal do Estado-Membro de consumo verificar a exactidão da declaração de IVA. 2. Se solicitado, o registo referido no n.º 1 deve 
ser disponibilizado electronicamente ao Estado-Membro de consumo e ao Estado-Membro de identificação. Os registos devem 

ser conservados por um período de 10 anos a contar de 31 de Dezembro do ano em que a operação tiver sido efectuada.». 

16. A epígrafe do anexo II passa a ter a seguinte redacção: 

«LISTA INDICATIVA DOS SERVIÇOS PRESTADOS POR VIA ELECTRÓNICA A QUE SE REFERE A ALÍNEA C) DO PRIMEIRO PARÁGRAFO 

DO ARTIGO 58.º». 

� Artigo 7.º - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas 

necessárias para dar cumprimento aos artigos 1.º a 5.º da presente directiva a partir das datas indicadas 

respectivamente em cada um desses artigos. (...) 

� Artigo 8.º - A presente directiva entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

 

(3) Regulamento de Execução (UE) n.º 282/2011 do Conselho, de 15 de Março de 2011, que estabelece medidas de 

aplicação da Directiva 2006/112/CE relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado (reformulação). JO 

L 77 de 23.3.2011, p. 1-22. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011R0282&rid=1 

� Artigo 64.º - É revogado o Regulamento (CE) n.º 1777/2005. As remissões para o regulamento revogado devem 

entender-se como sendo feitas para o presente regulamento e ler-se nos termos do quadro de correspondência 

constante do anexo IV. 

� Artigo 65.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 

da União Europeia. É aplicável a partir de 1 de Julho de 2011. Todavia: — a alínea a) do artigo 3.º, a alínea b) do n.º 

2 do artigo 11.º, o n.º 1 do artigo 23.º e o n.º 1 do artigo 24.º são aplicáveis a partir de 1 de Janeiro de 2013, — a 

alínea b) do artigo 3.º é aplicável a partir de 1 de Janeiro de 2015, — a alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º é aplicável 

até 31 de Dezembro de 2014. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente 

aplicável em todos os Estados-Membros. 

(4) Regulamento de Execução (UE) n.º 815/2012 da Comissão, de 13 de setembro de 2012, que estabelece as regras 

de aplicação do Regulamento (UE) n.º 904/2010 do Conselho, no que diz respeito aos regimes especiais aplicáveis a 

sujeitos passivos não estabelecidos que prestem serviços de telecomunicações, serviços de radiodifusão e televisão ou 

serviços eletrónicos a pessoas que não sejam sujeitos passivos. JO L 249 de 14.9.2012, p. 3-10. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32012R0815&from=PT 

� Artigo 8.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia. É aplicável a partir de 1 de janeiro de 2015. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-

Membros. 

 

 

 

METROPOLITANO DE LISBOA, CARRIS, TRANSTEJO E SOFLUSA | ACUMULAÇÃO DE FUNÇÕES DOS MEMBROS 
EXECUTIVOS DOS CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO 

 
@ Decreto-Lei n.º 161/2014, de 2014-10-29 / Ministério da Economia. - Estabelece o regime de acumulação de funções 

dos membros executivos dos conselhos de administração do Metropolitano de Lisboa, E. P. E., da Companhia de Carris de 

Ferro de Lisboa, S. A., da Transtejo - Transportes do Tejo, S. A., e da Soflusa - Sociedade Fluvial de Transportes, S. A., 

procedendo à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 98/2012, de 3 de maio. Diário da República. - Série I n.º 209 (29-10-

2014), p. 5580 - 5582. https://dre.pt/application/file/58627911 

� Artigo 2.º (Alteração ao Decreto -Lei n.º 98/2012, de 3 de maio). - Os artigos 1.º a 6.º do Decreto-Lei n.º 98/2012, de 

3 de maio, passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 4.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-10-

30]. 

� ANEXO - Republicação do Decreto -Lei n.º 98/2012, de 3 de maio (a que se refere o artigo 3.º). 

 



 

 

NACIONALIDADE PORTUGUESA | PROVA DO CONHECIMENTO DA LÍNGUA PORTUGUESA 

 
(1) Despacho n.º 12941/2014 (Série II), de 2014-10-14 / Ministério da Educação e Ciência - Gabinete do Secretário de 

Estado do Ensino Básico e Secundário. - Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 237 -A/2006, de 14 

de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 43/2013, de 1 de abril, e do n.º 4 do artigo 4.º da Portaria n.º 176/2014, de 11 

de setembro, regulamenta a realização da prova do conhecimento da língua portuguesa. Diário da República. - Série II-C 

n.º 205 (23-10-2014), p. 26812. https://dre.pt/application/file/58561124 

O Regulamento da Nacionalidade Portuguesa, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 237-A/2006, de 14 de dezembro, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 43/2013, de 1 de abril, define no seu artigo 25.º o modo de aferir o conhecimento da língua portuguesa para 

efeitos de aquisição da nacionalidade, prevendo a realização de uma prova de língua portuguesa. 

A Portaria n.º 176/2014, de 11 de setembro, vem regulamentar a realização da prova do conhecimento da língua portuguesa, 

estabelecendo o n.º 4 do artigo 4.º que a sua realização, consulta e pedido de reapreciação estão sujeitos ao pagamento de taxas, 

cujos montantes são definidos por despacho do membro do Governo responsável pela área da educação. 

1 — O valor a pagar pela inscrição na prova é fixado em sessenta e cinco euros (€ 65,00). 

2 — O valor a pagar pela consulta da prova é fixado em vinte euros (€ 20,00). 

3 — O valor a pagar pelo pedido de reapreciação da prova é fixado em vinte e cinco euros (€ 25,00). 

4 — O valor a que se refere o número anterior será restituído sempre que, na sequência da reapreciação da prova, a 

menção a atribuir ao candidato for alterada de Não Aprovado para Aprovado. 

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publicação [2014-10-23]. 

(2) Portaria n.º 176/2014 (Série I), de 2014-09-11 / Ministérios dos Negócios Estrangeiros, da Administração Interna, da 

Justiça e da Educação e Ciência. - Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 25.º do Regulamento da 

Nacionalidade Portuguesa, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 237-A/2006, de 14 de dezembro, na redação que lhe foi dada 

pelo Decreto-Lei n.º 43/2013, de 1 de abril, regulamenta diversos aspetos relativos à realização da prova do conhecimento 

da língua portuguesa e revoga a Portaria n.º 1403-A/2006, de 15 de dezembro. Diário da República. – Série I - N.º 175 (11 

setembro 2014), p. 4888-4889. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/17500/0488804889.pdf 

� Inscrição | Realização da prova | Classificação da prova | Certificado de aprovação na prova | Locais acreditados pelo Camões – 

Instituto da Cooperação e da Língua, I. P. | Página eletrónica do Instituto de Avaliação Educativa, I. P.  

A Lei Orgânica n.º 2/2006, de 17 de abril, introduziu alterações na Lei n.º 37/81, de 3 de outubro (Lei da Nacionalidade), tendo 

modificado substancialmente os regimes da atribuição e da aquisição da nacionalidade portuguesa.  

O Decreto-Lei n.º 237-A/2006, de 14 de dezembro, por seu turno, veio, na sequência da referida Lei Orgânica, aprovar o 

Regulamento da Nacionalidade Portuguesa.  

Por força do regime jurídico estabelecido por estes diplomas legais, o Governo concede a nacionalidade portuguesa, por 

naturalização, aos estrangeiros que, entre outros requisitos, demonstrem conhecer suficientemente a língua portuguesa.  

Concretizando este objetivo, o artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 237-A/2006, de 14 de dezembro, que aprovou o Regulamento da 

Nacionalidade Portuguesa, define o modo de aferir o conhecimento da língua portuguesa para efeitos de aquisição da 

nacionalidade, designadamente através da realização de prova de língua portuguesa.  

A presente portaria vem regulamentar, em novos moldes, diversos aspetos relativos a esta forma de aferição do conhecimento da 

língua portuguesa, até agora previstos na Portaria n.º 1403-A/2006, de 15 de dezembro.  

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria regulamenta a realização da prova do conhecimento da língua portuguesa, 

adiante designada por prova, prevista na alínea b) do n.º 2 do artigo 25.º do Regulamento da Nacionalidade 

Portuguesa, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 237-A/2006, de 14 de dezembro, na redação que lhe foi dada pelo 

Decreto-Lei n.º 43/2013, de 1 de abril.  

� Artigo 2.º (Prova do conhecimento da língua portuguesa). - 1 - Considera-se conhecimento suficiente em língua 

portuguesa o nível A2 do Quadro Europeu Comum de Referência para as línguas. 2 - A prova integra três 

componentes: compreensão da leitura, expressão escrita e compreensão do oral. 3 - A comprovação do conhecimento 

da língua portuguesa é realizada exclusivamente através de prova oral, nas seguintes situações: a) candidatos com 60 

ou mais anos de idade que não saibam ler ou escrever; b) candidatos com graves problemas de saúde ou com 

deficiências de diferentes graus que inviabilizem a realização da prova prevista no n.º 2. 4 - Quando não for possível 

a realização de nenhuma das provas previstas nos números 2 e 3, a prova de língua portuguesa será adaptada, 



casuisticamente, às necessidades específicas dos candidatos. 5 - A prova é realizada com periodicidade 

quadrimestral, sem prejuízo de ser assegurada a respetiva realização com periodicidade diferente sempre que o 

número de inscrições assim o justificar. 6 - A prova é realizada em território nacional, nos estabelecimentos de 

ensino designados para o efeito. 7 - A prova pode, ainda, ser realizada no estrangeiro, em locais acreditados pelo 

Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, I. P. 8 – A calendarização e os locais de realização da prova são 

divulgados na página eletrónica do Instituto de Avaliação Educativa, I. P.  

� Artigo 6.º (Classificação da prova). - 1 - A prova é classificada numa escala de 0 a 100 pontos percentuais, sendo a 

classificação expressa através da menção Aprovado ou Não Aprovado. 2 - Todos os candidatos com classificação final 

igual ou superior a 50 % têm a menção Aprovado e todos os candidatos com classificação final inferior a 50 % têm a 

menção Não Aprovado.  

� Artigo 7.º (Resultados e emissão dos certificados). - 1 - Os resultados obtidos na prova são disponibilizados até 30 dias 

úteis, contados a partir da data da realização da prova, na página eletrónica do Instituto de Avaliação Educativa, I. 

P. 2 – O Ministério da Educação e Ciência emite um certificado de aprovação na prova, validado digitalmente.  

� Artigo 8.º (Revogação). - É revogada a Portaria n.º 1403-A/2006, de 15 de dezembro.  

(3) Decreto-Lei n.º 237-A/2006, 1.º Suplemento de 2006-12-14 / Ministério da Justiça. - Aprova o Regulamento da 

Nacionalidade Portuguesa e introduz alterações no Regulamento Emolumentar dos Registos e Notariado, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 14 de Dezembro. Diário da República. – Série I - N.º 239 (14 dezembro 2006), p. 8388-(2) – 

p. 8388-(16). http://dre.pt/pdf1sdip/2006/12/23901/00020016.pdf 

� ARTIGO 1.º (OBJECTO). - O presente decreto-lei aprova o Regulamento da Nacionalidade Portuguesa, que consta do 

anexo ao presente decreto-lei, que dele faz parte integrante, e altera o artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 

14 de Dezembro, e os artigos 10.º, 18.º e 19.º do Regulamento Emolumentar dos Registos e Notariado, aprovado pelo 

mesmo decreto-lei, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 315/2002, de 27 de Dezembro, pela Lei n.º 

32-B/2002, de 30 de Dezembro, e pelos Decretos-Leis n.os 194/2003, de 23 de Agosto, 53/2004, de 18 de Março, 

199/2004, de 18 de Agosto, 111/2005, de 8 de Julho, 178-A/2005, de 28 de Outubro, 76-A/2006, de 29 de Março, 

85/2006, de 23 de Maio, e 125/2006, de 29 de Junho.  

� ARTIGO 4.º (ENTRADA EM VIGOR). - 1 - O presente decreto-lei entra em vigor no dia 15 de Dezembro de 2006 e 

aplica-se aos processos pendentes, salvo no que respeita ao disposto no artigo 2.º e às normas relativas à 

competência para a decisão dos pedidos de aquisição da nacionalidade portuguesa por naturalização, bem como ao 

regime relativo à sua tramitação, constantes do anexo ao presente decreto-lei, que dele faz parte integrante. 2 - Ao 

registo de aquisição da nacionalidade por naturalização, que venha a ser concedida em processo pendente à data de 

entrada em vigor do presente decreto-lei, aplica-se o disposto no Regulamento Emolumentar dos Registos e 

Notariado, na redacção anterior à introduzida pelo presente diploma.  

� ANEXO - REGULAMENTO DA NACIONALIDADE PORTUGUESA 

Artigo 25.º (Prova da residência e do conhecimento da língua portuguesa). - 1 - O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras pode 

emitir o documento comprovativo da residência legal no território português com base nos elementos nele arquivados ou em 

averiguações realizadas para o efeito. 2 - A prova do conhecimento da língua portuguesa pode ser feita por uma das seguintes 

formas: a) Certificado de habilitação emitido por estabelecimento de ensino oficial ou de ensino particular ou cooperativo reconhecido nos termos 

legais; b) Certificado de aprovação em teste de diagnóstico realizado em qualquer dos estabelecimentos de ensino previstos na alínea anterior, cujos 

modelos são aprovados por portaria conjunta dos Ministros da Justiça e da Educação; c) Certificado de aprovação no teste de diagnóstico previsto na 

alínea anterior emitido pelos serviços consulares portugueses, quando o interessado resida no estrangeiro; d) Certificado em língua portuguesa como 

língua estrangeira, emitido mediante a realização de teste em centro de avaliação de português, como língua estrangeira, reconhecido pelo 

Ministério da Educação mediante protocolo. 3 - Pela realização do teste diagnóstico previsto nas alíneas b) e c) do número anterior 

pode ser exigido o pagamento de uma taxa, nos termos a fixar por portaria conjunta dos Ministros da Justiça e da Educação. 4 - 

Tratando-se de menor de idade inferior a 10 anos ou de pessoa que não saiba ler ou escrever, a prova do conhecimento da língua 

portuguesa deve ser adequada à sua capacidade para adquirir ou demonstrar conhecimentos da mesma língua. 5 - Tratando-se de 

pessoa que tenha frequentado estabelecimento de ensino oficial ou de ensino particular ou cooperativo reconhecido nos termos 

legais em país de língua oficial portuguesa, a prova do conhecimento da língua portuguesa pode ser feita por certificado de 

habilitação emitido por esse estabelecimento de ensino. 6 - No caso previsto no número anterior, havendo dúvida sobre a 

suficiência do certificado apresentado para prova do conhecimento da língua portuguesa, a Conservatória dos Registos Centrais 

pode solicitar às autoridades competentes do Ministério da Educação que se pronunciem, sob pena de, não sendo considerado 

suficiente, não poder valer como prova do conhecimento.  

(4.1) Lei Orgânica n.º 43/2013, de 2013-07-03 / Assembleia da República. - Quinta alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de 

outubro (Lei da Nacionalidade). Diário da República. – Série I - N.º 126 (03 julho 2013), p. 3885.  

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/12600/0388503885.pdf 



(4.2) Declaração de Retificação n.º 33/2013 (Série I), de 2013-07-29 / Assembleia da República. - Para os devidos efeitos, 

observado o disposto no n.º 2 do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da República, declara-se que a Lei n.º 43/2013, 

de 3 de julho, «Quinta alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro (Lei da Nacionalidade)», publicada no Diário da 

República, 1.ª série, n.º 126, de 3 de julho de 2013, foi, por lapso, publicada como lei e não como lei orgânica, pelo que 

se anula a referida publicação, procedendo-se à sua publicação autónoma e integral, atribuindo-se-lhe a designação de lei 

orgânica com numeração própria. Diário da República. – Série I - N.º 144 (29 julho 2013), p. 4432. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/14400/0443204432.pdf 

� ARTIGO 1.º (ALTERAÇÃO À LEI N.º 37/81, DE 3 DE OUTUBRO). - O artigo 6.º da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, 

alterada pela Lei n.º 25/94, de 19 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 14 de dezembro, na redação dada 

pelo Decreto-Lei n.º 194/2003, de 23 de agosto, pela Lei Orgânica n.º 1/2004, de 15 de janeiro, e pela Lei Orgânica 

n.º 2/2006, de 17 de abril, passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 6.º [...]. - 1 - ... 2 - ... 3 - ... 4 - ... 5 - ... 6 - ... 7 - O Governo pode conceder a nacionalidade por naturalização, com dispensa 

dos requisitos previstos nas alíneas b) e c) do n.º 1, aos descendentes de judeus sefarditas portugueses, através da demonstração 

da tradição de pertença a uma comunidade sefardita de origem portuguesa, com base em requisitos objetivos comprovados de 

ligação a Portugal, designadamente apelidos, idioma familiar, descendência direta ou colateral.»  

� ARTIGO 2.º (REGULAMENTAÇÃO). - O Governo procede às necessárias alterações do Regulamento da Nacionalidade 

Portuguesa, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 237-A/2006, de 14 de dezembro, no prazo de 90 dias a contar da 

publicação da presente lei.  

� ARTIGO 3.º (PRODUÇÃO DE EFEITOS). - A presente lei produz efeitos na data de início de vigência do diploma referido 

no artigo anterior.  

 

 

 

NATALIDADE | PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS, DAS FAMÍLIAS 

 
@ Resolução da Assembleia da República n.º 87/2014 (Série I), de 2014-10-29. - Aprofundar a proteção das crianças, 

das famílias e promover a natalidade. Diário da República. - Série I n.º 209 (29-10-2014), p. 5578. 

https://dre.pt/application/file/58627907 

 

 

 

ORÇAMENTO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA PARA 2015 

 
@ Resolução da Assembleia da República n.º 86/2014 (Série I), de 2014-10-28. - Orçamento da Assembleia da 

República para 2015. Diário da República. - Série I n.º 208 (28-10-2014), p. 5566-5574. 
https://dre.pt/application/conteudo/58626858 

A Assembleia da República resolve, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 166.º da Constituição: 

1 - Aprovar o seu orçamento para o ano de 2015, anexo à presente Resolução. 

2 — Nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 51.º da Lei n.º 28/2003, de 30 de julho, constituem receitas da Assembleia 

da República as decorrentes da cobrança a terceiros pela utilização das suas instalações, de forma a permitir compensar 

os custos com a disponibilização desses espaços. 

Aprovada em 17 de outubro de 2014. 

 

 

 

 

PROGRAMA OPERACIONAL POTENCIAL HUMANO (POPH) | INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I.P. (ISS, 
I.P.) | REPUBLICAÇÃO DO REGULAMENTO ESPECÍFICO DA TIPOLOGIA DE INTERVENÇÃO 6.15 “EDUCAÇÃO 
PARA A CIDADANIA — PROJETOS INOVADORES”   

 



 

Acompanhamento social das situações de vulnerabilidade | Projetos-piloto relativos a medidas de combate à pobreza de públicos 

socialmente vulneráveis  

@ Despacho n.º 13033/2014 (Série II), de 2014-10-02 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. 

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social. - Alteração ao regulamento aprovado pelo 

Despacho n.º 5482/2013, de 16 de abril. Diário da República. - Série II-C n.º 207 (27-10-2014), p. 27101 - 27105. 
https://dre.pt/application/file/58605537 

O Decreto Regulamentar n.º 84-A/2007, de 10 de dezembro, aprovou o regime geral de aplicação do Fundo Social Europeu (FSE) 

para o período de programação 2007-2013, determinando a necessidade de regulamentação complementar específica para 

disciplinar as várias tipologias de intervenção no âmbito dos respetivos Programas Operacionais. 

O Eixo 6 — Cidadania, Inclusão e Desenvolvimento Social do Programa Operacional Potencial Humano (POPH) compreende 

diferentes instrumentos de política que visam criar condições de maior equidade social no acesso a direitos de participação cívica, 

à qualificação e educação e ao mercado de trabalho. 

A tipologia de intervenção 6.15 “Educação para a cidadania - projetos inovadores”, define o acesso aos apoios concedidos pelo 

POPH no âmbito de projetos-piloto em que possam ser testadas ações inovadoras de intervenção técnica, científica e humanista, 

havendo agora necessidade de rever o referido regime, para acolher uma nova modalidade de intervenção de política social, 

nomeadamente do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social no âmbito da Rede Local de Intervenção Social. 

� Artigo 1.º (Alteração ao regulamento aprovado pelo Despacho n.º 5482/2013, de 16 de abril). - Os artigos 3.º 

(Objetivos), 4.º (Ações elegíveis), 9.º (Candidaturas desenvolvidas em parceria), 11.º (Processo de decisão) e 14.º 

(Custos Elegíveis) do Regulamento Específico que define o regime de acesso aos apoios concedidos no âmbito da 

Tipologia de Intervenção 6.15 “Educação para a cidadania - projetos inovadores” do eixo n.º 6 do Programa 

Operacional Potencial Humano, anexo ao Despacho n.º 5482/2013, de 24 de abril, passam a ter a seguinte redação:  

«Artigo 3º (Objetivos). - Constituem objetivos da presente tipologia de intervenção os seguintes: a) (…) b) (…) c) (…) d) Assegurar o 

acompanhamento social das situações de vulnerabilidade, nomeadamente através da gestão, a nível local, dos programas criados 

para esse efeito e da promoção de iniciativas de experimentação social que se constituam como novas abordagens de resposta a 

problemas emergências identificados. e) (Atual alínea d) Apoiar o desenvolvimento de projetos de caráter inovador que permitam 

concretizar os objetivos previstos nas alíneas anteriores». (...) 

� Artigo 2.º (Produção de efeitos). - O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação [2014-

10-28]. 

� Artigo 3.º (Republicação). - É republicado em anexo ao presente despacho, que dele faz parte integrante, o 

Regulamento Específico da Tipologia de Intervenção 6.15 “Educação para a cidadania — projetos inovadores”, 

aprovado pelo Despacho n.º 5482/2013, de 24 de abril, na sua atual redação. 

� ANEXO - Regulamento especifico da tipologia de intervenção nº 6.15 “Educação para a cidadania - projetos 

inovadores” do eixo n.º 6 “Cidadania, inclusão e desenvolvimento social” do Programa Operacional Potencial 

Humano. 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento define o regime de acesso aos apoios concedidos pelo Programa Operacional 

Potencial Humano (POPH) no âmbito da formação para a cidadania. 

Artigo 2.º (Aplicação Territorial). - 1 - A presente tipologia de intervenção é aplicável às ações realizadas no território de Portugal 

continental, nos seguintes termos: a) Eixo 6, para as regiões do Norte, Centro e Alentejo, as quais integram o objetivo da 

convergência; b) Eixo 8, para a região do Algarve; c) Eixo 9, para a região de Lisboa. 2 - A elegibilidade geográfica é determinada 

em função da localização do projeto. 

 

 

 

REFER E ESTRADAS DE PORTUGAL | PROCESSO DE FUSÃO | ACUMULAÇÃO DE FUNÇÕES DOS MEMBROS 
EXECUTIVOS DOS CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO 

 



Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas aprovado em abril de 2014 | criação de uma única empresa de gestão de 

infraestruturas de transportes em Portugal para gestão das redes ferroviárias e da rede rodoviária 

@ Decreto-Lei n.º 160/2014, de 2014-10-29 / Ministério da Economia. - Estabelece o regime de acumulação de funções 

dos membros executivos dos conselhos de administração da Rede Ferroviária Nacional - REFER, E. P. E., e da EP - Estradas 

de Portugal, S. A., para efeitos da concretização do processo de fusão das duas empresas. . Diário da República. - Série I 

n.º 209 (29-10-2014), p. 5578 - 5580. https://dre.pt/application/file/58627910 

� Artigo 7.º (Entrada em vigor). - O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-

10-30]. 

 

 

 

REFINAÇÃO DE PETRÓLEO E DE GÁS | EMISSÕES INDUSTRIAIS (PREVENÇÃO E CONTROLO INTEGRADOS DA 
POLUIÇÃO) | MELHORES TÉCNICAS DISPONÍVEIS (MTD) 

 
(1) Decisão de Execução da Comissão, de 9 de outubro de 2014, que estabelece as conclusões sobre as melhores 

técnicas disponíveis (MTD) para a refinação de petróleo e de gás, nos termos da Diretiva 2010/75/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativa às emissões industriais [notificada com o número C (2014) 7155] (Texto relevante para 

efeitos do EEE) (2014/738/UE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 307 de 28.10.2014, p. 38-82. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_307_R_0009&from=PT 

� Artigo 1.º - São adotadas as conclusões MTD para a refinação de petróleo e de gás definidas no anexo.  

� Artigo 2.º - Os destinatários da presente decisão são os Estados-Membros. 

� ANEXO - CONCLUSÕES MTD PARA A REFINAÇÃO DE PETRÓLEO E DE GÁS. 

(2) Diretiva 2010/75/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, relativa às emissões 

industriais (prevenção e controlo integrados da poluição) (JO L 334 de 17.12.2010, p. 17). 

 

 

 

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL PROFISSIONAL (SRCP) OU GARANTIA EQUIVALENTE | 
INTERMEDIAÇÃO DE CRÉDITO CONTRATOS DE CRÉDITO AOS CONSUMIDORES PARA IMÓVEIS DE HABITAÇÃO 
| AUTORIDADE BANCÁRIA EUROPEIA (EBA) 

 
(1) Regulamento Delegado (UE) n.º 1125/2014 da Comissão, de 19 de setembro de 2014, que completa a Diretiva 

2014/17/UE do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito às normas técnicas de regulamentação sobre o 

montante monetário mínimo do seguro de responsabilidade civil profissional ou garantia equivalente de que os 

intermediários de crédito devem ser titulares (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 

305 (24-10-2014), p. 1-2.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_305_R_0001&from=PT 

� Artigo 1.º - O montante mínimo do seguro de responsabilidade civil profissional ou garantia equivalente de que os 

intermediários de crédito devem ser titulares, conforme referido no artigo 29.º, n.º 2, alínea a), primeiro parágrafo, 

da Diretiva 2014/17/UE, ascenderá a:  

a) 460 000 EUR por cada sinistro individual;  

b) 750 000 EUR no total, por ano civil, para todos os sinistros.  

� Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 

da União Europeia.  

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-

Membros. 

 

(2) Diretiva 2002/92/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de dezembro de 2002, relativa à mediação de 

seguros (JO L 9 de 15.1.2003, p. 3).  



(3) Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma 

Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 

2009/78/CE da Comissão (JO L 331 de 15.12.2010, p. 12). 

(4) Diretiva 2014/17/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos de 

crédito aos consumidores para imóveis de habitação e que altera as Diretivas 2008/48/CE e 2013/36/UE e o Regulamento 

(UE) n.º 1093/2010 (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 60 (28 fevereiro 2014), p. 

34-85. http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:060:0034:0085:PT:PDF 

� ARTIGO 1.º (OBJETO). - A presente diretiva estabelece um quadro comum aplicável a determinados aspetos das 

disposições legais, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros em matéria de contratos de crédito aos 

consumidores garantido por hipoteca ou outro direito para imóveis de habitação, incluindo a obrigação de efetuar 

uma avaliação de solvabilidade antes da concessão de um crédito, como base para o desenvolvimento de normas 

eficazes de celebração de contratos para imóveis de habitação nos Estados-Membros, e a determinados requisitos 

prudenciais e de supervisão, incluindo para o estabelecimento e supervisão de intermediários de crédito, de 

representantes nomeados e de instituições que não sejam instituições de crédito. 

� ARTIGO 2.º (NÍVEL DE HARMONIZAÇÃO). - 1. A presente diretiva não obsta a que os Estados-Membros mantenham ou 

introduzam disposições mais restritivas para a proteção dos consumidores, desde que tais disposições sejam 

compatíveis com as suas obrigações decorrentes do direito da União. 2. Não obstante o disposto no n.º 1, os Estados-

Membros não podem manter nem introduzir no respetivo direito interno disposições divergentes das constantes do 

artigo 14.º, n.º 2, e do Anexo II, Parte A, relativas a informação pré-contratual normalizada através de uma Ficha de 

Informação Normalizada Europeia (FINE), e do 17.º, n.ºs 1 a 5, 7 e 8, e do Anexo I relativas a uma norma comum 

coerente ao nível da União para o cálculo da taxa anual de encargos efetiva global (TAEG). 

� ARTIGO 3.º (ÂMBITO DE APLICAÇÃO). - 1. A presente diretiva aplica-se a: a) Contratos de crédito garantidos por 

hipoteca ou por outra garantia equivalente habitualmente utilizada num Estado-Membro sobre imóveis de habitação 

ou garantidos por um direito relativo a imóveis de habitação; e b) Contratos de crédito cuja finalidade seja financiar 

a aquisição ou a manutenção de direitos de propriedade sobre terrenos ou edifícios já existentes ou projetados. 2. A 

presente diretiva não se aplica: a) Aos contratos de crédito com reafetação da cobertura hipotecária (equity release) em que o 

mutuante: i) efetue um pagamento único, pagamentos periódicos ou de outra forma reembolse o crédito como contrapartida de 

um montante resultante da futura venda de um imóvel de habitação ou de um direito relativo a um imóvel de habitação, e ii) não 

exija o reembolso do crédito enquanto não ocorrerem um ou mais eventos específicos na vida do consumidor, a definir pelos 

Estados-Membros, a menos que o incumprimento das obrigações contratuais pelo consumidor permita ao mutuante resolver o 

contrato de crédito; b) Aos contratos de crédito em que o crédito seja concedido por um empregador aos seus trabalhadores, a título 

de atividade secundária, sem juros ou com uma TAEG inferior à praticada no mercado, e não seja disponibilizado ao público em geral; 

c) Aos contratos de crédito em que o crédito seja concedido sem juros nem outros encargos com exceção dos que cubram custos 

diretamente relacionados com a garantia do crédito; d) Aos contratos de crédito sob a forma de facilidades de descoberto cujo 

crédito deva ser reembolsado no prazo de um mês; e) Aos contratos de crédito que resultem de uma transação num tribunal ou 

perante outra autoridade pública; f) Aos contratos de crédito relativos ao pagamento diferido, sem encargos, de uma dívida 

existente, e que não estejam abrangidos pelo âmbito de aplicação do n.º 1, alínea a). 3. Os Estados-Membros podem decidir 

não aplicar: a) Os artigos 11.º e 14.º e o Anexo II a contratos de crédito aos consumidores garantidos por hipoteca ou outra garantia 

equivalente habitualmente utilizada num Estado-Membro para imóveis de habitação, ou garantidos por outro direito relativo a imóveis 

de habitação, cuja finalidade não seja a aquisição ou manutenção de direitos sobre imóveis de habitação, desde que apliquem a esses 

contratos de crédito os artigos 4.º e 5.º e os Anexos II e III da Diretiva 2008/48/CE; b) A presente diretiva a contratos de crédito 

relativos a imóveis caso tais contratos de crédito estipulem que o imóvel não pode nunca destinar-se a habitação própria (casa, 

apartamento ou outro local de residência) do consumidor ou de um membro da sua família, destinando-se a referida habitação (casa, 

apartamento ou outro local de residência) a arrendamento; c) A presente diretiva a contratos de crédito relativos a crédito 

concedidos a um público restrito ao abrigo de uma disposição legal de interesse geral, sem juros, com taxas devedoras inferiores às 

praticadas no mercado, ou noutras condições mais favoráveis para os consumidores do que as praticadas no mercado e com taxas 

devedoras não superiores às praticadas no mercado; d) A presente diretiva aos empréstimos intercalares; e) A presente diretiva a 

contratos de crédito cujo mutuante seja uma organização abrangida pelo âmbito de aplicação do artigo 2.º, n.º 5, da Diretiva 

2008/48/CE. 4. Os Estados-Membros que recorram à opção a que se refere o n.º 3, alínea b), asseguram a aplicação de 

um enquadramento adequado para este tipo de crédito a nível nacional. 5. Os Estados-Membros que recorram à 

opção a que se refere o n.º 3, alíneas c) ou e), asseguram a aplicação de medidas alternativas adequadas para 

assegurar que os consumidores recebam em tempo oportuno informações sobre as principais características, riscos e 

custos desses contratos de crédito na fase pré-contratual, e que a publicidade desses contratos de crédito seja leal, 

clara e não enganosa. 

� ARTIGO 42.ª (TRANSPOSIÇÃO). - 1. Os Estados-Membros adotam e publicam até 21 de março de 2016 as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-

Membros comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. 2. Os Estados-Membros aplicam as 



disposições referidas no n.º 1 a partir de 21 de março de 2016. (...). 

� ARTIGO 43.º (DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS). - 1. A presente diretiva não se aplica aos contratos de crédito em vigor 

antes de 21 de março de 2016. 2. Os intermediários de crédito que já exerçam atividades de intermediação de 

crédito previstas no artigo 4.º, ponto 5, antes de 21 de março de 2016 e que não estejam ainda admitidos de acordo 

com as condições estabelecidas no direito nacional do Estado-Membro de origem que transpõe a presente diretiva 

podem continuar a exercer essas atividades nos termos do direito nacional até 21 de março de 2017. Os 

intermediários de crédito que recorram à presente derrogação só podem exercer atividades no interior do seu 

Estado-Membro de origem, a não ser que satisfaçam também os requisitos legais necessários dos Estados- -Membros 

de acolhimento. 3. Os mutuantes, intermediários de crédito e representantes nomeados que exerçam atividades 

reguladas pela presente diretiva antes de 20 de março de 2014 devem dar cumprimento às disposições de direito 

nacional que transpõem o artigo 9.º até 21 de março de 2017. 

� ARTIGO 46.º (ALTERAÇÃO DA DIRETIVA 2008/48/CE). - No artigo 2.º da Diretiva 2008/48/CE, é inserido o seguinte 

número: 

«2-A. Não obstante o n.º 2, alínea c), a presente diretiva aplica-se aos contratos de crédito sem garantia associada cujo 

objetivo seja a realização de obras em imóveis de habitação, com um montante total de crédito superior a 75 000 

EUR.». 

� ARTIGO 47. º (ALTERAÇÃO DA DIRETIVA 2013/36/UE). - Na Diretiva 2013/36/UE, é inserido o seguinte artigo: 

«Artigo 54.º-A. - Os artigos 53.º e 54.º aplicam-se sem prejuízo dos poderes de investigação conferidos ao Parlamento Europeu 

nos termos do artigo 226.º do TFUE.». 

� ARTIGO 48.º (ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO (UE) N.º 1093/2010). - O Regulamento (UE) n.º 1093/2010 é alterado do 

seguinte modo: 

1) No artigo 13.º, n.º 1, o segundo parágrafo passa a ter a seguinte redação: «Caso a Comissão adote uma norma técnica 

de regulamentação que seja idêntica ao projeto apresentado pela Autoridade, o prazo durante o qual o Parlamento Europeu e o 

Conselho podem formular objeções é de um mês a contar da data de notificação. Por iniciativa do Parlamento Europeu ou do 

Conselho, esse prazo é prorrogado por um prazo inicial de um mês, renovável por igual período.». 

2) No artigo 17.º, n.º 2, o segundo parágrafo passa a ter a seguinte redação: «Sem prejuízo dos poderes previstos no 

artigo 35.º, a autoridade competente presta sem demora à Autoridade todas as informações que esta considere necessárias para a 

sua investigação, inclusive sobre a forma como os atos referidos no artigo 1.º, n.º 2, são aplicados nos termos do direito da 

União.».  

� ARTIGO 49.º (ENTRADA EM VIGOR). - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia. 

� Artigo 50.º (Destinatários). - Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

� ANEXO I - CÁLCULO DA TAXA ANUAL DE ENCARGOS EFETIVA GLOBAL (TAEG); 

� ANEXO II - FICHA DE INFORMAÇÃO NORMALIZADA EUROPEIA (FINE); 

� ANEXO III - REQUISITOS MÍNIMOS DE CONHECIMENTOS E COMPETÊNCIAS. 

(2) Diretiva 93/13/CEE do Conselho, de 5 de abril de 1993, relativa às cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os 

consumidores (JO L 95 de 21.4.1993, p. 29). 

(3) Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas 

singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO L 281 de 23.11.1995, 

p. 31). 

(4) Recomendação 2001/193/CE da Comissão, de 1 de março de 2001, relativa às informações a prestar pelos credores 

aos utilizadores antes da celebração de contratos de empréstimo à habitação (JO L 69 de 10.3.2001, p. 25). 

(5) Diretiva 2002/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de setembro de 2002, relativa à comercialização à 

distância de serviços financeiros prestados a consumidores (JO L 271 de 9.10.2002, p. 16). 

(6) Diretiva 2002/92/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de dezembro de 2002, relativa à mediação de 

seguros (JO L 9 de 15.1.2003, p. 3) 

(7) Diretiva 2004/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa aos mercados de 

instrumentos financeiros (JO L 145 de 30.4.2004, p. 1) 



(8) Diretiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2005, relativa às práticas comerciais 

desleais das empresas face aos consumidores no mercado interno (JO L 149 de 11.6.2005, p. 22) 

(9) Diretiva 2008/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2008, relativa a contratos de crédito aos 

consumidores (JO L 133 de 22.5.2008, p. 66) 

(10) Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma 

Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Europeia) (JO L 331 de 15.12.2010, p. 12). 

(11) Diretiva 2011/90/UE da Comissão, de 14 de novembro de 2011, que altera a parte II do anexo I da Diretiva 

2008/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, que estabelece os pressupostos adicionais para o cálculo da taxa anual 

de encargos efetiva global (JO L 296 de 15.11.2011, p. 35), que altera os pressupostos para o cálculo da TAEG. 

(12) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento (JO L 176 de 27.6.2013, p. 

(13) Diretiva 2013/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa às demonstrações 

financeiras anuais, às demonstrações financeiras consolidadas e aos relatórios conexos de certas formas de empresas (JO L 

182 de 29.6.2013, p. 19). 

(14) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das empresas de investimento (JO L 176 de 27.6.2013, p. 338). 

 

 

 

TERRORISMO NUCLEAR | CONVENÇÃO DE NOVA IORQUE ADOTADA EM 13 DE ABRIL DE 2005 

 
@ Aviso n.º 97/2014 (Série I), de 2014-10-23 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Torna público que a República 

Portuguesa depositou o seu instrumento de ratificação à Convenção Internacional para a Eliminação dos Atos de 

Terrorismo Nuclear, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em Nova Iorque, em 13 de abril de 2005. Diário da 

República. - Série I n.º 205 (23-10-2014), p. 5376. 

https://dre.pt/application/conteudo/58543261 

� APROVAÇÃO: Resolução da Assembleia da República n.º 77/2014, de 28 de agosto de 2014. 

� ENTRADA EM VIGOR PARA A REPÚBLICA PORTUGUESA no dia 25 de outubro de 2014 (artigo 25.º, n.º 2 da 

Convenção). 

 

 

 

TRÁFEGO DE NAVIOS: SISTEMA COMUNITÁRIO DE ACOMPANHAMENTO E DE INFORMAÇÃO 

 
(1) Diretiva 2014/100/UE da Comissão, de 28 de outubro de 2014, que altera a Diretiva 2002/59/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativa à instituição de um sistema comunitário de acompanhamento e de informação do tráfego 

de navios (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 308 de 29.10.2014, p. 82-87.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014L0100&from=PT 

� Artigo 1.º - O anexo III da Diretiva 2002/59/CE é substituído pelo anexo da presente diretiva.  

� Artigo 2.º - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor, até 18 de novembro de 2015, as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-Membros devem 

comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. (...). 

� Artigo 3.º - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. 

� ANEXO «ANEXO III MENSAGENS ELETRÓNICAS E SISTEMA DE INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES MARÍTIMAS DA UNIÃO 

(SAFESEANET) 



(2) Diretiva 2000/59/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de novembro de 2000, relativa aos meios portuários 

de receção de resíduos gerados em navios e de resíduos da carga (JO L 332 de 28.12.2000, p. 81).  

(3) Diretiva 2002/59/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de junho de 2002, relativa à instituição de um 

sistema comunitário de acompanhamento e de informação do tráfego de navios e que revoga a Diretiva 93/75/CEE do 

Conselho (JO L 208 de 5.8.2002, p. 1). 

(4) Diretiva 2005/35/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setembro de 2005, relativa à poluição por navios 

e à introdução de sanções, incluindo sanções penais, por crimes de poluição (JO L 255 de 30.9.2005, p. 11).  

(5) Diretiva 2009/16/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, relativa à inspeção de navios pelo 

Estado do porto (JO L 131 de 28.5.2009, p. 57).  

(6) Decisão 2009/584/CE da Comissão, de 31 de julho de 2009, que institui o grupo diretor de alto nível para o sistema 

SafeSeaNet (JO L 201 de 1.8.2009, p. 63).  

(7) Diretiva 2010/65/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Outubro de 2010, relativa às formalidades de 

declaração exigidas aos navios à chegada e/ou à partida dos portos dos Estados-Membros e que revoga a Diretiva 

2002/6/CE (JO L 283 de 29.10.2010, p. 1). 
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TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 

 

 

DESCARGAS DE ÁGUAS RESIDUAIS URBANAS EM ÁGUA DOCE E ESTUÁRIOS | PORTUGAL 

 
@ Ação intentada em 20 de agosto de 2014 — Comissão Europeia/República Portuguesa (Processo C-398/14) (2014/C 

380/03) Língua do processo: português. Jornal Oficial da União Europeia. - C 380 (27.10.2014), p. 3-4 . 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:62014CN0398&qid=1415077125224&from=PT 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: P. Guerra e Andrade e E. Manhaeve, agentes)  

Demandada: República Portuguesa 

Pedidos  

— Declarar que, não assegurando um nível adequado de tratamento das águas residuais urbanas das 52 aglomerações 

elencadas relativamente às quais se verifica a situação de infração, a República Portuguesa não deu cumprimento aos 

deveres que, para ela, decorrem do artigo 4.º da Diretiva 91/271/CEE (1), relativa ao tratamento de águas residuais 

urbanas. 

— Condenar a República Portuguesa nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

O artigo 4.º da Diretiva 91/271/CEE estabelece nomeadamente que, o mais tardar até 31 de dezembro de 2005, as 

descargas de águas residuais urbanas em água doce e estuários a partir de aglomerações com um equivalente de 

população situado entre 2 000 e 10 000, devem ser sujeitas, antes da descarga, a tratamento secundário ou processo 

equivalente. A Comissão considera que há em Portugal um problema sistémico, não tendo o Estado português, nem a nível 

nacional, nem a nível regional, tomado medidas de planeamento com vista a um cumprimento ordenado das disposições 

da Diretiva 91/271/CEE. 

(1) Diretiva 91/271/CEE do Conselho, de 21 de maio de 1991, relativa ao tratamento de águas residuais urbanas. JO L 135, p. 40. 

 

 

 



PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA | DIREITO DE PROPRIEDADE | CASO MELO TADEU contra PORTUGAL  

 
(1) CASE OF MELO TADEU V. PORTUGAL  

27785/10 | Available only in French | Judgment (Merits and Just Satisfaction) |  Court (First Section) | 23/10/2014  

Violation of Article 6 - Right to a fair trial (Article 6-2 - Presumption of innocence) Violation of Article 1 of Protocol No 1 … 
 

COUR EUROPÉENNE DES DROITS DE L'HOMME 

PREMIÈRE SECTION 

 

AFFAIRE MELO TADEU c. PORTUGAL 

(Requête no 27785/10) 

 

ARRÊT 

STRASBOURG 

23 octobre 2014 
 

Cet arrêt deviendra définitif dans les conditions définies à l’article 44 § 2 de la Convention. Il peut subir des retouches de 

forme. 

En l’affaire Melo Tadeu c. Portugal, 

La Cour européenne des droits de l’homme (première section), siégeant en une chambre composée de : 

              Isabelle Berro-Lefèvre, présidente, 

              Elisabeth Steiner, 

              Khanlar Hajiyev, 

              Mirjana Lazarova Trajkovska, 

              Julia Laffranque, 

              Paulo Pinto de Albuquerque, 

              Linos-Alexandre Sicilianos, juges, 

et de Søren Nielsen, greffier de section, 

Après en avoir délibéré en chambre du conseil le 30 septembre 2014, 

Rend l’arrêt que voici, adopté à cette date: 

 

PROCÉDURE 

1. À l’origine de l’affaire se trouve une requête (no 27785/10) dirigée contre la République portugaise et dont une 

ressortissante de cet État, Mme Maria Fernanda de Melo Tadeu (« la requérante »), a saisi la Cour le 3 mai 2010 en vertu 

de l’article 34 de la Convention de sauvegarde des droits de l’homme et des libertés fondamentales (« la Convention »). 

2. La requérante a été représentée par Me  J. Rebelo Pereira, avocat à Lisbonne. Le gouvernement portugais (« le 

Gouvernement ») a été représenté par son agent, Mme M. F. Carvalho, procureur général adjoint. 

3. Invoquant les articles 6, 7 et 13 de la Convention, la requérante se plaint de l’ouverture d’une procédure d’exécution 

fiscale à son encontre en dépit de son acquittement au terme d’une procédure pénale relative à des faits pertinents pour 

la première. Elle dénonce également la saisie de ses biens dans ce contexte, y voyant une violation de l’article 1 du 

Protocole no 1 à la Convention. 

4.  Le 19 mars 2012, la requête a été communiquée au Gouvernement. 

 

EN FAIT 
I. LES CIRCONSTANCES DE L’ESPÈCE 

5. La requérante est née en 1955 et réside à Corroios (Portugal). 

6. À une date non précisée, la Direction générale des impôts réclama à la société V. le paiement de 69 368 520 escudos 

portugais (PTE), somme équivalant à l’époque à 346 008,71 euros (EUR), au titre notamment de l’impôt sur le revenu, de 

la TVA et d’amendes non payées entre les années 1991 et 1998 ainsi que 413 280 190 PTE (soit 2 061 432,89 EUR) qui 

auraient dû être versés à la sécurité sociale. 

7. Ces montants ne furent toutefois pas payés par la société. Estimant que la requérante en était la gérante de fait, le 23 

mars 1999, l’administration fiscale lui adressa une injonction de payer et l’invita à présenter ses observations à cet égard. 

8. Le 9 avril 1999, entendue par la Direction générale des impôts, la requérante déclara ne jamais avoir été gérante de la 



société V., mais simple salariée, et ne pouvoir dès lors être considérée comme débitrice solidaire des dettes fiscales en 

question. 

 

PAR CES MOTIFS, LA COUR, 

1. Déclare, à l’unanimité, la requête recevable ; 

2. Dit, par quatre voix contre trois, qu’il y a eu violation de l’article 6 § 2 de la Convention ; 

3. Dit, par quatre voix contre trois, qu’il y a eu violation de l’article 1 du Protocole no 1 à la Convention ; 

4. Dit, par quatre voix contre trois, 

a) que l’État défendeur doit verser à la requérante, dans les trois mois à compter du jour où l’arrêt sera devenu définitif en vertu de 

l’article 44 § 2 de la Convention, les sommes suivantes : 

i) 4 300 EUR (quatre mille trois cents euros), plus tout montant pouvant être dû à titre d’impôt, pour dommage moral ; 

ii)  6 154 EUR (six mille cent cinquante-quatre euros), plus tout montant pouvant être dû à titre d’impôt par le requérant, pour frais 

et dépens ; 

b) qu’à compter de l’expiration de ce délai et jusqu’au versement, ces montants seront à majorer d’un intérêt simple à un taux égal à 

celui de la facilité de prêt marginal de la Banque centrale européenne applicable pendant cette période, augmenté de trois points de 

pourcentage ; 

5. Rejette, à l’unanimité, la demande de satisfaction équitable pour le surplus. 

Fait en français, puis communiqué par écrit le 23 octobre 2014, en application de l’article 77 §§ 2 et 3 du règlement. 

 

HUDOC | ECHR 
Document URL: http://hudoc.echr.coe.int/sites/eng/pages/search.aspx?i=001-147330». 

 

 

(2) Convenção Europeia dos Direitos do Homem e seus Protocolos Facultativos 

Artigo 6.º  

Direito a um processo equitativo 

1. Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e publicamente, num prazo razoável por um 

tribunal independente e imparcial, estabelecido pela lei, o qual decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e 

obrigações de carácter civil, quer sobre o fundamento de qualquer acusação em matéria penal dirigida contra ela. O 

julgamento deve ser público, mas o acesso à sala de audiências pode ser proibido à imprensa ou ao público durante a 

totalidade ou parte do processo, quando a bem da moralidade, da ordem pública ou da segurança nacional numa 

sociedade democrática, quando os interesses de menores ou a protecção da vida privada das partes no processo o 

exigirem, ou, na medida julgada estritamente necessária pelo tribunal, quando, em circunstâncias especiais, a 

publicidade pudesse ser prejudicial para os interesses da justiça.  

2. Qualquer pessoa acusada de uma infracção presume-se inocente enquanto a sua culpabilidade não tiver sido legalmente 

provada.  

3. O acusado tem, como mínimo, os seguintes direitos: a) Ser informado no mais curto prazo, em língua que entenda e de forma 

minuciosa, da natureza e da causa da acusação contra ele formulada; b) Dispor do tempo e dos meios necessários para a preparação da 

sua defesa; c) Defender-se a si próprio ou ter a assistência de um defensor da sua escolha e, se não tiver meios para remunerar um 

defensor, poder ser assistido gratuitamente por um defensor oficioso, quando os interesses da justiça o exigirem; d) Interrogar ou fazer 

interrogar as testemunhas de acusação e obter a convocação e o interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas condições que 

as testemunhas de acusação; e) Fazer-se assistir gratuitamente por intérprete, se não compreender ou não falar a língua usada no 

processo.  

## SÍTIO DO GDDC http://direitoshumanos.gddc.pt/3_1/IIIPAG3_1_13.htm 

 

(3) Protocolo Adicional à Convenção de Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais (Modificado nos termos das disposições do Protocolo nº 11) 

Artigo 1.º  

Protecção da propriedade 

Qualquer pessoa singular ou colectiva tem direito ao respeito dos seus bens. Ninguém pode ser privado do que é sua 

propriedade a não ser por utilidade pública e nas condições previstas pela lei e pelos princípios gerais do direito 

internacional. As condições precedentes entendem-se sem prejuízo do direito que os Estados possuem de pôr em vigor as 

leis que julguem necessárias para a regulamentação do uso dos bens, de acordo com o interesse geral, ou para assegurar o 

pagamento de impostos ou outras contribuições ou de multas. 



## SÍTIO DO GDDC http://direitoshumanos.gddc.pt/3_1/IIIPAG3_1_14.htm 

 

 

 

REDE JUDICIÁRIA EUROPEIA EM MATÉRIA PENAL | NOMEAÇÃO DA CORRESPONDENTE NACIONAL  

 
(1) Despacho n.º 12978/2014 (Série II), de 2014-10-16 / Ministério da Justiça. Gabinete da Ministra. - Ao abrigo do 

disposto nos artigos 8.º, n.º 1, e 15.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, e 1.º e 2.º, alínea b), do 

Decreto-Lei n.º 123/2011, de 29 de dezembro, e nos termos do artigo 2.º, n.os 3 e 5, da Decisão 2008/976/JAI do 

Conselho, de 16 de dezembro de 2008, nomeia, como correspondente nacional da Rede Judiciária Europeia em matéria 

penal, a Procuradora da República Joana Antónia Ribeiro Gomes Ferreira. Diário da República. - Série II-C n.º 206 (24-10-

2014), p. 26893. https://dre.pt/application/file/58585298 

(2) Decisão 2008/976/JAI do Conselho, de 16 de Dezembro de 2008, sobre a Rede Judiciária Europeia. JO L 348 de 

24.12.2008, p. 130-134. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32008D0976&rid=1 

(1) Pela Acção Comum 98/428/JAI (JO L 191 de 7.7.1998, p. 4.), o Conselho criou a Rede Judiciária Europeia que tem dado provas 

da sua utilidade para facilitar a cooperação judiciária em matéria penal. 

(2) Em conformidade com o artigo 6.º da Convenção relativa ao Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal entre os Estados-

Membros da União Europeia (JO C 197 de 12.7.2000, p. 3) o auxílio judiciário mútuo é conduzido através de contactos directos 

entre as autoridades judiciárias competentes. Esta descentralização do auxílio judiciário mútuo encontra-se agora amplamente 

implementada. 

(5) Pela Decisão 2002/187/JAI (JO L 63 de 6.3.2002, p. 1), o Conselho criou a Eurojust a fim de melhorar a coordenação e a 

cooperação entre as autoridades competentes dos Estados-Membros. A Decisão 2002/187/JAI estabelece que a Eurojust mantém 

relações privilegiadas com a Rede Judiciária Europeia, assentes na consulta e na complementaridade. 

� Artigo 1.º (Criação). - A rede de pontos de contacto judiciários entre os Estados-Membros criada pela Acção Comum 

98/428/JAI, adiante designada por «Rede Judiciária Europeia», continua a funcionar em conformidade com o 

disposto na presente decisão. 

� Artigo 2.º (Composição). - 1. A Rede Judiciária Europeia é composta, tendo em conta as normas constitucionais, as 

tradições jurídicas e a estrutura interna de cada Estado-Membro, pelas autoridades centrais responsáveis pela 

cooperação judiciária internacional e pelas autoridades judiciárias ou outras autoridades competentes com 

responsabilidades específicas no quadro da cooperação internacional. 2. São estabelecidos um ou mais pontos de 

contacto de cada Estado-Membro consoante as respectivas regras nacionais e a repartição interna de competências, 

velando pela cobertura efectiva de todo o seu território. 3. Cada Estado-Membro designa, de entre os pontos de 

contacto, um correspondente nacional para a Rede Judiciária Europeia. 4. Cada Estado-Membro designa um 

correspondente da Rede Judiciária Europeia para os aspectos técnicos. 5. Cada Estado-Membro deve assegurar que os 

seus pontos de contacto exerçam funções ligadas à cooperação judiciária em matéria penal e possuam um 

conhecimento adequado de uma língua da União Europeia diferente da língua nacional, a fim de permitir a 

comunicação com os pontos de contacto dos restantes Estados-Membros. 6. Os magistrados de ligação referidos na 

Acção Comum 96/277/JAI do Conselho, de 22 de Abril de 1996, que institui um enquadramento para o intercâmbio de 

magistrados de ligação destinado a melhorar a cooperação judiciária entre os Estados-Membros da União Europeia 

(JO L 105 de 27.4.1996, p. 1) que tenham sido designados num Estado-Membro e que desempenhem funções análogas 

às que são conferidas aos pontos de contacto pelo artigo 4.º da presente decisão, são associados à Rede Judiciária 

Europeia e à ligação segura de telecomunicações, em conformidade com o artigo 9.º da presente decisão, pelo 

Estado-Membro que os designou, em moldes a definir por este. 7. A Comissão designa um ponto de contacto para os 

domínios da sua competência. 

� Artigo 14.º (Revogação da Acção Comum 98/428/JAI). - É revogada a Acção Comum 98/428/JAI. 

� Artigo 15.º (Produção de efeitos). - A presente decisão produz efeitos na data da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. 
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ACESSO AO DIREITO E AOS TRIBUNAIS | INQUÉRITO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

 

  

(1) «INQUÉRITO SOBRE O SISTEMA DE ACESSO AO DIREITO E AOS TRIBUNAIS - ADVOGADOS 

A Direção-Geral da Política de Justiça pretende obter a opinião dos Senhores advogados sobre o Regime de Acesso ao 
Direito e aos Tribunais. Para tal disponibiliza na sua página web um questionário, dirigido a esta classe profissional com o 
objetivo de melhorar a qualidade do serviço prestado aos cidadãos. 

O direito de acesso ao direito e aos tribunais é um direito fundamental previsto no artigo 20.º da Constituição da 
República Portuguesa. Este regime aborda o tema dos apoios concedidos pelo Estado aos cidadãos que, não tendo 
condições económicas para o fazer por meios próprios, pretendem aceder à justiça e aos tribunais. 

As suas opiniões e sugestões são importantes para melhorar a qualidade dos serviços que a Justiça deve fornecer aos 
cidadãos, em Portugal. 

O questionário é inteiramente anónimo e está garantida a confidencialidade das suas respostas. 

Por favor colabore, respondendo aqui ao questionário. 

https://docs.google.com/forms/d/19kHmxvWGuA5SCOGDr8smpZ_XO4kszf_raoS1TaMnj-Q/viewform 

Última Modificação: 21/10/2014 02:55   

http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/inquerito-sobre-o-regime». 

 

 

(2) «INQUÉRITO SOBRE O SISTEMA DE ACESSO AO DIREITO E AOS TRIBUNAIS - BENEFICIÁRIOS DO SISTEMA 
E PÚBLICO EM GERAL 

A Direção-Geral da Política de Justiça pretende obter a opinião dos beneficiários do sistema de acesso ao direito e do 
público em geral sobre o Regime de Acesso ao Direito e aos Tribunais. Para tal disponibiliza na sua página web dois 
questionários, dirigidos a estes dois grupos com o objetivo de melhorar a qualidade do serviço prestado aos cidadãos. 

O direito de acesso ao direito e aos tribunais é um direito fundamental previsto no artigo 20.º da Constituição da 
República Portuguesa. O regime de acesso ao direito e aos tribunais aborda o tema dos apoios concedidos pelo Estado aos 
cidadãos que, não tendo condições económicas para o fazer por meios próprios, pretendem aceder à justiça e aos 
tribunais. 

As suas opiniões e sugestões são importantes para melhorar a qualidade dos serviços que a Justiça deve fornecer aos 
cidadãos, em Portugal. 

O questionário é inteiramente anónimo e está garantida a confidencialidade das suas respostas. 

Por favor colabore, respondendo. 

Beneficiários do sistema de acesso ao direito 
https://docs.google.com/forms/d/1JyoaGuDtFl7QFLX5RTzGchKdNvKJ7XGHM3TuWXgdnoA/viewform 

Público em geral https://docs.google.com/forms/d/1L-LB9204Au8SWgfm_bHEk4UsNbLdBfzUnKxTr0xzpRA/viewform 

DIRECÇÃO-GERAL DA POLÍTICA DE JUSTIÇA | Última Modificação: 24/10/2014 05:27 

http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/inquerito-sobre-o». 

 



 

 

ACIDENTES INDUSTRIAIS 

Convenção da UNECE sobre os Efeitos Transfronteiriços de Acidentes Industriais | Diretiva Seveso II | Diretiva Seveso III | Sistema 

Mundial Harmonizado de Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos da ONU (GHS) 

(1.1) COMISSÃO EUROPEIA: Bruxelas, 23.10.2014, COM (2014) 651 final. - Recomendação de DECISÃO DO CONSELHO que 

autoriza a abertura de negociações respeitantes à alteração da Convenção sobre os efeitos transfronteiriços de acidentes 

industriais (Texto relevante para efeitos do EEE), 5 p. 

http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:c1c349d9-5a97-11e4-a0cb-01aa75ed71a1.0014.01/DOC_1&format=PDF 

(1.2) COMISSÃO EUROPEIA: Bruxelas, 23.10.2014, COM (2014) 651 final - ANNEX 1: ANEXO - Apêndice à proposta de 

DECISÃO DO CONSELHO que autoriza a abertura de negociações respeitantes à alteração da Convenção sobre os efeitos 

transfronteiriços de acidentes industriais, 2 p. http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:1e1af7aa-5a98-11e4-a0cb-01aa75ed71a1.0012.03/DOC_2&format=PDF 

(2.1) COMISSÃO EUROPEIA: Bruxelas, 23.10.2014, COM (2014) 652 final - 2014/0301 (NLE) - Proposta de DECISÃO DO 

CONSELHO relativa à posição a adotar, em nome da União Europeia, na oitava Conferência das Partes na Convenção de 

Helsínquia sobre Efeitos Transfronteiriços de Acidentes Industriais, no que respeita à proposta de alteração do anexo I, 5 

p. http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:c1c349d9-5a97-11e4-a0cb-01aa75ed71a1.0014.01/DOC_1&format=PDF 

3. ELEMENTOS JURÍDICOS DA PROPOSTA 

O projeto de texto adapta o conteúdo do anexo I da Convenção ao do anexo I da Diretiva Seveso III. Por conseguinte, está 

inteiramente em conformidade com a legislação da UE em vigor, podendo todas as reservas expressas pela União Europeia a 

respeito do atual anexo I da Convenção ser levantadas quando a proposta de alteração entrar em vigor, após ter sido adotada pela 

Conferência das Partes. 

(2.2) COMISSÃO EUROPEIA. Bruxelas, 23.10.2014, COM (2014) 652 final - ANNEX 1 - ANEXO: Aditamento à proposta de 

DECISÃO DO CONSELHO relativa à posição a adotar, em nome da União Europeia, na oitava Conferência das Partes na 

Convenção de Helsínquia sobre Efeitos Transfronteiriços de Acidentes Industriais, no que respeita à proposta de alteração 

do anexo I, 7 p. http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:c1c349d9-5a97-11e4-a0cb-01aa75ed71a1.0014.01/DOC_2&format=PDF 

(3) Decisão 98/685/CE do Conselho, de 23 de março de 1998, respeitante à celebração da Convenção sobre os Efeitos 

Transfronteiriços de Acidentes Industriais (JO L 326 de 3.12.1998, p. 1  

(4) Diretiva Seveso II: Diretiva 96/82/CE do Conselho, de 9 de dezembro de 1996, relativa ao controlo dos perigos 

associados a acidentes graves que envolvem substâncias perigosas (JO L 10 de 14.1.1997, p. 13). 

(5) Diretiva Seveso III: Diretiva 2012/18/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativa ao 

controlo dos perigos associados a acidentes graves que envolvem substâncias perigosas, que altera e subsequentemente 

revoga a Diretiva 96/82/CE do Conselho (JO L 197 de 24.7.2012, p. 1). 

 

 

 

 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS | PROTOCOLO DE QUIOTO | 2030 | UNIÃO EUROPEIA 

 

(1) «A UE ACELERA OS PREPARATIVOS PARA 2030, COM MAIS REDUÇÕES DE EMISSÕES 

 
COMISSÃO EUROPEIA 

COMUNICADO DE IMPRENSA 

Bruxelas, 28 de outubro de 2014 

A Comissão, assistida pela Agência Europeia do Ambiente, apresenta hoje o seu relatório intercalar anual 
onde se avaliam os progressos em matéria de ação climática. De acordo com as últimas estimativas, as 



emissões de gases com efeito de estufa na UE em 2013 diminuíram 1,8 % relativamente a 2012 e atingiram os 
níveis mais baixos desde 1990. Assim, a UE está no bom caminho não só para cumprir o objetivo de 2020, 
mas também para o ultrapassar. 

O relatório intercalar fornece também, pela primeira vez, dados sobre a utilização das receitas provenientes da venda em 

leilão de licenças de emissão no âmbito do Regime de Comércio de Licenças de Emissão da UE (RCLE). Esta nova fonte de 

receitas para os Estados-Membros ascendeu a 3,6 mil milhões de EUR em 2013. Dos quais, cerca de 3 mil milhões de euros 

serão utilizados para fins relacionados com o clima e a energia — substancialmente mais do que os 50 % recomendados na 

Diretiva RCLE-UE. 

A Comissária Connie Hedegaard, responsável pela Ação Climática, declarou: Cumprir os objetivos de 2020 em matéria de 

clima demonstra que a Europa está preparada para reforçar a sua ação. E melhor ainda: demonstra que a UE está a 

realizar cortes importantes. As estratégias estão a funcionar. Por conseguinte, na semana passada, os líderes da UE 

decidiram prosseguir nessa senda de ambição e atingir, pelo menos, 40 % até 2030. Tal exigirá investimentos avultados, 

razão pela qual, é encorajador que os Estados-Membros tenham decidido utilizar a maior parte das suas receitas atuais 

provenientes do RCLE para investir em energia e clima e continuar a transformação numa economia hipocarbónica.» 

Estas receitas complementam os fundos provenientes do programa NER 300 da UE, que afeta 2,1 mil milhões de EUR para 

apoiar 39 projetos de demonstração em larga escala de tecnologias hipocarbónicas na Europa. 

Contexto  

O relatório intercalar sobre o Protocolo de Quioto e a Estratégia UE 2020 é um relatório anual da Comissão ao Parlamento Europeu e ao 

Conselho. Baseia-se nos dados comunicados pelos Estados-Membros em conformidade com o Regulamento relativo ao Mecanismo de 

Monitorização. Fornece informações sobre os progressos realizados pela União Europeia e pelos seus Estados-Membros no sentido da 

realização dos seus objetivos em matéria de emissões de gases com efeito de estufa. A diminuição das emissões de 1,8 % em 2013 

relativamente a 2012 implica que as emissões totais da UE se situam 19 % abaixo dos níveis de 1990 (1). 

Desde 2013, a venda em leilão é o método normal de atribuição de licenças de emissão no âmbito do RCLE-UE. As receitas das vendas 

em leilão revertem para os Estados-Membros. A diretiva que estabelece o RCLE-UE estipula que convém utilizar pelo menos metade das 

receitas decorrentes da venda em leilão de licenças de emissão devem destinar-se à luta contra as alterações climáticas na UE ou 

noutros países.  

A maioria dos países utilizou estes investimentos em domínios como a eficiência energética, energias renováveis e transportes 

sustentáveis. Por exemplo, a França, a República Checa e a Lituânia utilizam todas as receitas das vendas em leilão em projetos 

destinados a melhorar a eficiência energética dos edifícios. A Bulgária, Portugal e Espanha utilizam a maior parte das suas receitas 

para desenvolver as energias renováveis. A Polónia utiliza a maior parte das suas receitas consagradas às alterações climáticas em apoio 

da eficiência energética e das energias renováveis. Na Alemanha, a maior parte das receitas é canalizada para um fundo específico para 

o clima e a energia, que apoia uma vasta gama de projetos, incluindo investigação e transportes sustentáveis. O Reino Unido concentra 

os seus recursos, especialmente, em eficiência energética, energias renováveis, investigação e assistência financeira aos agregados 

familiares de baixos rendimentos no que se refere às despesas com a energia. As quantias comunicadas representam apenas uma parte 

do total das despesas relacionadas com o clima e a energia nos orçamentos dos Estados-Membros.  

Para mais informações, ver http://ec.europa.eu/clima/policies/g-gas/index_en.htm 

EEE: http://www.eea.europa.eu/media/newsreleases/policies-put-the-eu-on 

(1) Âmbito de aplicação do pacote Clima e Energia de 2009 (incluindo as emissões da aviação internacional e excluindo a utilização dos solos, a reafetação 

dos solos e a silvicultura) 

EUROPEAN COMMISSION | PRESS RELEASES DATABASE http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-1202_pt.htm». 

 

(2) «POLICIES PUT THE EU ON TRACK TO MEET ITS 2020 CLIMATE AND ENERGY TARGETS BUT BIGGER 

PUSH NEEDED FOR 2030  

 

Effort Sharing Decision  
http://ec.europa.eu/clima/policies/effort/index_en.htm 

European Union (EU) greenhouse gas emissions fell almost 2 % between 2012 and 2013, putting the EU 
very close to its 2020 reduction target, according to new analysis from the European Environment 



Agency (EEA). The EU is also on track to meet two other targets to boost renewable energy and energy 
efficiency by 2020.  

"Europe is on track towards its 2020 targets. Even against the backdrop of economic recession in recent years, we can see that policies 

and measures are working and have played a key role in reaching this interim result". Hans Bruyninckx, EEA Executive Director 

According to EEA analysis of Member States' own projections, the EU is likely to cut greenhouse gas emissions by at least 

21 % of 1990 levels by 2020, surpassing its 20 % target. With 14 % of final energy consumption generated by renewable 

sources in 2012, the EU is also ahead of the planned trajectory to hit 20 % renewable energy by 2020. Likewise, the EU's 

energy consumption is also falling faster than would be necessary to meet the 2020 energy efficiency target. 

"Our analysis shows that Europe is on track towards its 2020 targets," Hans Bruyninckx, EEA Executive Director, said. "Even 

against the backdrop of economic recession in recent years, we can see that policies and measures are working and have 

played a key role in reaching this interim result. But there is no room for complacency. The analyses we are publishing 

today also highlight countries and sectors where progress has been slower than planned." 

The picture at Member State level is more mixed compared to that at EU level. Nine countries were making good progress 

in pursuing the three linked policy objectives - greenhouse gas emissions reduction, renewable energy and energy 

efficiency - while no Member State was underperforming in all areas. 

However, three Member States are at risk of missing their individual targets for 2013 under the Effort Sharing Decision  

http://ec.europa.eu/clima/policies/effort/index_en.htm and projected greenhouse gas emissions for six Member States 

indicate that they will not achieve their 2020 targets through domestic policies and measures. Furthermore, projections 

from Member States show little or no emissions cuts in the transport and agriculture sectors. 

 

Beyond 2020 

Last week, European heads of state and government agreed new headline targets for 2030, reducing greenhouse gases 

emissions by at least 40 % from 1990 levels, increasing renewable energy to make up at least 27 % of final energy 

consumption and a minimum 27 % reduction in energy consumption compared to business-as-usual. 

•••• European Council (23 and 24 October 2014): Conclusions on 2030 Climate and Energy Policy Framework 

http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cms_data/docs/pressdata/en/ec/145356.pdf 

The current projections for 2030 indicate that further efforts are required at national and EU level to keep the EU on 

track towards its new 2030 targets, as well as its longer term objectives to decarbonise the European energy system and 

cut EU's greenhouse gas emissions by 80 to 95 % by 2050. (…) 

Notes for editors 

The EEA's package published today contains the following elements: 

 

Trends and projections in Europe 2014, which looks at progress towards the three main targets in the EU's Climate and 

Energy Package. 

TRACKING PROGRESS TOWARDS EUROPE'S CLIMATE AND ENERGY TARGETS FOR 2020  

EEA Report No 6/2014 

Published by EEA (European Environment Agency), 28 Oct 2014  

Trends and projections in Europe 2014 pdf  [6.6 MB]  

ISBN: 978-92-9213-492-1 — 491-4  | ORDER ID (Catalogue Number): TH-AL-14-006-EN-C — N  

Price (Euro): FREE  http://www.eea.europa.eu/publications/trends-and-projections-in-europe-2014 

The 2020 climate and energy package http://ec.europa.eu/clima/policies/package/index_en.htm 



 

APPROXIMATED EU GREENHOUSE GAS INVENTORY, WHICH GIVES PRELIMINARY ESTIMATES OF GREENHOUSE GAS EMISSIONS IN 

2013. Final data for 2013 will be published in spring 2015. 

Approximated EU GHG inventory: proxy GHG estimates for 2013 

Technical report No 16/2014 

EEA (European Environment Agency), 28 Oct 2014  

http://www.eea.europa.eu/publications/approximated-eu-ghg-inventory-2013 

EXECUTIVE SUMMARY Tech 16 2014 Approximated EU GHG inventory 2013 pdf  [797.9 KB]  

FULL REPORT Tech 16 2014 Approximated EU GHG inventory 2013 pdf  [3.4 MB] 

Progress towards Kyoto Protocol targets 2008-2012. 

 

PROGRESS TOWARDS 2008 – 2012 KYOTO TARGETS IN EUROPE  

Technical report No 18/2014 

EEA (European Environment Agency), 28 Oct 2014  

Tech 18 2014 Progress towards 2008–2012 Kyoto targets.pdf  [1.9 MB]  

http://www.eea.europa.eu/publications/progress-towards-2008-2012-kyoto 

Country profiles covering greenhouse gas and energy data and policies for each of the 28 EU Member States. 

� EEA_2014_country profile_Portugal http://www.eea.europa.eu/themes/climate/ghg-country-prof iles/country-prof iles-1 

The updated Policies and Measures database http://www.eea.europa.eu/data-and-maps/pam 

The updated EU Emissions Trading System data viewer http://www.eea.europa.eu/data-and-maps/data/data-viewers/emissions-trading-viewer 

Share of renewable energy in gross final energy consumption – indicator http://www.eea.europa.eu/data-and-maps/indicators/renewable-gross-final-energy-consumption-3/assessm ent 

EUROPEAN ENVIRONMENT AGENCY (EEA) /   MEDIA  /   NEWS   
http://www.eea.europa.eu/media/newsreleases/policies-put-the-eu-on». 

 

(3) «EU GREENHOUSE GAS EMISSIONS AND TARGETS 

 

EU greenhouse gas emissions and targets 

Around 10% of the greenhouse gases emitted worldwide in 2012 come from the European Union. The EU's share of global 

emissions is falling as Europe reduces its own emissions and as those from other parts of the world, especially the major 

emerging economies, continue to grow. 

With measures taken at European level and by Member States at national level, the EU is well on track towards meeting 

its targets for cutting greenhouse gas emissions both under its own internal target in the Europe 2020 Strategy and under 

the Kyoto Protocol's second commitment period (2013-2020). By reducing emissions since 1990 while expanding its 

economy, the EU has successfully shown that economic growth and emission cuts are not contradictory. 

The Commission publishes annually the Kyoto and EU 2020 Progress Report, which provides information about the progress 

made by European Union and its Member States towards their greenhouse gas emission targets. 

See the Commission 2014 Kyoto and EU 2020 Progress Report pdf (441 kB) the latest EU greenhouse gas inventory and 

the European Environment Agency' reports. http://www.eea.europa.eu/media/newsreleases/policies-put-the-eu-on  

 

���� COMISSÃO EUROPEIA. Bruxelas, 28.10.2014, COM (2014) 689 final. - RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO 

EUROPEU E AO CONSELHO PROGRESSOS NA REALIZAÇÃO DOS OBJETIVOS DE QUIOTO E DA ESTRATÉGIA 2020 DA UE 

(nos termos do artigo 21.º do Regulamento (UE) n.º 525/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio 

de 2013, relativo à criação de um mecanismo de monitorização e de comunicação de informações sobre emissões de 

gases com efeito de estufa e de comunicação a nível nacional e da União de outras informações relevantes no que se 

refere às alterações climáticas, e que revoga a Decisão n.º 280/2004/CE) {SWD (2014) 336 final}, 23 p. 

http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:eb290b32-5e8e-11e4-9cbe-01aa75ed71a1.0007.02/DOC_1&format=PDF 

���� COMISSÃO EUROPEIA: Bruxelas, 28.10.2014, COM (2014) 689 final. - ANNEX 1. ANEXO do RELATÓRIO DA COMISSÃO AO 

PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO PROGRESSOS NA REALIZAÇÃO DOS OBJETIVOS DE QUIOTO E DA ESTRATÉGIA 

2020 DA UE (nos termos do artigo 21.º do Regulamento (UE) n.º 525/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 



21 de maio de 2013, relativo à criação de um mecanismo de monitorização e de comunicação de informações sobre 

emissões de gases com efeito de estufa e de comunicação a nível nacional e da União de outras informações 

relevantes no que se refere às alterações climáticas, e que revoga a Decisão n.º 280/2004/CE) {SWD (2014) 336 

final}, 3 p.  

http://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:eb290b32-5e8e-11e4-9cbe-01aa75ed71a1.0007.02/DOC_2&format=PDF 

QUADRO 1: Receitas comunicadas resultantes das vendas em leilão de licenças de emissão no âmbito do RCLE-UE (em milhões de euros) em 2013 e 

percentagem dessas receitas, ou equivalente em valor financeiro, utilizada ou destinada a ser utilizada para fins relacionados com o clima e a energia 

PT | 72,8 | 70,4 | 100 % 

���� EUROPEAN COMMISSION: Brussels, 28.10.2014, SWD (2014) 336 final. - COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT 

Accompanying the document «REPORT FROM THE COMMISSION TO THE EUROPEAN PARLIAMENT AND THE COUNCIL 

PROGRESS TOWARDS ACHIEVING THE KYOTO AND EU 2020 OBJECTIVES» (required under Article 21 of Regulation (EU) 

No 525/2013 of the European Parliament and of the Council of 21 May 2013 on a mechanism for monitoring and 

reporting greenhouse gas emissions and for reporting other information at national and Union level relevant to 

climate change and repealing Decision No 280/2004/EC) {COM (2014) 689 final}, 53 p. http://eur-lex.europa.eu/legal-

content/EN/TXT/PDF/?uri=SWD:2014:336:FIN&qid=1414500001711&from=PT 

 

���� ANNUAL EUROPEAN UNION GREENHOUSE GAS (GHG) INVENTORY. 1990–2012 and inventory report 2014. 

Submission to the UNFCCC Secretariat. Technical report No 9/2014 / EEA (European Environment Agency), 

Published: 03 Jun 2014, 24 p.  PDF [641.0 KB] http://www.eea.europa.eu/publications/european-union-greenhouse-gas-

inventory-2014  ISSN 1725-2237  

EUROPEAN COMMISSION | CLIMATE ACTION | EU ACTION | GREENHOUSE GAS EMISSIONS 

http://ec.europa.eu/clima/policies/g-gas/index_en.htm». 

 

 

 

BANCO MUNDIAL | «DOING BUSINESS» 2015 

 
«DOING BUSINESS 2015 

 

Doing Business Rankings Use Expanded Data Analysis 

Singapore tops the list of business-friendly economies globally, while five of the top 10 most improved 

countries are in sub-Saharan Africa, according to the World Bank Group’s Doing Business 2015 rankings. 80% 

of countries in the study improved their business regulations last year. 

Report | Video | Infographic | Release  

FEATURE STORY 

Doing Business Rankings Use Expanded Data Analysis 

October 28, 2014 

Full infographic: Doing Business: Going Beyond Efficiency http://www.worldbank.org/en/news/feature/2014/10/28/infographic-

doing-business-2015-going-beyond-efficiency 



 

Doing Business 2015 
Going Beyond Efficiency 

Author: Doing Business 

Published: October 29, 2014 

Also available as mini book (PDF, 870 KB) 60 p. http://www.doingbusiness.org/~/media/GIAWB/Doing%20B usiness/Documents/A nnual-Reports/English/DB15-C hapters/DB15-R eport-Overview.pdf 

 
(4062.3 KB PDF) 331 p. http://www.doingbusiness.org/~/media/GIAWB/Doing%20B usiness/Documents/A nnual-Reports/English/DB15-Full-Report.pdf 

 
WORLD BANK GROUP Reports Doing Business 2015. 
http://www.doingbusiness.org/reports/global-reports/doing-business-2015 
 

Overview 

Doing Business 2015: Going Beyond Efficiency, a World Bank Group flagship publication, is the 12th in a series of annual 

reports measuring the regulations that enhance business activity and those that constrain it. Doing Business presents 

quantitative indicators on business regulations and the protection of property rights that can be compared across 189 

economies—from Afghanistan to Zimbabwe—and over time. 

Doing Business measures regulations affecting 11 areas of the life of a business. Ten of these areas are included in this 

year’s ranking on the ease of doing business: starting a business, dealing with construction permits, getting electricity, 

registering property, getting credit, protecting minority investors, paying taxes, trading across borders, enforcing 

contracts and resolving insolvency. Doing Business also measures labor market regulation, which is not included in this 

year’s ranking. 

Data in Doing Business 2015 are current as of June 1, 2014. The indicators are used to analyze economic outcomes and 

identify what reforms of business regulation have worked, where and why. This year’s report introduces a notable 

expansion of several indicator sets and a change in the calculation of rankings.  

Main Findings 

• Doing Business 2015: Going Beyond Efficiency finds that entrepreneurs in 123 economies saw improvements in their local 

regulatory framework last year. Between June 2013 and June 2014, the report, which measures 189 economies worldwide, 

documented 230 business reforms, with 145 reforms aimed at reducing the complexity and cost of complying with business 

regulation, and 85 reforms aimed at strengthening legal institutions - with Sub-Saharan Africa accounting for the largest number 

of such reforms. Read about business reforms. 

• Tajikistan, Benin, Togo, Côte d’Ivoire, Senegal, Trinidad and Tobago, the Democratic Republic of Congo, Azerbaijan, Ireland and the 

United Arab Emirates are among the economies that improved the most in 2013/2014 in areas tracked by Doing Business. 

Together, these 10 top improvers implemented 40 regulatory reforms making it easier to do business.  

• Sub-Saharan Africa accounts for 5 of the 10 top improvers in 2013/14. The region also accounts for the largest number of 

regulatory reforms making it easier to do business in the past year—75 of the 230 worldwide. More than 70% of its economies 

carried out at least one such reform.  

• For the first time this year, Doing Business collected data for 2 cities in 11 economies with more than 100 million inhabitants. The 

economies are: Bangladesh, Brazil, China, India, Indonesia, Japan, Mexico, Nigeria, Pakistan, the Russian Federation, and the 

United States. The added city enables a subnational comparison and benchmarking against other large cities. Differences between 



cities are more common in indicators measuring the steps, time and cost to complete a standardized transaction where local 

agencies play a larger role, finds the report.  

• Case studies highlighting good practices in 8 of the areas measured by Doing Business indicator sets are featured in the report: the 

growing efficiency of company registries in starting a business; zoning and urban planning in dealing with construction permits; 

measuring quality of land administration in registering property; importance of registries in getting credit; going beyond related-

party transactions in protecting minority investors; trends before and after the financial crisis in paying taxes; judicial efficiency 

supporting freedom of contract in enforcing contracts; and measuring strength of insolvency laws in resolving insolvency. See all 

case studies.  

• The report this year expands the data in three of the 10 topics covered, with further plans to expand on five topics in next year’s 

report. The Doing Business rankings are now based on a distance to the frontier measure. Each economy from the 189 economies 

measured is evaluated based on how close their business regulations are to the best global practices. A higher score indicates a 

more efficient business environment and stronger legal institutions. http://www.doingbusiness.org/ 

WORLD BANK GROUP http://www.worldba nk.org/e n/new s/feat ure/20 14/10 /28/ doing -busine ss-ra nkings -use -e xpanded-data -analysis ». 

 

 

 

BCE | RESULTADOS DO EXERCÍCIO DE AVALIAÇÃO COMPLETA AO SISTEMA BANCÁRIO  

 

«Comunicado do Banco de Portugal sobre os resultados do exercício de avaliação completa ao 
sistema bancário  

 
Nesta página o Banco de Portugal divulga os resultados dos bancos portugueses abrangidos pelo exercício de avaliação 

completa ao sistema bancário.  

 

Nos links relacionados desta página estão disponíveis os links para os templates com os resultados da avaliação 

completa do Banco Central Europeu (BCE) e dos testes de esforço da Autoridade Bancária Europeia (EBA).  

 

DOCUMENTOS ASSOCIADOS  

•  Comunicado do Banco de Portugal sobre os resultados do exercício de avaliação completa ao sistema bancário (pdf) - 660 Kb – 

13 p. http://www.bportugal.pt/pt-PT/OBancoeoEurosistema/C omunicadoseNotasdeInform acao/Docum ents/combp20141026.pdf 

•  Versão portuguesa do template do BCE sobre os resultados da avaliação completa (xls) - 375 Kb   

 

 

Informação Relacionada 

 

Avaliação Completa  

A avaliação completa é um exame da saúde financeira de 130 bancos na área do euro. Está a ser realizado pelo BCE em 



conjunto com as autoridades nacionais competentes e os seus objetivos são: 

1. Fortalecer o balanço dos bancos corrigindo os problemas identificados, através da aplicação das medidas corretivas necessárias. 

2. Reforçar a transparência do sistema, aumentando a qualidade da informação disponível sobre a situação dos bancos; 

3. Instaurar, desta forma, a confiança, assegurando a todos os intervenientes que os bancos são fundamentalmente sólidos e fiáveis.  

O principal objetivo da avaliação completa é o de ajudar a prevenir encargos adicionais para os contribuintes, reforçando 

a resiliência do setor financeiro face a crises futuras. Importa referir que a avaliação completa foi levada a cabo pelo BCE 

em estreita colaboração com as autoridades nacionais competentes em 19 países (incluindo a Lituânia), de forma 

simultânea e aplicando as mesmas regras.  

 

A avaliação completa é constituída por dois pilares principais 

Análise da qualidade dos ativos 

A avaliação completa incorpora uma análise da qualidade dos ativos, em conjunto com um teste de esforço.  

 

A análise da qualidade dos ativos tem como objetivo avaliar a adequação da valorização dos ativos, dos ativos de garantia 

e das provisões relacionadas e reforçar a transparência das exposições dos bancos. 

• A análise da qualidade dos ativos consiste numa avaliação detalhada do balanço dos bancos à data de 31 de 

dezembro de 2013. Trata-se de um exercício com uma abordagem baseada em fatores de risco, centrado nos 

elementos do balanço de cada banco considerados de maior risco. 

• A análise da qualidade dos ativos foi realizada com base numa metodologia uniforme e em definições harmonizadas. 

O objetivo foi assegurar a maior equidade possível entre jurisdições, num contexto em que ainda subsistem 

diferenças no apuramento do capital regulamentar a nível nacional.  

 

Teste de esforço 

O teste de esforço pretende analisar a resiliência dos bancos num cenário de base e num cenário adverso. É realizado em 

estreita colaboração com a Autoridade Bancária Europeia (EBA) e segue a metodologia dos testes de esforço da EBA.  

• O teste de esforço é realizado ao mais alto nível de consolidação de cada grupo bancário.  

• Os cenários de base e adversos acordados a nível de toda a UE foram desenvolvidos, respetivamente, pela Comissão 

Europeia e pelo Comité Europeu do Risco Sistémico (CERS) em estreita colaboração com o BCE e a EBA. O horizonte 

do teste de esforço será de três anos (dezembro de 2013 a dezembro de 2016).  

O teste de esforço consiste num cálculo efetuado por cada banco (bottom up), tendo por base os dois cenários referidos. 

O cálculo (top down) da avaliação completa efetuado pelo BCE consiste em assegurar um grau de consistência adequado 

nos pressupostos aplicados pelos vários bancos e desafiar os cálculos efetuados pelos próprios bancos.  

SUPERVISÃO | MECANISMO ÚNICO DE SUPERVISÃO | AVALIAÇÃO COMPLETA  

http://www.bportugal.pt/pt-PT/Supervisao/mecanismounicosupervisao/Paginas/Avaliacaocompleta.aspx». 

 

«Avaliação Completa conduzida pelo BCE revela que os bancos têm de tomar novas medidas 

 

 

Principais resultados da avaliação completa dos 130 bancos de maior dimensão da área do euro: 

• Foi identificado um défice de fundos próprios no montante de €25 mil milhões, em 25 dos bancos abrangidos.  

• Os valores dos ativos dos bancos necessitam de ser ajustados em €48 mil milhões, não tendo €37 mil milhões gerado 

um défice de fundos próprios.  

• O défice de €25 mil milhões e o ajustamento do valor dos ativos em €37 mil milhões traduz-se num impacto global de 



€62 mil milhões.  

• Detetou-se um montante adicional de €136 mil milhões de exposições não produtivas.  

• O cenário adverso do teste de esforço erodiria os fundos próprios dos bancos em €263 mil milhões, reduzindo o rácio 

mediano de fundos próprios principais de nível 1 em 4 pontos percentuais, passando este de 12.4% para 8.3%.  

 

A avaliação completa oferece um nível elevado de transparência, coerência e equidade. 

Este exercício rigoroso constitui um marco para a entrada em funcionamento do Mecanismo Único de Supervisão em 

novembro. 

O Banco Central Europeu (BCE) publicou hoje os resultados de um exame aprofundado, com a duração de um ano, da 

capacidade de resistência e das posições, em 31 de dezembro de 2013, dos 130 bancos de maior dimensão da área do 

euro. 

“Este exercício único e rigoroso constitui um marco importante na preparação para o Mecanismo Único de Supervisão 

(MUS), que estará plenamente operacional em novembro”, declarou Vítor Constâncio, Vice-Presidente do BCE. “Com um 

alcance sem precedentes, esta análise aprofundada das posições dos bancos de maior dimensão reforçará a confiança do 

público no setor bancário. Ao identificar problemas e riscos, ajudará a corrigir balanços e a tornar os bancos mais 

resilientes e sólidos. Tal deverá facilitar uma maior disponibilização de crédito na Europa, o que contribuirá para o 

crescimento económico.” 

A avaliação completa – que compreendeu uma análise da qualidade dos ativos e um teste de esforço prospetivo – revelou 

um défice de fundos próprios de €25 mil milhões em 25 bancos. Desses 25 bancos, 12 já cobriram o seu défice através de 

aumentos de capital no montante de €15 mil milhões, em 2014. Os bancos com défices têm de preparar planos de 

capitalização no prazo de duas semanas a contar da data de divulgação dos resultados da avaliação completa. Os bancos 

terão até 9 meses para cobrir o respetivo défice de fundos próprios. 

A análise da qualidade dos ativos revelou que, no final do exercício de 2013, os montantes escriturados (ou valores 

contabilísticos) dos ativos dos bancos têm de ser ajustados em €48 mil milhões, o que será refletido nas demonstrações 

financeiras dos bancos ou nos requisitos prudenciais aplicáveis aos mesmos. Além disso, partindo de uma definição 

normalizada de “exposições não produtivas” (non-performing exposures – NPE), ou seja, quaisquer exposição vencida há 

mais de 89 dias ou em situação de imparidade ou incumprimento, as exposições não produtivas dos bancos aumentam 

€136 mil milhões, passando para um total de €879 mil milhões. 

A avaliação completa mostrou ainda que um cenário adverso erodiria os fundos próprios principais de nível 1 (FPP1) de 

alta qualidade para absorção de perdas – a medida da solidez financeira dos bancos – em cerca de €263 mil milhões, 

reduzindo o rácio de FPP1 mediano em 4 pontos percentuais, de 12.4% para 8.3%. Esta redução é mais elevada do que em 

exercícios semelhantes anteriores e constitui uma medida do rigor da avaliação completa. 

“Este exercício representa um excelente passo inicial na direção certa. Exigiu esforços extraordinários e recursos 

consideráveis de todas as partes envolvidas, incluindo das autoridades nacionais competentes dos países da área do euro e 

do BCE. Aumentou a transparência do setor bancário e expôs as vertentes que é necessário melhorar nos bancos e no 

sistema”, afirmou Danièle Nouy, Presidente do Conselho de Supervisão. “A avaliação completa possibilitou-nos comparar 

bancos e modelos de negócio a nível transfronteiras e os resultados obtidos permitir-nos-ão retirar ensinamentos e 

conclusões, que contribuirão para o avanço da supervisão.” 

Desde o anúncio do exercício em julho de 2013, 30 dos bancos de maior dimensão abrangidos adotaram várias medidas, 

incluindo aumentos de capital no montante de €60 mil milhões, para reforçar os respetivos balanços num valor total 

superior a €200 mil milhões. Estas medidas antecipadas fazem parte dos resultados globais positivos do exercício. Algumas 

medidas tomadas em 2013 reduziram as insuficiências detetadas no âmbito da avaliação completa e outras adotadas em 

2014 poderão contar para a cobertura do défice de fundos próprios. 

 

Avaliação completa 

A avaliação completa – que envolveu a integração (join-up) dos resultados das suas duas componentes, a análise da 

qualidade dos ativos e o teste de esforço – teve como objetivo reforçar os balanços dos bancos e aumentar a transparência 

e a confiança. Os ativos dos 130 bancos abrangidos ascendiam a €22 000 mil milhões, representando 82% do total dos 

ativos bancários da área do euro. O exercício foi conduzido em conformidade com o regulamento e a diretiva da União 

Europeia em matéria de requisitos de fundos próprios atualmente em vigor (Regulamento (UE) n.º 575/2013 e Diretiva 

2013/36/UE), que contemplam alguma discricionariedade nacional. Essa discricionariedade pode gerar diferenças, por 

exemplo, em termos da definição de “fundos próprios”. Essas diferenças diminuirão gradualmente ao longo dos próximos 

anos, à medida que as disposições transitórias previstas na regulamentação relevante forem sendo descontinuadas. O BCE 



reconhece a necessidade de melhorar a coerência da definição de “fundos próprios” e a qualidade do capital. Como 

autoridade de supervisão bancária, irá dar prioridade a esta questão. 

 

Análise da qualidade dos ativos 

A análise da qualidade dos ativos realizada pelo BCE e pelas autoridades nacionais competentes visou determinar se os 

ativos nos balanços do bancos, em 31 de dezembro de 2013, estavam adequadamente valorizados. Ao aplicar definições 

comuns para conceitos anteriormente divergentes e uma metodologia uniforme na avaliação dos balanços, tornou os 

bancos comparáveis entre países. Mais de 6 000 especialistas a nível do conjunto do MUS examinaram em pormenor mais 

de 800 carteiras individuais, tendo analisado, entre outros aspetos, a qualidade dos créditos de 119 000 devedores dos 

bancos. A análise efetuada proporcionou ao BCE informação considerável sobre os bancos que estarão sob a sua supervisão 

direta e ajudá-lo-á a assegurar condições de igualdade em termos de supervisão no futuro. 

 

 

Teste de esforço 

O teste de esforço foi realizado pelos bancos abrangidos, pelo BCE e pelas autoridades nacionais competentes, em 

cooperação com a Autoridade Bancária Europeia (European Banking Authority – EBA). A EBA definiu também a 

metodologia do teste de esforço, tendo o cenário adverso sido concebido pelo Comité Europeu do Risco Sistémico, em 

colaboração com as autoridades nacionais competentes, a EBA e o BCE. Os bancos tinham de manter um rácio mínimo de 

FPP1 de 8% no cenário de base (assim como no âmbito da análise da qualidade dos ativos) e um rácio mínimo de FPP1 de 

5.5% no cenário adverso. O teste de esforço não constitui uma previsão de eventos futuros. Trata-se de um exercício 

prudencial, com vista a testar a capacidade de resistência dos bancos a um enfraquecimento das condições económicas, 

tendo os bancos abrangidos sido encorajados a elaborar projeções de caráter prudencial, as quais foram objeto de 

confronto com requisitos estritos de garantia da qualidade. Um elemento novo foi o facto de a informação obtida através 

da análise da qualidade dos ativos ter sido incorporada no balanço dos bancos tomado como ponto de partida, bem como 

nas projeções associadas do teste de esforço. 

 

Divulgação dos resultados por banco 

Nos modelos de divulgação dos resultados referentes a cada um dos 130 bancos, o BCE faz uma distinção entre os défices 

de fundos próprios identificados no âmbito da análise da qualidade dos ativos e os detetados no contexto dos cenários de 

base e adverso do teste de esforço. Na avaliação completa, procedeu-se a uma integração dos resultados destes dois 

elementos. Os modelos publicados proporcionam igualmente informação adicional importante sobre cada banco, por 

exemplo, sobre as emissões de instrumentos de fundos próprios já realizadas em 2014. Os resultados finais do teste de 

esforço foram também publicados pela EBA. O relatório agregado dos resultados do exercício para o conjunto dos bancos 

encontra-se disponível no sítio do BCE (ver informação relacionada). 
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Links Relacionados  
 

Sítio do BCE: Resultados da avaliação completa 
http://www.ecb.europa.eu/ssm/assessment/html/index.en.html 

 

Sítio da EBA: Resultados dos testes de esforço 2014  
http://www.eba.europa.eu/-/eba-publishes-2014-eu-wide-stress-test-results 

 

Sítio do BCE: Sumário do Relatório agregado sobre a avaliação completa (pdf - 15 p.) 
http://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/aggregatereportonthecomprehensiveassessmentexsum201410.pt.pdf 

 

Sítio da EBA Infografia e vídeo sobre os testes de esforço 2014 
https://www.eba.europa.eu/risk-analysis-and-data/eu-wide-stress-testing/2014/visual-material-and-infographics 



 

BANCO DE PORTUGAL | O Banco e o Eurosistema | SEBC | BCE | Comunicados http://www.bportugal.pt/pt-PT/OBancoeoEurosistema/C omunicadoseNotasdeInformacao/Pag inas/com bp20141026.aspx». 
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«LA COMMISSION ENVISAGE DE REVOIR LE SYSTÈME D'ARBITRAGE DU TTIP 

Published: 24/10/2014 - 15:31 

La Commission européenne semble vouloir supprimer les tribunaux d'arbitrage prévus dans le 
partenariat transatlantique. Un article d'EurActiv Allemagne.   

La Commission européenne est en train de réfléchir à la suppression des tribunaux d'arbitrage, un dispositif imaginé afin 

de garantir le respect des droits au bénéfice des investisseurs dans le cadre du partenariat transatlantique pour le 

commerce et l'investissement actuellement en négociation. Un document interne qui circule au sein de la DG Commerce 

destinée à Cecilia Malmström, la nouvelle commissaire en charge du commerce, a révélé le projet d'enlever le passage 

consacré à ce mécanisme dans le mandat de négociation. 

Si le projet de la Commission aboutissait, ce serait « la mesure la plus forte en vue de lutter contre la campagne des 

opposants au TTIP, mais aussi pour adopter une nouvelle forme de communication et pour montrer que la Commission 

répond aux attentes des citoyens » a commenté le quotidien allemand, Handelsblatt, citant le document. 

 

Un accord oui, mais sans tribunaux d’abritage 

Le ministre allemand des Affaires économiques, Sigmar Gabriel, a exprimé à plusieurs reprises son soutien en vue de 

conclure un accord avec les États-Unis, mais à la condition qu'il ne comprenne pas la clause des tribunaux d'arbitrage. 

Le Partenariat transatlantique a fait partie des thèmes de discussion lors de la visite de l'Allemand aux États-Unis. Après 

une rencontre avec le vice-président américain Joe Biden, le social-démocrate allemand a expliqué qu'il avait « indiqué 

que, du point de vue [allemand], il n'était pas nécessaire d'avoir un dispositif de protection des investisseurs ». « Nous 

sommes d'accord qu'il faille plus de transparence dans les négociations », a-t-il continué. 

 

>> Lire : La Commission s'oppose à une Initiative Citoyenne Européenne contre le TTIP 

Le Partenariat transatlantique n'est pas seulement un accord commercial au sens strict, mais aussi l'occasion pour l'UE et 

les États-Unis d'établir des normes communes pour le commerce international. « Le partenariat transatlantique représente 

une opportunité géostratégique gigantesque », a-t-il commenté. 

 

>> Lire : La Commission nie toute exagération des avantages du TTIP 

La procédure prévue d'arbitrage de différends est particulièrement controversée au sein de l'opinion publique. Ce 

dispositif a pour objectif de protéger les intérêts des investisseurs et a pour particularité d’être hors du champ des cours 

nationales. Les opposants de cette mesure ont exprimé leurs inquiétudes quant au manque de transparence que sous-

tendent ces procédures d'arbitrage, mais aussi leurs craintes que les multinationales puissent influencer les politiques 

gouvernementales dans le cas où leurs intérêts seraient menacés. 

>> Lire : L’UE lance une « opération transparence » tardive sur le TTIP 

 

CONTEXTE 

Les négociations entre les États-Unis et l'Union européenne sur le partenariat transatlantique pour le commerce et l'investissement 

(TTIP) ont débuté en juillet 2013. 

L'opposition à l'accord commercial s'est intensifiée depuis la formation du nouveau Parlement européen, marqué par une forte montée 

des partis eurosceptiques. 

Si l'accord devait être ratifié, il concernerait près de 40 % du PIB mondial. Le marché transatlantique est l'un des plus importants au 

monde en ce qui concerne les biens et les services. 



Les économistes ont essayé de déterminer lequel des deux parties, entre les États-Unis et l'Union européenne, a le système de 

réglementation le plus stricte. 

Sur la base de 100 facteurs de risque (sécurité alimentaire, pollution atmosphérique, changement climatique, énergie nucléaire, tabac, 

etc. ) choisi par 2878 facteurs sur 34 ans, ils ont été en mesure de montrer que le niveau de précaution était similaire en Europe et les 

États-Unis. Ainsi, selon cette étude, les États-Unis présentaient des normes plus dures que l'UE sur 36 facteurs, tandis que l'UE était plus 

exigeante que les États-Unis sur 31 autres facteurs. 

>> Lire : Le TTIP ne menace pas les normes alimentaires européennes, selon un institut allemand http://www.euractiv.fr/sections/commerce- industr ie/le-tt ip-ne-m enace-pas-les-normes-alimentaires-europeennes-selon-un 
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«Oettinger veut imposer une taxe à Google sur le droit d'auteur 

Published: 29/10/2014 - 10:35 | Updated: 29/10/2014 - 10:52 

Günther Oettinger, le nouveau commissaire au numérique, a annoncé vouloir réformer le régime de 

droit d'auteur. Et pense à taxer les moteurs de recherche qui tirent leur audience du référencement 

des contenus protégés. Un article d'EurActiv Allemagne. 

Taxer les moteurs de recherche pour les contenus soumis au droit d'auteur qu'ils référencent sur Internet, voici le projet 

du nouveau commissaire au numérique, l’Allemand Günther Oettinger.  

« Si Google s'empare d'œuvres sous propriété intellectuelle et en fait usage, l'UE se doit de les protéger et imposer une 

taxe au moteur de recherche », a déclaré Günther Oettinger dans le quotidien allemand Handelsblatt. 

>> Lire M. Juncker, ne fragilisez pas le droit d’auteur! http://www.euractiv.fr/sections/societe-de-linformation/m-juncker-ne-fragilisez-pas-le-droit-dauteur-308720 

La prochaine étape de cette possible taxe «Google» au niveau européen sera de déterminer ce qui relève dans les faits de la propriété 

intellectuelle et les droits dont peuvent jouir les artistes, les universitaires et les auteurs. 

« Puis, au final, vient la question de la compensation » a-t-il poursuivi. Les frais liés au droit d'auteur ne devraient pas être seulement 

portés par les usagers européens, mais aussi par les entreprises américaines, telles que Google, selon lui. 

 

Trouver le juste équilibre 

Au même moment, Günther Oettinger a mis en garde au sujet des divergences d'intérêts qui pourraient mettre en échec l'achèvement 

du marché interne européen du numérique. 

« Pour l'instant, je dois trouver le juste équilibre entre les intérêts des usagers, les questions de propriétés intellectuelles et les œuvres 

artistiques sur internet » a expliqué Günther Oettinger. « C'est une tâche qui s’annonce difficile, qui me prendra au moins toute l'année 

prochaine », selon lui. 

L'Allemagne a créé en août 2013 un nouveau droit d'auteur dit « voisin ». Cette mesure exige des fournisseurs de moteur de recherche, 

tels que Google, de payer des frais aux maisons d’édition, quand ces premiers exploitent ou mettent en lien du contenu publié, que ce 

soit pour « quelques mots ou de courts extraits de texte ». 

Google mécontent 

Dans un débat récent avec le président de Google, Éric Schmidt, le ministre allemand de l'Économie, Sigmar Gabriel, a vivement critiqué 

le fait que la firme américaine affiche des informations publiées par la presse, sans leur reverser quoi que ce soit en contrepartie. « Je 

vois là un étrange modèle commercial », a commenté Sigmar Gabriel. 

Mais Éric Schmidt a pour sa part défendu la position de Google. Selon lui, son moteur de recherche permet de rediriger les lecteurs vers 

les sites des maisons d'édition et par là même de leur faire gagner de l'argent. 



L'exemple allemand 

Dans la pratique, le droit « voisin » exige de tous les agrégateurs d'actualités et moteurs de recherche sur les médias de sociétés de 

gestion collective de payer des frais d'utilisation, sauf Google, a expliqué Julia Reda, eurodéputée du Parti pirate en Allemagne. 

Il est difficile à dire si oui ou non Günther Oettinger faisait allusion au principe du droit d'auteur « voisin » mis en œuvre outre-Rhin 

dans sa déclaration, a écrit Julia Reda sur son blog. Mais elle considère dans tous les cas que son projet est voué à l'échec. 

« Ce serait un début bien peu glorieux que de porter le système du droit d'auteur ‘voisin’ au niveau de l’Union dans le cadre de la 

réforme du droit d'auteur européen », a-t-elle affirmé. 

>> Lire : Günther Oettinger promet une réforme du droit d'auteur d'ici deux ans http://www.euractiv.fr/sections/innovation-entrepr ises/gunther-oettinger-prom et-une-reform e-du-droit-dauteur-dici-deux-ans 

Néanmoins, Günther Oettinger a reçu une relative approbation du parti des Verts. Au contraire de la grande coalition, le nouveau 

commissaire ne craint pas d'aborder la question du droit d'auteur, a expliqué le député vert Konstantin von Notz. 

« Le gouvernement allemand lui-même a complètement délaissé le dialogue sur ce thème et se refuse de mettre en œuvre des 

adaptations législatives au niveau national nécessaires », a-t-il analysé. 

Selon Konstantin von Notz, la réforme du droit d'auteur est très en retard. « Le commissaire Günther Oettinger s'est imposé une tâche 

herculéenne avec la réforme du droit d'auteur européen », d’après lui. « L'heure tourne. Il reste à savoir si Günther Oettinger sera en 

mesure de tenir son programme particulièrement ambitieux en vue d'avancer un projet concret d'ici un an », a conclu le député 

allemand. 
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FÓRUM ECONÓMICO MUNDIAL / ‘WORLD ECONOMIC FORUM’ 
 

«THE GLOBAL GENDER GAP REPORT 2014 

 

Read it online here. http://reports.weforum.org/global-gender-gap-report-2014/ 

The Global Gender Gap Report 2014 benchmarks national gender gaps of 142 countries on economic, political, education- 

and health-based criteria. 

This year is the 9th edition of the Index, allowing for time-series analysis on the changing patterns of gender equality 

around the world and comparisons between and within countries. 

The rankings are designed to create greater awareness among a global audience of the challenges posed by gender gaps 

and the opportunities created by reducing them. The methodology and quantitative analysis behind the rankings are 

intended to serve as a basis for designing effective measures for reducing gender gaps. 

The Global Gender Gap Report 2014 emphasizes persisting gender gap divides across and within regions. Based on the nine 

years of data available for the 111 countries that have been part of the report since its inception, the world has seen only 

a small improvement in equality for women in the workplace. According to the Global Gender Gap Report 2014, launched 

today, the gender gap for economic participation and opportunity now stands at 60% worldwide, having closed by 4% from 

56% in 2006. 

The gender gap is narrowest in terms of health and survival with a gap standing at 96% globally, with 35 countries having 

closed the gap entirely. Despite all this, it is the only subindex which declined over the course of the past nine years.  The 

educational attainment gap is the next narrowest, standing at 94% globally. Here, 25 countries have closed the gap 

entirely. While the gender gap for economic participation and opportunity lags stubbornly behind, the gap for political 

empowerment, the fourth pillar measured, remains wider still, standing at 21%, although this area has seen the most 

improvement since 2006. 

This year’s findings show that Iceland continues to be at the top of the overall rankings in The Global Gender Gap Index 

for the sixth consecutive year. Finland ranks in second position, and Norway holds the third place in the overall ranking. 

Sweden remains in fourth position and Denmark gains three places and ranks this year at the fifth position. Northern 

European countries dominate the top 10 with Ireland in the eighth position and Belgium (10) Nicaragua (6), Rwanda (7) 

and Philippines (9) complete the top 10. 

The index continues to track the strong correlation between a country’s gender gap and its national competitiveness. 

Because women account for one-half of a country’s potential talent base, a nation’s competitiveness in the long term 

depends significantly on whether and how it educates and utilizes its women. (...) 

 

Press releases http://www.weforum.org/news/2095-year-gender-equality-workplace-maybe 

Download full report  

THE GLOBAL GENDER GAP REPORT 2014 

Geneva: World Economic Forum, 2014, vi + 395 p.  



ISBN 92-95044-38-X 

ISBN 978-92-95044-38-8 [6,10 MB] http://www.weforum.org/reports/global-gender-gap-report-2014 

Country Profiles [2,6 MB]: PORTUGAL, p. 307/308. 

Portugal na posição 39.º [pontuação 0.7243] em 142 países. 
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«Maternity Protection in SMEs: An international review (20-10-2014) 

 

This report reviews the key international literature on the outcomes of maternity protection in small and medium-sized 

enterprises (SMEs). It also addresses the questions of how, to what extent and under what conditions maternity protection 

in SMEs can generate positive outcomes for enterprises as well as broader society, considering implications for policy and 

practice.  

 

DOWNLOAD: PDF - 847 KB http://www.ilo.org/w cmsp5/gr oups/public/---dgreports/---dcomm/ ---publ/docume nts/publicati on/w cms_312 783.pdf 

Maternity protection in SMEs: an international review / Suzan Lewis, Bianca Stumbitz, Lilian Miles and 

Julia Rouse, with contributions from Laura Addati, Marian Baird, Wendy Banfield, Michael Brookes, Sara 

Calvo, Richard Croucher, Hafiz Khan, Ian Roper, Ian Vickers; International Labour Office. – Geneva: ILO, 

2014 
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«ILO study 

Maternity protection: Good for workers, good for small businesses 

Maternity protection and work-family measures can generate positive outcomes for small- and medium-sized enterprises 

(SMEs), says ILO Specialist Laura Addati. 

Comment | 20 October 2014 http://www.ilo.org/g lobal/about-the-ilo/newsroom/comment-analysis/WCMS_314238/lang--en/index.htm». 

 

 

 

 

OCDE – RELATÓRIO ECONÓMICO DE PORTUGAL | OUTUBRO 2014 



 
(1) «Reformas fundamentais preparam o caminho para a recuperação económica em Portugal, afirma a 
OCDE 

27/10/14 De acordo com o mais recente Relatório Económico de Portugal da OCDE, as reformas fundamentais ajudaram 

a colocar a economia portuguesa no caminho certo, mas uma recuperação duradoura requer medidas adicionais para 

aumentar a competitividade nas exportações, criar empregos e assegurar a proteção social aos mais desfavorecidos. 
  

 
 
O Inquérito, apresentado em Lisboa pelo Secretário-Geral da OCDE, Angel Gurría, e pela Ministra das Finanças, Maria Luís 
Albuquerque, chama a atenção para os passos significativos que o país deu para emergir da grave recessão e sair com 
êxito do programa de ajuda financeira externa. 
  
A OCDE prevê um crescimento do PIB de 0,8% para este ano e de 1,3% em 2015. O relatório constata que os resultados das 
exportações estão a melhorar e a consolidação orçamental colocou as finanças públicas numa posição mais favorável. O 
desemprego está a diminuir, embora partindo de nível elevados. 

«Portugal fez progressos extraordinários e os seus esforços reformistas começam a produzir resultados», afirmou Angel 

Gurría. «No futuro, o principal desafio será continuar a evoluir a partir do que foi conseguido. Para tal, é necessário fazer 

mais para aumentar a produtividade e a competitividade, e com isso, os resultados das exportações e, ao mesmo tempo, 

enfrentar os legados da crise - desemprego elevado, desigualdade de rendimentos, e pobreza.» (Leia o discurso) 

A OCDE identifica várias reformas políticas que irão ajudar Portugal a transformar o seu êxito recente nos mercados de 

exportação num crescimento sustentável e na criação de emprego. As recomendações fundamentais incluem o 

fortalecimento da concorrência, nomeadamente nos setores dos serviços, através de uma maior reforma regulamentar, o 

fomento da inovação e um reforço das competências. Devem ser mantidas as reformas recentes que promovem a 

negociação salarial ao nível das empresas individuais, e não através da extensão obrigatória das convenções coletivas a 

setores completos da indústria. A negociação ao nível da empresa facilita a entrada no mercado de novas empresas que 

são cruciais para o fortalecimento da produtividade e para a criação de novos empregos.  

O Inquérito recomenda que Portugal deve prosseguir a consolidação orçamental conforme planeada, mas deve deixar os 

estabilizadores automáticos operem caso o crescimento abrande. Deve ser dada especial atenção ao setor bancário, que 

continua frágil, uma vez que os balanços dos bancos continuam a estar sob pressão devido aos elevados rácios de 

empréstimos a cobrança duvidosa. Perante muitas empresas altamente endividadas e a lutarem para conseguirem 

reembolsar os empréstimos, as autoridades devem assegurar um reconhecimento atempado e coerente dos prejuízos 

bancários, avaliar o desempenho dos processos de insolvência e, se necessário, reforçá-los. 

A crise e, particularmente, o aumento acentuado da taxa de desemprego inverteram o decréscimo gradual a longo prazo 

da desigualdade e da pobreza, com o número de famílias pobres atualmente a aumentar, afetando especialmente as 

crianças e os jovens. Embora as medidas para alcançar os esforços de consolidação orçamental terem transferido a maior 

parte dos encargos para as famílias com rendimentos elevados, os grupos com rendimentos mais baixos têm sofrido 

igualmente perdas significativas de rendimento em virtude dessas reformas. 

Portugal deve fortalecer a rede de segurança social através da redução das sobreposições existentes entre os diferentes 

programas e alargando o apoio aos que mais precisam. Devem ser reforçadas as políticas para facilitar o regresso ao 

trabalho dos desempregados, incluindo através de uma expansão do sistema de educação de adultos. 

Está disponível uma síntese do Inquérito Económico de Portugal em: www.oecd.org/eco/surveys/economic-survey-

portugal.htm 

Para mais informações, os jornalistas são convidados a contactar a Divisão para a Comunicação Social da OCDE (+33 1 45 

24 97 00). 
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«Estatísticas da Justiça - Processos e procedimentos cíveis - Dia Europeu da Justiça Cível 

Assinalando o Dia Europeu da Justiça Cível, que se comemora a 25 de Outubro, é divulgado um destaque estatístico que 

retrata a evolução de alguns indicadores sobre processos e procedimentos de natureza cível, focando os processos cíveis 

nos tribunais judiciais, nos centros de arbitragem, nos julgados de paz e no Balcão Nacional de Injunções, no período de 

2007 a 2013. 

Veja aqui o destaque 

  

DESTAQUE ESTATÍSTICO n.º 27 (outubro 2014)  



Estatísticas sobre a Justiça Cível (2007-2013) 

O presente documento retrata a evolução de alguns indicadores sobre processos e procedimentos de natureza cível, 

assinalando o Dia Europeu da Justiça Cível, que se comemora anualmente a 25 de Outubro.  

São aqui focados os processos cíveis nos tribunais judiciais, nos centros de arbitragem, nos julgados de paz e no Balcão 

Nacional de Injunções, no período entre os anos de 2007 e 2013.  
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(1) «PRESS RELEASE 

2.6 million more children plunged into poverty in rich countries during Great Recession 

Stronger social protection policies a decisive factor in poverty prevention 

 

ROME/GENEVA/NEW YORK, 28 October 2014 – A new UNICEF report shows that 2.6 million children have sunk below 

the poverty line in the world’s most affluent countries since 2008, bringing the total number of children in the developed 

world living in poverty to an estimated 76.5 million. 

Innocenti Report Card 12, Children of the Recession: The impact of the economic crisis on child well-being 
in rich countries, ranks 41 countries in the OECD and the European Union according to whether levels of 
child poverty have increased or decreased since 2008. It also tracks the proportion of 15-24 year-olds who 
are not in education, employment or training (NEET). The report includes Gallup World Poll data on people’s 
perceptions of their economic status and hopes for the future since the recession began.  

While early stimulus programmes in some countries were effective in protecting children, by 2010 a majority of countries 

pivoted sharply from budget stimulus to budget cuts, with negative impact on children, particularly in the Mediterranean 

region.  

“Many affluent countries have suffered a ‘great leap backwards’ in terms of household income, and the impact on 

children will have long-lasting repercussions for them and their communities,” said Jeffrey O’Malley, UNICEF’s Head of 

Global Policy and Strategy.  

“UNICEF research shows that the strength of social protection policies was a decisive factor in poverty prevention. All 

countries need strong social safety nets to protect children in bad times and in good – and wealthy countries should lead 

by example, explicitly committing to eradicate child poverty, developing policies to offset economic downturns, and 



making child well-being a top priority,” O’Malley said.   

Other significant findings of the UNICEF report, released today at an event co-hosted with the Italian Presidency of the 

Council of the European Union and Ministry of Labour and Social Policy, include:  

• In 23 of the 41 countries analysed, child poverty has increased since 2008. In Ireland, Croatia, Latvia, Greece and Iceland, rates 

rose by over 50 per cent.  

• In Greece in 2012 median household incomes for families with children sank to 1998 levels – the equivalent of a loss of 14 years of 

income progress. By this measure Ireland, Luxembourg and Spain lost a decade; Iceland lost 9 years; and Italy, Hungary and 

Portugal lost 8.  

• The recession has hit 15-24 year olds especially hard, with the number of NEETs rising dramatically in many countries. In the 

European Union 7.5 million young people (almost equivalent to the population of Switzerland) were classified as NEET in 2013.  

• In the United States, where extreme child poverty has increased more in this downturn than during the recession of 1982, social 

safety net measures provided important support to poor working families but were less effective for the extreme poor without 

jobs. Child poverty has increased in 34 out of 50 states since the start of the crisis. In 2012, 24.2 million children were living in 

poverty, a net increase of 1.7 million from 2008.  

• In 18 countries child poverty actually fell, sometimes markedly. Australia, Chile, Finland, Norway, Poland and the Slovak Republic 

reduced levels by around 30 per cent. 

“Significantly, the report found that the social policy responses of countries with similar economic circumstances varied 

markedly with differing impacts on children,” O’Malley said. 

 

NOTE TO EDITORS 

Children of the Recession: The impact of the economic crisis on child well-being in rich countries, is the twelfth in a series of annual 

reports published by Innocenti, the UNICEF Office of Research. It uses a fixed reference point, anchored to the relative poverty line in 

2008 and adjusted for inflation, as a benchmark against which to assess the absolute change in child poverty over time. The line is 

‘fixed’ at 60 per cent of median income - the poverty threshold used by EUROSTAT. This measure is particularly useful for assessing 

impacts of the recession, when incomes of the entire population may be changing, and when individuals compare their income to that 

of their neighbours, as well as to their own circumstances before the crisis.  

Data sources:  

• The calculations for League Table 1 (Change in “anchored” child poverty 2008-2012) are based on the latest Eurostat estimates for 

2008 and 2012 for most European countries. For the remaining countries, national household surveys have been used. The income 

reference year, with a few exceptions, is the calendar or tax year previous to the survey year.  

• The data for League Table 2 (Change in NEET rates 2008-2013) come from the latest Eurostat estimates for 2008 and 2013 

(estimates from the European Union Labour Force Survey). For Australia, Canada, Mexico, New Zealand, the United States and 

Japan, OECD Society at a Glance 2014 was used. For Israel and the Republic of Korea OECD, Education at a Glance 2013 was used. 

A national household survey: CASEN 2006 and 2011 was used for Chile.  

• The calculations for League Table 3 (How people say their lives have changed) are based on Gallup data and refer to 2007 and 

2013. 

Download the full report here. http://www.unicef-irc.org/publications/pdf/rc12-eng-web.pdf 

Access broadcast quality video, images and infographics here. 

About the UNICEF Office of Research - Innocenti 

In 1988 the United Nations Children’s Fund (UNICEF) established in Florence, Italy, a research centre to support its advocacy for children 

worldwide and to identify and research current and future areas of UNICEF’s work. The prime objectives of the Office of Research are to 

improve international understanding of issues relating to children’s rights, and to help facilitate full implementation of the Convention 

on the Rights of the Child supporting advocacy worldwide. Please visit: www.unicef-irc.org 

For more information about UNICEF and its work visit: www.unicef.org (…).  

UNICEF Office of Research - Innocenti | Updated: 28 October 2014 http://www.unicef-irc.org/». 
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Description 

As the data in this new edition of the Innocenti Report Card series show, in the past five years, rising numbers of children and their 

families have experienced difficulty in satisfying their most basic material and educational needs. Most importantly, the Great Recession 

is about to trap a generation of educated and capable youth in a limbo of unmet expectations and lasting vulnerability. League Tables, 

the flagship tool of the Innocenti Report Card series, rank the change, since the onset of the crisis, in the poverty levels of children and 

the impact of the recession on youth. The Report also explores the effects of the recession on youth seeking to enter or remain in the 

labour force in the middle of a recession.  

Download 

• Full text Kb 1899 

• Compressed Kb 1019 

Thematic area 

Child Poverty   /  Child well-being   / Thesaurus child poverty    /  children    /  economic crisis   /  economic depression   / 
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(2) «AS CRIANÇAS E A CRISE EM PORTUGAL – VOZES DE CRIANÇAS, POLÍTICAS PÚBLICAS E 
INDICADORES SOCIAIS, 2013 

As crianças são o grupo etário em maior risco de pobreza em Portugal 

As crianças são o grupo etário em maior risco de pobreza em Portugal. A partir de 2010, a situação tem 

vindo a agravar-se com a adopção de medidas de austeridade, que têm impacto directo no bem-estar das 

crianças ao nível da saúde e educação e dos apoios sociais às famílias, especialmente às mais carenciadas, 

segundo um relatório lançado pelo Comité Português para a UNICEF.  

As Crianças e a Crise em Portugal – Vozes de Crianças, Políticas Públicas e Indicadores Sociais, 2013 é o 

primeiro relatório publicado pelo Comité Português para a UNICEF que se debruça especificamente sobre a 

realidade das crianças no nosso país num contexto de crise económica e financeira.  

Este documento resulta de um estudo elaborado por um grupo de investigadoras do Instituto de Ciências 

Sociais da Universidade de Lisboa, coordenado pelas professoras Karin Wall e Ana Nunes de Almeida. Com 

base em investigações recentes e dados estatísticos disponíveis, o estudo analisa a situação actual da 

infância na sociedade portuguesa e as políticas públicas com impacto nas crianças e nas famílias com filhos.  

“O índice de pobreza infantil é um dos indicadores mais relevantes para qualquer sociedade, pois é um meio 

para aferir o modo como os governos estão a assegurar o bem-estar das camadas mais vulneráveis e é 

também um indicador do bem-estar da sociedade no seu todo”, afirmou Madalena Marçal Grilo, Directora 

Executiva do Comité Português para a UNICEF. “Os dados deste relatório não deixam margem para dúvidas. 



Ainda que em si mesmos não mudem a situação, os dados podem contribuir para a mudança, identificando 

necessidades indispensáveis para informar políticas e avaliar os progressos.”  

E porque era importante perceber o modo como vêem e sentem a actual crise, o relatório dá voz às crianças 

para conhecer as suas opiniões, experiências e perspectivas para o futuro. As crianças referem que o 

desemprego dos pais e a falta de rendimento estão a reflectir-se no seu dia-a-dia. A instabilidade psicológica 

é também referida como causa de deterioração do ambiente familiar.  

 

Alguns dos dados mais relevantes:  

• O risco de pobreza é mais elevado em famílias com filhos, nomeadamente, em famílias numerosas (41,2%) e em famílias 

monoparentais (31%).  

• Entre Outubro de 2010 e Junho de 2013, o número de casais desempregados inscritos no Centro de Emprego aumentou 

de 1.530 para 12.065 (cerca de 688%).  

• Em 2012, cerca de uma em cada quarto crianças em Portugal (24%) vivia em agregados com privação material (i.e. 

famílias com dificuldade ou incapacidade de pagar um empréstimo, renda de casa, contas no prazo previsto; ter uma 

refeição de carne ou peixe a cada dois dias; fazer face a despesas imprevistas).  

• 546.354 crianças perderam o direito ao Abono de Família entre 2009 e 2012. O acesso a esta prestação tornou-se mais 

restrito e os montantes atribuídos por criança diminuíram.  

• Entre 2010 e 2013, registou-se uma redução no apoio económico do Estado às famílias, que em 2009 era já inferior à 

média dos países da OCDE (1.71% e 2.61% do PIB respectivamente), e um aumento dos impostos.  

• O estudo mostra também que as crianças têm consciência de que a crise está a comprometer o seu futuro enquanto 

geração, antevendo as consequências negativas que esta poderá ter nos seus projectos de vida nos domínios da formação, 

do emprego e da vida familiar. Os desafios que a recuperação económica colocam ao Estado Português dão-lhe uma 

oportunidade única de mudar e adoptar uma visão transformadora para o futuro, uma visão que ponha os direitos das 

crianças no centro das políticas de resposta à crise.  

 

Neste sentido o Comité Português para a UNICEF propõe um conjunto de estratégias e recomendações, 
nomeadamente:  

• A criação de uma Estratégia Nacional para a Erradicação da Pobreza Infantil centrada nos direitos da criança e que 

promova uma intervenção integrada e coordenada das várias áreas sectoriais.  

• Assegurar que as crianças são uma prioridade política, especialmente em tempo de crise. O Governo deve avaliar o 

potencial impacto das políticas de resposta à crise na vida das crianças e na realização dos seus direitos. Deve ainda 

investir na educação da primeira infância e garantir acesso gratuito a estes serviços a famílias com baixos rendimentos.  

• Criação de uma entidade para os Assuntos das Crianças e da Juventude que coordene e monitorize a aplicação da 

Convenção sobre os Direitos da Criança em Portugal.  

• Garantir a participação activa das crianças. O Governo e a Sociedade Civil devem criar estratégias de participação activa 

das crianças em processos decisórios que as afectam, garantindo assim o direito da criança a ser ouvida (Art. 12º da CDC).  

• Desenvolver um sistema global e integrado de recolha de dados que abranja todos os aspectos da vida das crianças. Uma 

recuperação da crise baseada no respeito pelos direitos humanos é a melhor estratégia para corrigir desigualdades, 

agravadas por crises sucessivas, para erradicar a pobreza e para promover coesão social.  
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This year, the World Disasters Report takes on a challenging theme as it questions why culture is not a central 

consideration in disaster risk reduction efforts, and how disasters and risk influence culture. 

Disaster risk and recovery projects are less effective if they do not take into account how culture affects the way people 

relate to risk, says the 2014 World Disasters Report, released today by the International Federation of Red Cross and Red 

Crescent Societies (IFRC). 



The report asks, for example, what should be done when people blame a flood on an angry goddess (River Kosi, India, in 

2008) or a volcanic eruption on the mountain god (Mount Merapi). After the tsunami in 2004, many people in Aceh 

(Indonesia) believed that it was a form of divine retribution (or punishment) for allowing tourism or drilling for oil. Similar 

beliefs were widespread in the United States during Hurricane Katrina when some believed it showed God’s displeasure 

with some of the behaviours of the people who live in or visit New Orleans. 

More recently, the Ebola outbreak in West Africa demonstrates that all efforts to stop the deadly disease will be in vain if 

we do not address misperceptions and cultural beliefs through effective social mobilization and behavioural change. 

With climate change increasing the number of people at risk and the frequency and/or severity of climate hazards, the 

World Disasters Report 2014 is advocating for a new approach which takes into account how people and institutions think, 

behave and act in relation to risk. 

“The one thing that is certain is that we will have poorly sustained impact if we do not adequately take into account 

people’s cultures, beliefs and attitudes in relation to risk, and if we do not build on local knowledge,” said Elhadj As Sy, 

IFRC Secretary General. “Climate change is leading to damaged livelihoods and increased vulnerabilities. Natural hazards 

are also becoming more frequent and extreme. We must get this right; we must include cultural considerations in disaster 

risk reduction.” 

People’s own priorities often include the need to live in high risk environments, because that is where they can gain their 

livelihoods. Hundreds of millions of people live in dangerous places, including the sides of volcanoes, earthquake fault 

zones and coasts exposed to storms and tsunamis that provide valuable livelihood opportunities. Valley and volcanic soils 

are very fertile, coasts are good for fishing and farming and fault zones in arid areas often have associated water supplies. 

Disaster risk reduction approaches must recognize why people are living with risks and how their behaviour and attitudes 

related to culture affect their exposure and sensitivity to hazards. To reduce these risks it is essential to focus on how 

livelihoods can be made more robust, safer and where necessary, be replaced. Reconciling local health beliefs or everyday 

practices with public health interventions is also vital. People’s perceptions of health risks involve local traditions, beliefs 

and social practices. Sometimes these do not coincide with the expectations of public health interventions, and it is 

important to understand the cultural difference that may affect success. 

The report is also released at a critical time as the Hyogo Framework for Action:  ‘Building the Resilience of Nations and 

Communities to Disasters’, will expire in 2015. 

“The Hyogo Framework pioneered a global effort to embed community resilience within disaster risk management,” Mr Sy 

said. 

“But the issues of culture and local knowledge matter now more than ever, as both hazards and vulnerability are affected 

by climate change. The resulting stresses on social, physical and economic systems are shifting the world into a new era of 

risk. 

To prepare the most effective responses to these changes, it is necessary to recognize the underlying causes of risk. This 

cannot be done without considering the central role played by culture. Future investment must be channelled towards a 

more culturally sensitive, human-based approach to disaster risk reduction, as part of the discussions in framing a new 

post-2015 development agenda.” 

 

2013 disaster data 

The Report also features its annual summary of disaster information. Almost 100 million people were affected by disasters 

in 2013, 87 per cent of whom live in Asia. 

Floods remain the most frequent natural hazard, followed by storms. In 2013, floods accounted for 44 per cent of deaths 

caused by natural hazards, and storms 41 per cent. The most severe were Typhoon Haiyan in the Philippines, which 

affected 16 million people, and Cyclone Phailin in India with 13 million affected. 

The number of people killed by technological disasters is also 26 per cent below the decade’s average. A total of 6,711 

were reported killed in 2013, compared to the decade average of 7,594. The event that resulted in the highest number of 

deaths was the collapse of a textile factory building in Bangladesh which killed 1,127 people. 

In total, natural hazards caused losses estimated at 118.6 billion US dollars in 2013, the fourth lowest of the decade. This 

includes a flood in Germany with losses estimated at almost 13 billion US dollars and Typhoon Haiyan with losses of 10 

billion US dollars. (…) 

Disaster risk and recovery projects fail if we ignore how people really relate to risk, warns new Red Cross Red Crescent 

Report – IFRC.  
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